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ANEXO

(a que se refere o artigo 14.°)

Republicacão do Decreto-Lei n.° 442-B188, de 30 de novembro

CODIGO DO IMPOSTO SOBRE 0 RENDIMENTO DAS PESSOAS COLETIVAS

1 - Na reforma dos anos 60 a tributaçâo do rendirnento das pessoas coletivas foi estabelecida

em termos substancialmente análogos a das pessoas singulares, com diferenças

significativas apenas no dorninlo da contribuição industrial e do imposto complementar.

Corn efeito, apesar de a contribuiçao industrial ter sido concebida nos moldes tradicionais

de imposto parcelar para a generalidade dos contribuintes, no domlnio das sociedades e,

especialmente, corn a inclusão, em 1986, de todas elas no grupo A, pode dizer-se que esse

irnposto, pelo facto de incidir sobre o lucro global determinado corn base na contabilidade,

constituIa já urn embriâo de urn verdadeiro imposto de sociedades.

Por sua vez, ao contrário do que sucedia corn o imposto corn plernentar das dernais pessoas

coletivas, onde se processava a globalizaçao dos rendimentos sujeitos a impostos

parcelares, o irnposto cornplernentar sobre as sociedades, na Ultirna fase da sua vigéncia,

apenas retoma o lucro que ja tinha servido de base a contribuicao industrial, pelo que sO

encontrava verdadeira justificacao nos objetivos que desde o inicio o deterrninaram, ou seja,

o preenchimento de lacunas de tributaçao ao nivel dos sOcios quanto aos lucros não

distnbuldos.

Corn a recente reformulacao do imposto sobre a ndUstria agricola e sua efetiva aplicaçâo,

apOs o largo periodo de tempo em que se encontrou suspenso, ficararn criadas as

condiçoes para a introducao de urn imposto sobre o rendirnento das pessoas coletivas

(IRC), ao ado de urn imposto sobre o rendirnento das pessoas singulares (IRS).

2 - 0 IRC não representa, no entanto, apenas o culrninar de uma tendência de evolução que se

foi desenhando no dominio do sisterna fiscal anterior. Corn efeito, ao proceder -se a urna

reforrnulacao geral da tributação do rendirnento, verteram -Se para o IRC as suas linhas

norteadoras, designadamente as referentes ao alargamento da base tributável, a
rnoderaçao dos nIveis de tributação e a necessária articulaçao entre IRS e IRC.

De resto, são esses os princIpios que tern igualmente moldado as mais recentes reformas

ao nivel internacional. tendo -Se acoihido no IRC, corn as adaptaçoes impostas pelos

condicionalisrnos econOrnico — financeiros do nosso pals, algurnas das soluçoes legislativas

que vêm sendo consagradas em consequência dessas reformas.

Mereceu tarn bern especial atençao a necessidade de pela via de tributacão não se criarern
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dificuldades a inserção de urna pequena econornia aberta, corno a portuguesa, no quadro

de urn rnercado caraterizado por elevados niveis de concorréncia, o que levou a
consideraçao, ern especial, dos sisternas de tributação vigentes nos paises da CEE. Alias,

ernbora a harrnonizaçâo fiscal cornunitária no dorninio dos irnpostos sobre o rendirnento se

encontre ainda ern fase relativarnente atrasada, não deixararn de se ter ern conta Os

elementos que a esse propOsito forarn já objeto de algum consenso.

3 - A designacão o conferida a este imposto — irnposto sobre o rendirnento das pessoas

coletivas — dá, desde logo, urna ideia sobre o respetivo ârnbito de aplicaçao pessoal. 0 IRC

incide sobre todas as pessoas coletivas de direito püblico ou privado corn sede ou direçào

efetiva ern territOrio portugués. 0 ponto de partida para a definiçao da incidéncia subjetiva

foi, assim, o atributo da personalidade jurIdica.

No entanto, sujeitararn -se igualrnente a IRC entidades corn sede ou direçao efetiva ern

territOrio português que, ernbora desprovidas de personalidade juridica, obtérn rendirnentos

que não se encontrarn sujeitos a pessoas singulares ou coletivas que as integrarn. Deste

rnodo, considerarn -se passIveis de irnposto deterrninados entes de facto, quando razöes de

ordern técnica ou outras tornern particularrnente difIcil urna tributaçâo individualizada,

evitando-se que a existência de tributacão ou o irnposto aplicável fiquern dependentes da

regularidade do processo de forrnaçâo dos entes coletivos.

Aplica -se ainda o IRC as entidades, corn ou sem personalidade jurIdica, que não tenharn

sede ou direçao efetiva ern territôrio portugués rnas nele obtenharn rendirnentos, desde que

nâo se encontrem sujeitas a IRS - o que igualmente impede a existéncia de soluçöes de

vazio legal relativarnente a entidades não residentes que obtenharn rendirnentos ern

Portugal.

lrnporta ainda sublinhar que, corn objetivos de neutralidade, cornbate a evasão fiscal e

elirninação da denorninada dupla tributaçao econOrnica dos lucros distribuldos aos sOcios,

se adotarn ern relaçâo a certas sociedades urn regirne de transparéncia fiscal. 0 rnesrno

carateriza-se pela irnputaçao aos sOcios da parte do lucro que Ihes corresponder,

independenternente da sua distribuiçao.

Este regime é igualrnente aplicável aos agrupamentos cornplernentares de ernpresas e aos

agruparnentos europeus de interesse econOrnico,

4 - Para efeitos da definiçâo do rendirnento que se encontra sujeito a IRC, houve, naturalrnente,

que tomar como ponto de partida o facto de ter de ser feita urna distinção fundarnental,

conforrne se trate de entidades residentes e de entidades não residentes. E que, enquanto

as prirneiras estão sujeitas a irnposto por obrigaçao pessoal - o que implica a inclusäo na

base tributável da totalidade dos seus rendirnentos, independentemente do local onde forarn

obtidos -, já as segundas se encontrarn sujeitas por obrigação real - o que lirnita a inclusão
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na base tributável dos rendimentos obtidos em territOrio português.

Nurn caso e noutro nao era, porém, possIvel deixar de fazer outras distinçöes, sempre

visando encontrar urn recorte da incidência real e, consequenternente, da matéria coletável

que melhor atendesse a especificidade de grandes grupos do vasto e multiforme universo

de sujeitos passivos. Essa segmentacao deveria, por outro ado, ajustar-se, na medida do

possivel, as diferenciaçöes quanto ao nivel de tributação que se desejasse concretizar

através das taxas do IRC.

Assim, as entidades residentes são divididas em duas categorias, conforme exerçam ou não

a titulo principal urna atividade de natureza cornercial, industrial ou agricola.

Quanto as que exercam, a tItulo principal, essas atividades (e considera -Se que e sempre

esse o caso das sociedades comerciais ou civis sob a forma cornercial, das cooperativas e

das empresas püblicas), o IRC incide sobre o respetivo lucro. No que toca as restantes, o

IRC incide sobre o rendimento global, correspondente a soma dos rendimentos das diversas

categorias consideradas para efeitos de IRS.

Relativamente as entidades nâo residentes, distingue-se consoante as mesmas disponharn

ou não de estabelecimento estável em Portugal. No primeiro caso, o IRC incide sobre o

lucro imputável ao estabelecimento estável. No segundo, o IRC incide sobre os rendimentos

das diversas categorias consideradas para efeitos de IRS, o rnesmo acontecendo quanto

aos rendimentos de contribuintes que, embora possuindo estabelecimento estãvel em

Portugal, não sejam irnputáveis a esse estabelecimento.

5 - 0 conceito de lucro tributável que se acolhe em IRC tern em conta a evolução que se tern

registado em grande parte das legislaçoes de outros paises no sentido da adoçao, para

efeitos fiscais, de urna nocao extensiva de rendimento, de acordo corn a chamada teoria do

incremento patrimonial.

Esse conceito - que está também em sintonia corn os objetivos de alargamento da base

tributável visados pela presente reforma - é explicitarnente acolhido no COdigo, ao reportar -

se o lucro a diferenca entre o patrirnOnio lIquido no firn e no inIcio do perlodo de tributaçao.

Deste rnodo, relativamente ao sistema anteriorrnente ern vigor, o IRC funde, através da

noçao de lucro, a base de incidência da contribuição industrial, do irnposto de mais-valias

relativo a transmissão a titulo oneroso de elernentos do ativo imobilizado, incluindo os

terrenos para construção e as partes sociais que o integrarn. E vai mais longe na

preocupacao de dar urn tratamento equitativo as diferentes situaçOes, quer por

autornaticarnente incluir na sua base tributável certos ganhos - como os subsidios não

destinados a exploracão ou as indemnizacoes - que, pelo menos em parte, não erarn

tributados, quer por alargá-las aos lucros imputáveis ao exercicio da indüstria extrativa do
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petróleo, ate agora nao abrangidos no regime geral de tributação.

Entre as consequências que este conceito alargado de lucro implica está a inclusão no

mesmo das mais -valias e menos -valias, ainda que, por motivos de indole econOmica,

limitada, as que tiverem sido realizadas. A realização é, porém, entendida em sentido lato,

de modo a abranger quer Os chamados ganhos de capital voluntários (v.g. derivados da

venda ou troca), quer Os denominados ganhos de capital involuntários (v.g. resultantes de

expropriacoes ou indemnizaçao por destruiçäo ou roubo). No entanto, para assegurar a

continuidade de exploraçao das empresas, prevé -se a exclusão da tributação de mais -

valias relativas a ativo imobilizado corpôreo, sempre que o respetivo valor de realização seja

investido, dentro de determinado prazo, na aquisição, fabrico ou construcâo de elementos

do ativo imobilizado. Este esquema e, alias similar ao usado em muitos paises europeus.

6 - Referiu -Se que a extensão da obrigaçäo de imposto depende da localização da sede ou

direção efetiva do sujeito passivo, o que obrigou a precisar, no caso destas se situarem no

estrangeiro, quando é que Os rendimentos se consideram obtidos em territôrio portugués.

Na escolha dos elementos de conexão relevantes para o efeito tiveram-se em conta nâo sO

a natureza dos rendimentos, como também a situaçao e interesses do Pals, enquanto

territOrio predominantemente fonte de rendimentos.

Por isso se adotou um conceito amplo de estabelecimento estável e ainda, embora de forma

limitada, o denominado principio da atraçâo do estabelecimento estável.

7 - Embora o rendimento das unidades económicas flua em continuidade e, por isso, exista

sempre algo de convencional na sua segmentacâo temporal, ha, geralmente, necessidade

de proceder a divisão da vida das empresas em periodos e determinar em cada um deles

um resultado que se toma para efeitos de tributaçao.

Considera-se que esses perlodos devem ter, em principio, a duração de um ano. Apenas

em casos expressamente enumerados se admite, por forca das circunstâncias, uma

duracao inferior, e somente num uma duraçao superior.

Este refere -Se as sociedades e outras entidades em liquidaçao, em que não so encontram

razOes, desde que a liquidaçao se verifique em prazo conveniente, para não tomar em

termos unitários para efeitos fiscais todo o periodo de liquidaçao.

Adotada a anualidade como regra para os periodos de imposto, a outra questao a resolver

tem que ver com as datas de inlcio e de termo de cada periodo. Também aqui se mantém a

prática já ha muito seguida entre nôs do fazer corresponder cada periodo ao ano civil.

Poderá justificar -se, porém, em alguns casos, a adoção de urn perlodo anual diferente, pelo

que essa possibilidade é explicitamente admitida e regulada.

A periodizaçao do lucro é origem de outros complexos problemas, estando o principal
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relacionado corn o facto de cada exercIcio ser independente dos restantes para efeitos de

tributação. Essa independéncia é, no entanto, atenuada mediante certas regras de

determinação da matéria coletável, especialmente através do reporte de prejuIzos.

Consagra -se, assim, a solidariedade dos exercicios, o que se faz ern moldes idènticos aos

que vigoravam no sistema anterior, ou seja, na modalidade de reporte para diante ate urn
máximo de cinco anos.

8 - Tendo -Se optado por excluir da sujeição a IRC o Estado, as regiöes autOnomas e as
autarquias locais, consagram -se no COdigo as isençöes subjetivas que, pela sua natureza e

estabilidade, se entendeu que nele deviam figurar.

Na delimttaçao das entidades abrangidas houve a preocupação de reduzir as isencoes

estabelecidas apenas aos casos de reconhecido interesse püblico, tendo -se condicionado

algumas delas a verificaçao de determinados pressupostos objetivos, o que acentua o seu

carácter excecional e permite a respetiva adequação aos objetivos de politica econOmica e

social prosseguidos. 0 critérlo adotado não irnpede que outros desagravamentos fiscais de
natureza conjuntural venham a ser estabelecidos em legislação especial sobre benefIcios
fiscais,

9 - Na determinação da matéria coletável concretiza-se operacionalmente o conceito de
rendirnento adotado, indicando a rnetodologia a seguir para o respetivo cálculo.

Dal que, tal como para a definicao de rendimento, também a este propOsito se tenha de

fazer uma diferenciação, conforme os contribuintes de que se trate. São, no entanto, as

regras relativas a determinaçao do lucro tributável das entidades residentes que exercem, a

titulo principal, atividades de natureza comercial, industrial ou agricola que constituem

naturalmente o nücleo central do capitulo, cuja influência se projeta não so em outros
contribuintes do IRC, rnas também nas correspondentes categorias de rendimento do IRS.

Em qualquer caso, procura -se sempre tributar o rendimento real efetivo, que, para o caso

das empresas, e mesmo urn imperativo constitucional. Corn corolário desse princIpio, é a

declaraçao do contribuinte, controlada pela administraçao fiscal, que constitui a base da

determ inação da matéria coletável.

A determinaçao do lucro tributável por métodos indiciários é consequentemente, circunscrita

aos casos expressamente enumerados na Iei, que são reduzidos ao minimo possivel,

apenas se verificando quando tenha lugar em resultado de anornalias e incorrecoes da

contabilidade, se não for de todo possivel efetuar esse cálculo corn base nesta. Por outro
ado, enunciarn -Se 05 critérios técnicos que a adrninistração fiscal deve, em principio, seguir

para efetuar a determinaçao do lucro tributável por métodos indiciários, garantindo-se ao

contribuinte os adequados meios de defesa, que incluern - o que é urn reconhecimento da
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maior importância - a prOpria impugnabilidade do quantitativo fixado.

10 - Dado que a tributação incide sobre a realidade económica constitulda pelo lucro, é natural

que a contabilidade, como instrumento de medida e informacao dessa realidade,

desempenhe urn papel essencial coma suporte da determinação do lucro tributável.

As relaçöes entre contabilidade e fiscalidade são, no entanto, urn dornInio que tern sido

marcado par urna certa controvérsia e onde, par isso, são possiveis diferentes rnodos de

conceber essas relaçOes. Afastadas uma separaçao absoluta ou uma identificacão total,

continua a privilegiar-se uma solução marcada pelo realisrno e que, no essencial, consiste

em fazer reportar, na origem, a lucro tributável ao resultado contabilIstico ao qual se

intraduzem, extra contabilisticamente, as correçöes - positivas ou negativas - enunciadas

na lei para tomar em consideração as objetivos e condicionalismos prOprios da fiscalidade.

Embora para concretizar a noçaa ampla de lucro tributável acolhida fosse possivel adatar

coma panto de referenda a resultado apurada através da diferença entre as capitais

próprias no fim e no inIcia do exercicio, rnantém -Se a metodologia tradicional de reportar a

lucro tributável ao resultado lIquido do exercicio constante da demonstração de resultados

lIquidas, a que acrescem as variaçães patrimaniais positivas e negativas verificadas no

mesmo e não refletidas naquele resultado.

Nas demais regras enunciadas a propOsito dos aspetos que se entendeu dever regular

refletiu -se, sempre que possivel, a preocupaçãa de apraxirnar a fiscalidade da

contabilidade.

E assim que, quanta a reintegraçaes e amortizaçöes, se dá uma maiar flexibilidade ao

respetivo regime, podendo o contribuinte, relativamente a malor parte do ativa imabilizado

corpóreo, optar pelo método das quotas constantes ou pelo método das quotas

degressivas, a que constituirá, par certo, urn fator positivo para a crescimento do

investimento.

No dominlo particularmente sensIvel das provisoes para créditos de cobrança duvidasa e

para depreciacao das existências acolhem -se as regras contabilIsticas geralmente

adotadas, a que permite urn alinhamento da legislação fiscal portuguesa corn as soluçöes

dominantes ao nivel internacional.

11 - Uma refarma da tributação dos lucros nãa pode ignorar a evolução das estruturas

empresariais, antes há-de encontrar a quadra normativo que, abedecendo a princIpios de

eficiência e equidade, melhor se ajuste a essas mutaçoes.

A existéncia de grupos de sociedades que constituern uma unidade econômica e uma das

realidades atuais que deve rnerecer urn adequado tratamenta fiscal, na esteira, alias, do

que vem acantecendo noutras legislaçöes. Os estudos preparatôrios desenvolvidas a
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propOsito do IRC permitiram já a pubhcaçâo do Decreto-Lei n.° 414/87, de 31 de

dezembro, cuja disciplina geral, possibilitando a tributaçao do lucro consolidado, se

reproduz neste COdigo e contém as virtualidades suficientes para poder ser desenvolvida

a Iuz da experiência que for sendo retirada da sua aplicaçao.

Outra area onde se faz sentir a necessidade de a fiscalidade adotar uma postura de

neutralidade é a que se relaciona corn as fusöes e cisöes de empresas. E que a

reorganizaçao e o fortalecimento do tecido empresarial nao devem ser dificultados, mas

antes incentivados, pelo que, refletindo, ern termos gerais, o consenso que, ao nIvel dos

paises da CEE, tern vindo a ganhar corpo neste dorninio, criarn se condiçães para que

aquelas operaçOes não encontrern qualquer obstáculo fiscal a sua efetivação, desde que,

pela forrna corno se processarn, esteja garantido que apenas visarn urn adequado

redimensionarnento das unidades econOrnicas.

12 - Na fixação da taxa geral do IRC prevaleceu urn critério de rnoderacao, ern que se teve

particularrnente em conta o elevado grau de abertura da econornia portuguesa ao exterior

e, por isso, a necessidade de a situar a urn nivel que se enquadrasse nos vigentes ern

palses corn grau de desenvolvirnento serneihante ao nosso ou corn os quais rnanternos

estreitas relaçOes econOmicas.

Não podendo o Estado, nas circunstâncias atuais, prescindir de receitas fiscais, nao se

pâde levar o desagravarnento da tributaçao dos lucros das ernpresas tao longe quanto

seria desejável, rnas isso flãO impediu que, rnesrno tendo em conta a possibilidade de

serern lancadas derrarnas sobre a coleta do IRC, se tenha atingido urna uniforrnização

dessa tributaçao a urn nIvel prOxirno do rnais baixo que, no sistema anterior, incidia, ern

geral, sobre os lucros imputáveis a atividades de natureza cornercial e industrial.

Relativarnente as pessoas coletivas e outras entidades residentes que não exerçam, a

titulo principal, urna atividade de natureza comercial, industrial ou agrIcola, estabelece-se

urna taxa de tributaçao substancialrnente inferior, no que se tern em consideração a

natureza das finalidades que as mesmas prosseguem.

Quanto as entidades nao residentes, a tributaçao dos seus rendirnentos nâo imputáveis a

estabelecirnento estável, que se farã quase sempre por retençao na fonte a titulo

definitivo, situa -se em valores que tern em conta a natureza dos rendirnentos e o facto de,

em regra, as respetivas taxas incidirem sobre montantes brutos.

13 - Na estrutura do IRC, urna das questöes nucleares é a da dupla tributacâo econOmica dos

lucros colocados a disposiçao dos sOcios, que se relaciona corn o problema, desde ha

rnuito discutido, de saber se entre o imposto de sociedades e o imposto pessoal de

rendimento deve existir separaçao ou integraçao e, neste iItimo caso, em que terrnos. A

escoiha do sistema a adotar depende de vários fatores e entronca na perspetiva que se
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tenha sobre a incidéncia econOmica do imposto que recal sobre as sociedades.

A soluçao geral acolhida consiste numa atenuacao da referida dupla tributaçao, tendo -Se

principalmente em consideracao a necessidade de desenvolvimento do mercado

financeiro e a melhoria na afetacao dos recursos.

Sendo várias as técnicas adotadas pelas legislaçaes estrangeiras para concretizar essa

solucâo, salienta -Se, porérn, a do ((credito de imposto>>. que é, alias, a preconizada numa

proposta de diretiva apresentada pela Comissão ao Conselho das Comunidades

Europelas quanto a harmonização dos sistemas de imposto das sociedades e dos regimes

de retençâo na fonte sobre os dividendos. Foi nessa linha que se adotou um sistema de

integração parcial.

Este sistema é também extensivo aos lucros distribuidos por sociedades a sujeitos

passivos do IRC. No entanto, quanto aos lucros distribuidos por sociedades em que outra

detenha uma participacão importante, mas que ainda não permita a tributação pelo lucro

consolidado, considerou-se insuficiente uma mera atenuaçao, adotando-se, na linha de

orientaçao preconizada em algumas legislaçoes e nos estudos em curso no âmbito

comunitário, uma soluçao que elimina, nesses casos, a dupla tributaçâo económica.

14 - A liquidaçao do IRC é feita, em principio, pelo prOprio contribuinte, em sintonia corn a

importância que é conferida a sua declaração no processo de determinacao da matéria

coletável.

Trata -Se, alias, de sistema ja aplicado no regime anteriormente em vigor,

Por outro lado, estabelecem -se em relaçao a certas categorias de rendimentos retençöes

na fonte, corn todas as vantagens bern conhecidas, as quais, relativamente a residentes,

tern sempre a natureza de imposto por conta.

A preocupaçao de aproxirnar as datas de pagamento e de obtençao dos rendimentos está

também presente na adoçao de urn sistema de pagamentos por conta no próprio ano a

que o lucro tributável respeita.

De realcar igualmente, pela sua importância para a simplificação do sistema e comodidade

dos contribuintes, a possibilidade de o pagamento ser efetuado através do sistema

bancário e dos correios.

15 - Qualquer reforma fiscal comporta desafios de vária natureza.

Procurou -se, no delinearnento do quadro normativo do IRC, ir tao longe quanto se julgou

possivel, atenta a situaçao do Pals e as grandes tarefas de modernizaçao das suas

estruturas econOmicas que o horizonte do rnercado tnico europeu implica.

Tern-se, porém, consciência que será no teste diário da aplicaçao daquele quadro
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normativo as situaçoes concretas que se julgará o éxito da reforma. Esse dependerá,
sobretudo, do modo como a administração fiscal e contribuintes se enquadrarem no
espirito que Ihe está subjacente e que, se exige urn funcionarnento cada vez rnais eficaz

da prirneira, importa igualmente urna franca e lea! colaboração dos segundos.

Espera -Se que esse novo relacionamento, a par de urn sisterna de tributação inspirado
por princIpios de equidade, eficiência e simplicidade, contribua para que a evasão e a
fraude fiscais deixern de constituir preocupação relevante.

Desejável será, assirn, que dirninuam consideravelmente os casos em que ha
necessidade de recorrer a aplicaçao das penalidades que irão constar de diploma
especIfico.

Definidas as linhas essenciais do IRC, será a referida aplicaçao as situaçoes concretas
que evidenciará os desenvolvimentos ou ajustamentos eventualmente necessários.

Deste modo se tornará a presente reforrna urna realidade dinârnica.

CAPITULO I

Incidência

Artigo t°

Pressuposto do imposto

o imposto sobre o rendirnento das pessoas coletivas (IRC) incide sobre os rendimentos
obtidos, mesrno quando provenientes de atos ilicitos, no perlodo de tributação, pelos respetivos
sujeitos passivos, nos terrnos deste COdigo.

Artigo 2.°

Sujeitos passivos

1 - São sujeitos passivos do IRC:

a) As sociedades cornerciais ou civis sob forma cornercial, as cooperativas, as
empresas pt:iblicas e as dernais pessoas coletivas de direito pUblico ou privado, corn

sede ou direção efetiva em território portugues;

b) As entidades desprovidas de personalidade juridica, corn sede ou direçao efetiva

em territôrio português, cujos rendimentos não sejam tributaveis em imposto sobre o
rendirnento das pessoas singulares (IRS) ou em IRC diretamente na titularidade de
pessoas singulares ou coletivas;

c) As entidades, corn ou sem personalidade juridica, que não tenham sede nem

direçao efetiva em território português e cujos rendimentos nele obtidos não estejam
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sujeitos a RS.

2 - Consideram-se incluidas na alinea b) do n.° 1, designadarnente, as heranças jacentes, as

pessoas coletivas em relaçao as quals seja declarada a invalidade, as associaçöes e

sociedades civis sern personalidade juridica e as sociedades comerciais ou civis sob forma

comercial, anteriormente ao registo def,nitivo.

3 - Para efeitos deste COdigo, considerarn-se residentes as pessoas coletivas e outras

entidades que tenharn sede ou direcao efetiva em territOrio português.

Artigo 3°

Base do imposto

1 0 IRC incide sobre:

a) 0 lucro das sociedades comercials ou civis sob forma cornercial, das cooperativas e

das empresas püblicas e o das dernais pessoas coletivas ou entidades referidas nas

allneas a) e b) do n.° 1 do artigo anterior que exerçam, a tItulo principal, urna

atividade de natureza cornercial, industrial ou agrIcola;

b) 0 rendirnento global, correspondente a sorna algébrica dos rendimentos das

diversas categorias consideradas para efeitos de IRS e, bern assirn, dos

incrementos patrimoniais obtidos a titulo gratuito, das pessoas coletivas ou

entidades referidas nas alineas a) e b) do n.° 1 do artigo anterior que nao exerçam,

a tItulo principal, uma atividade de natureza cornercial, industrial ou agrIcola;

c) 0 Iucro imputável a estabelecimento estável situado em territOrio portugués de

entidades referidas na alinea c) do n.° 1 do artigo anterior;

d) Os rendimentos das diversas categorias, consideradas para efeitos de IRS e, bem

assim, os incrementos patrirnoniais obtidos a titulo gratuito por entidades

mencionadas na alInea c) do n.° 1 do artigo anterior que não possuam

estabelecimento estável ou que, possuindo-o, não he sejarn irnputáveis.

2 - Para efeitos do disposto no nümero anterior, o lucro consiste na diferença entre os valores

do patrirnáflio liquido no firn e no inicio do periodo de tributacao, corn as correçOes

estabelecidas neste COdigo.

3 - São componentes do lucro irnputável ao estabelecirnento estável, para efeitos da alinea c)

do n.° 1, os rendimentos de qualquer natureza obtidos por seu intermédio, assim como os

dernais rendirnentos obtidos em território portugués, provenientes de atividades idênticas ou

sirnilares as realizadas através desse estabelecirnento estável, de que sejam titulares as

entidades al referidas.
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4 - Para efeitos do disposto neste Código, são consideradas de natureza cornercial, industrial
ou agrIcola todas as atividades que consistam na realização de operacoes econOrnicas de
carácter empresarial, incluindo as prestaçOes de serviços.

Artigo 4°

Extensão da obrigacao de imposto

1 - Relativamente as pessoas coletivas e outras entidades corn sede ou direcão efetiva em
territOrio portuguès, o IRC incide sobre a totalidade dos seus rendimentos, incluindo Os
obtidos fora desse territOrio.

2 - As pessoas coletivas e outras entidades que não tenharn sede nem direção efetiva em
territOrio portugués ficarn sujeitas a IRC apenas quanto aos rendirnentos nele obtidos.

3 - Para efeitos do disposto no nümero anterior, consideram-se obtidos em territOrio portugués
os rendimentos imputáveis a estabelecimento estável al situado e, bern assirn, os que, não
se encontrando nessas condiçOes, a seguir se indicam:

a) Rendimentos relativos a imóveis situados no territOrio português, incluindo Os ganhos

resultantes da sua transmissão onerosa;

b) Ganhos resultantes da transmissão onerosa de partes representativas do capital de
entidades corn sede ou direção efetiva em território português, incluindo a sua
remicão e arnortizacao corn reduçao de capital e, bern assim, o valor atribuldo aos
associados em resultado da partilha que, nos terrnos do artigo 81 0 do COd igo do IRC,

seja considerado como mais-valia, ou de outros valores rnobiliários emitidos por
entidades que al tenham sede ou direçao efetiva, ou ainda de partes de capital ou
outros valores rnobiliários quando, não se verificando essas condiçOes, o pagamento

dos respetivos rendimentos seja imputàvet a estabelecimento estável situado no

rnesmo territôrio;

c) Rendirnentos a seguir mencionados cujo devedor tenha residência, sede ou direçao

efetiva em territOrio português ou cujo pagamento seja irnputável a urn

estabelecimento estável n&e situado:

1) Os provenientes da propriedade intelectual ou industrial e bern assim da

prestação de inforrnacaes respeitantes a uma experiência adquirida no sector

industrial, cornercial ou cientIfico;

2) Os derivados do uso ou da concessão do uso de equipamento agricola,

industrial, comercial ou cientifico;

3) Outros rendirnentos de aplicação de capitais;
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4) Rernuneraçaes auferidas na quahdade de membros de Orgãos estatutários de

pessoas coletivas e outras entidades;

5) Prémios de jogo, lotarias, rifas, totoloto e apostas rnütuas, bern como

mportâncias ou prémios atribuidos em quaisquer sortelos ou concursos;

6) Os provenientes da intermediação na celebraçao de quaisquer contratos;

7) Os derivados de outras prestaçães de serviços realizados ou utilizados em

territOrio portugués, com exceçao dos relativos a transportes, comunicaçöes e

atividades financeiras;

8) Os provenientes de operacaes relativas a instrumentos financeiros derivados;

d) Rendimentos derivados do exercicio em território português da atividade de

profissionais de espetáculos ou desportistas.

e) lncrementos patrimoniais derivados de aquisiçöes a titulo gratuito respeitantes a:

1) Direitos reals sobre bens imOveis situados em território portugues;

2) Bens mOveis registados ou sujeitos a registo em Portugal;

3) Partes representativas do capital e outros valores mobiliários cuja entidade

emitente tenha sede ou direção efetiva em território português;

4) Direitos de propriedade industrial, direitos de autor e direitos conexos

registados ou sujeitos a registo em Portugal;

5) Direitos de crédito sobre entidades corn residência, sede ou direçao efetiva em

territOrio portuguès;

6) Partes representativas do capital de sociedades que não tenham sede ou

direçao efetiva em território portugués e cujo ativo seja predominantemente

constituldo por direitos reals sobre imOveis situados no referido território.

4 - Nâo se consideram obtidos em territário portuguës os rendimentos enumerados na alinea c)

do ntimero anterior quando os mesmos constituam encargo de estabelecimento estável

situado fora desse territOrio relativo a atividade exercida por seu intermédlo e. bern assim,

quando não se verificarem essas condiçoes, os rendimentos referidos no n.° 7 da mesma

alinea, quando Os servicos de que derivam, sendo realizados integralmente fora do territOrio

português, nâo respeitern a bens situados nesse territOrio nem estejam relacionados corn

estudos, projetos, apolo técnico ou a gestâo, serviços de contabilidade ou auditoria e

serviços de consultoria, organizaçao, investigaçao e desenvolvimento em qualquer domInlo.

5 - Para efeitos do disposto neste Código, o territOrio portugués compreende também as zonas

onde, em conformidade corn a legislaçao portuguesa e o direito internacional, a Repüblica
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Portuguesa tern direitos soberanos relativamente a prospecao, pesquisa e exploração dos
recursos naturais do leito do mar, do seu subsolo e das águas sobrejacentes.

Artigo 5.°

Estabelecimento estável

I - Considera-se estabelecimento estável qualquer instalação fixa através da qua! seja exercida
uma atMdade de natureza comercia!, industrial ou agricola.

2 - lncluem-se na nocao de estabelecimento estável, desde que satisfeitas as condicães
estipuladas no nimero anterior:

a) Urn local de direçao;

b) Urna sucursal;

c) Urn escritOrio;

d) Umafabrica;

e) Urna oficina;

0 Urna mina, urn poço de petrOleo ou de gas, uma pedreira ou qualquer outro local de
extração de recursos naturais situado em territOrio portugues.

3 - Urn local ou urn estaleiro de construçao, de instalaçao ou de montagem, as atividades de
coordenaçào, fiscalizaçao e supervisão em conexão corn os mesmos ou as instalaçoes,
plataformas ou barcos de perfuração utilizados para a prospeção ou exploraçao de recursos
naturals so constituem urn estabelecirnento estável se a sua duraçao e a duraçao da obra
ou da atividade exceder seis rneses.

4 - Para efeitos de contagern do prazo referido no nürnero anterior, no caso dos estaleiros de
construçao, de instalaçâo ou de rnontagern, o prazo aplica -se a cada estaleiro,
individualmente, a partir da data de inlcio de atividade, incluindo Os trabaihos preparatôrios,
não sendo relevantes as interrupçOes temporárias, o facto de a ernpreitada ter sido
encornendada por diversas pessoas ou as subernpreitadas.

5 - Ern caso de subempreitada, considera-se que o subernpreiteiro possul urn estabelecimento
estável no estaleiro se al exercer a sua atividade por urn periodo superior a seis rneses.

6 - Considera -se que tarnbérn existe estabelecirnento estável quando urna pessoa, que nâo
seja urn agente independente nos termos do n.° 7, atue em territOrio português por conta de
urna empresa e tenha, e habitualmente exerca, poderes de interrnediaçao e de conclusão
de contratos que vinculern a em presa, no âmbito das atividades desta.

7 - Não se considera que uma ernpresa tern urn estabelecirnento estável em território português
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pelo simples facto de al exercer a sua atividade por intermédio de urn comissionista ou de

qualquer outro agente independente, desde que essas pessoas atuem no âmbito normal da

sua atividade, suportando o risco empresarial da mesma.

8 - Corn a ressalva do disposto no n.° 3, a expressão <estabelecimento estável>> não

compreende as atividades de carácter preparatOrio ou auxliar a seguir exernplificadas:

a) As instalaçOes utilizadas unicamente para arrnazenar, expor ou entregar mercadorias

pertencentes a ernpresa;

b) Urn depôsito de rnercadorias pertencentes a ernpresa rnantido unicarnente para as

armazenar, expor ou entregar

c) Urn depósito de mercadorias pertencentes a empresa rnantido unicarnente para

serem transforrnadas por outra ernpresa;

d) Urna instalação fixa mantida umcarnente para comprar rnercadorias ou reunir

inforrnaçoes para a em presa;

e) Uma nstalação fixa rnantida unicamente para exercer, para a ernpresa, qualquer

outra atividade de carácter preparatOrio ou auxiliar;

f) Urna instalaçao fixa mantida unicamente para o exercIcio de qualquer combinaçao

das atividades referidas nas alineas a) a e), desde que a atividade de conjunto da

instalação fixa resultante desta combinação seja de carácter preparatório ou auxiliar.

9 - Para efeitos da imputação prevista no artigo seguinte, considera -se que os sOcios ou

membros das entidades nele referidas que não tenham sede nem direção efetiva em

territôrio português obtêm esses rendimentos através de estabelecirnento estável nele

situado.

Artigo 6°

Transparéncia fiscal

1 - E imputada aos sOcios, integrando-se, nos termos da legislaçao que for aplicável, no seu

rendimento tributável para efeitos de IRS ou IRC, consoante o caso, a matéria coletável,

determinada nos termos deste COdigo, das sociedades a seguir indicadas, corn sede ou

direcao efetiva em territôrio portugués, ainda que não tenha havido distribuição de lucros:

a) Sociedades civis não constituldas sob forma comercial;

b) Sociedades de profissionais;

c) Sociedades de simples adrninistracão de bens, cuja maioria do capital social

pertença, direta ou indiretarnente, durante mais de 183 dias do exercIcio social, a

urn grupo familiar, ou cujo capital social pertenca, em qualquer dia do exercicio
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social, a urn nümero de sOcios não superior a cinco e nenhurn deles seja pessoa

coletiva de direito püblico.

2 - Os lucros ou prejuizos do exercIcio, apurados nos termos deste COdigo, dos agrupamentos

cornplementares de empresas e dos agrupamentos europeus de interesse econôrnico, corn

sede ou direçao efetiva em territOrio português, que se constituam e funcionem nos termos

legais, são também irnputáveis diretamente aos respetivos mernbros, integrando -se no seu

rendimento tributável.

3 A imputaçao a que se referem os nümeros anteriores é feita aos sOcios ou membros nos

termos que resultarem do ato constitutivo das entidades al mencionadas ou, na falta de
elementos, em partes iguais.

4 - Para efeitos do disposto no n.° 1, considera-se:

a) Sociedade de profissionais:

1) A sociedade constituida para o exercIcio de uma atividade profissional

especificamente prevista na lista de atividades a que se refere o artigo 151.0 do

COdigo do IRS, na qual todos os sOcios pessoas singulares sejam profissionais

dessa atividade; ou,

2) A sociedade cujos rendimentos provenham, em mais de 75%, do exercIcio

conjunto ou isolado de atividades profissionais especificamente previstas na

lista constante do artigo 151.° do Código do IRS, desde que, cumulativamente,

em qualquer dia do perlodo de tributação, o nümero de sOcios não seja

superior a cinco, nenhum deles seja pessoa coletiva de direito pOblico, e pelo

menos 75% do capital social seja detido por profissionais que exercem as

referidas atividades, total ou parcialmente, através da sociedade.

b) Sociedade de simples administraçao de bens - a sociedade que limita a sua

atividade a administração de bens ou valores mantidos como reserva ou para

fruição ou a corn pra de prédios para a habitacao dos seus sOcios, bern como aquela

que conjuntamente exerça outras atividades e cujos rendimentos relativos a esses

bens, valores ou prédios atinjam, na media dos iltimos trés anos, mais de 50 % da

media, durante o mesmo periodo, da totalidade dos seus rendimentos;

c) Grupo familiar - o grupo constituido por pessoas unidas por vInculo conjugal ou de

adocao e bem assim de parentesco ou afinidade na linha reca ou colateral ate ao 40

grau, inclusive.

5 - Para efeitos da ailnea c) do n.° 1, não se consideram sociedades de simples administracao

de bens as que exerçam a atividade de gestão de participaçôes sociais de outras
sociedades e que detenham participaçaes sociais que cumpram os requisitos previstos no
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n.° 1 do artigo 51.0

Artigo 70

Rendimentos não sujeitos

Não estâo sujeitos a IRC os rendimentos diretamente resultantes do exercIcio de atividade

sujeita ao imposto especial de jogo.

Artigo 8°

Perlodo de tributaçao

1 -o IRC, salvo o disposto flO n.° 10, é devido por cada periodo de tributaçào, que coincide

corn o ano civil, sern prejuizo das exceçaes previstas neste artigo.

2 - As pessoas coletivas corn sede ou direçao efetiva em território português, bern como as

pessoas coletivas ou outras entidades sujeitas a IRC que nao tenharn sede nem direção

efetiva neste territOrio e nele disponharn de estabelecirnento estável, podern adotar urn

periodo anual de irnposto diferente do estabelecido no nürnero anterior, o qual deve ser

rnantido durante, pelo rnenos, Os cinco perlodos de tributaçao irnediatos.

3 - A lirnitaçao prevista na parte final do nürnero anterior não se aplica quando o sujeito passivo

passe a integrar urn grupo de sociedades obrigado a elaborar dernonstraçoes financeiras

consolidadas, ern que a ernpresa rnãe adote urn perIodo de tributação diferente daquele

adotado pelo sujeito passivo.

4 - 0 perIodo de tributaçao pode, no entanto, ser inferior a urn ano:

a) No ano do inicio de tributacao, em que é constituIdo pelo perlodo decorrido entre a

data em que se inicia a atividade, a sede ou direçâo efetiva passa a situar-se em

territOrio português ou se comecam a obter rendirnentos que dão origern a sujeição a

imposto, consoante o caso, e o firn do periodo de tributaçâo;

b) No ano da cessaçao da atividade, em que é constituido pelo perlodo decorrido entre

o inIcio do periodo de tributaçao e a data da cessacao da atividade;

c) Quando as condiçoes de sujeição a irnposto ocorram e deixem de verificar -se no

rnesrno perIodo de tributaçao, em que é constituido pelo perIodo efetivarnente

decorrido;

d) No ano em que, de acordo corn o n.° 3, seja adotado urn perlodo de tributaçao

diferente do que vinha sendo seguido nos terrnos gerais, em que é constituido pelo

perlodo decorrido entre o inIcio do ano civil e o dia imediatarnente anterior ao do

inIcio do novo perlodo.

5 - Para efeitos deste COdigo, a cessacâo da atividade ocorre:
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a) Relativamente as entidades corn sede ou direção efetiva ern territOrio português, na
data do encerrarnento da Hquidaçao, ou na data da fusâo ou cisão, quanto as
sociedades extintas em consequência destas, ou na data em que a sede e a direcao
efetiva deixem de se situar em territOrio português, ou na data em que se verificar a
aceitacão da heranca jacente ou em que tiver lugar a declaraçao de que esta se
encontra vaga a favor do Estado, ou ainda na data em que deixarem de verificar -Se

as condiçöes de sujeição a imposto;

b) Relativamente as entidades que nao tenham sede nem direcao efetiva em territOrio
portugués, na data em que cessarem totalmente o exercIcio da sua atividade
através de estabelecimento estável ou deixarem de obter rendimentos em territOrio
português.

6 - Independentemente dos factos previstos no nümero anterior, pode ainda a administracao
fiscal declarar oficiosamente a cessacao de atividade quando for manifesto que esta não
está a ser exercida nem ha intençao de a continuar a exercer, ou sempre que o sujeito
passivo tenha declarado o exercicio de uma atividade sem que possua uma adequada
estrutura empresarial em condiçoes de a exercer.

7 - A cessação oficiosa a que se refere o n.° 6 não desobriga o sujeito passivo do
cumprimento das obrigaçoes tributárias.

8 - 0 perIodo de tributaçao pode ser superior a urn ano relativamente a sociedades e outras
entidades em liquidaçao, em que tern a duração correspondente a desta, nos termos
estabelecidos neste Código.

9 - 0 facto gerador do imposto considera-se verificado no ültimo dia do periodo de tributação.

10 - Excetuarn-se do disposto no nümero anterior os seguintes rendimentos, obtidos por
entidades não residentes, que nâo sejam irnputáveis a estabelecimento estável situado em
território português:

a) Ganhos resultantes da transrnissão onerosa de imOveis, em que o facto gerador se
considera verificado na data da transrnissâo;

b) Rendirnentos objeto de retenção na fonte a titulo definitivo, em que o facto gerador
se considera verificado na data em que ocorra a obrigacao de efetuar aquela;

c) Incrementos patrimoniais referidos na ailnea e) do n.° 3 do artigo 4°, em que o facto
gerador se considera verificado na data da aquisição.

11 - Sempre que, no projeto de fusão ou cisão, seja fixada uma data a partir da qual as
operaçOes das sociedades a fundir ou a cindir são consideradas, do ponto de vista
contabilIstico, como efetuadas por conta da sociedade beneficiária, a mesma data é
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considerada relevante para efeitos fiscais desde que se situe num perlodo de tributaçao

coincidente corn aquele em que ocorra a produção dos efeitos juridicos da operacão em

causa.

12 Quando seja aphcável o disposto no nUmero anterior, os resultados realizados pelas

sociedades a fundir ou a cindir, durante o perlodo decorrido entre a data fixada no projeto

e a data da produção dos efeitos jurIdicos da operação, são transferidos para efeitos de

serern incluldos no lucro tributável da sociedade.

CAPITULO II

lsencöes

Artigo 9.°

Estado, Regiöes Autónomas, autarquias locals, suas associaçöes de direito püblico e

federacöes e instituiçöes de segurança social

1 - Estão isentos de IRC:

a) 0 Estado, as Regioes AutOnornas e as autarquias locais, bern como qualquer dos

seus servicos, estabelecimentos e organismos, ainda que personalizados,

compreendidos os institutos püblicos, corn exceção das entidades püblicas corn

natureza empresarial;

b) As associaçöes e federaçoes de municipios e as associaçães de freguesia que não

exerçarn atividades cornercials, industriais ou agricolas;

c) As instituiçoes de segurança social e previdéncia a que se referem os artigos 115.° e

126.° da Lei n.° 32/2002, de 20 de dezernbro;

d) Os fundos de capitalizaçao e os rendimentos de capitais adrninistrados pelas

instituicoes de segurança social.

2 - Sem prejuizo do disposto no n.° 4 do presente artigo, a isençao prevista nas alineas a) a c)

do nürnero anterior não compreende os rendimentos de capitais tal como são definidos para

efeitos de IRS.

3 - Não são abrangidos pela isenção prevista no n.° 1 os rendirnentos dos estabelecimentos

fabris das Forças Arrnadas provenientes de atividades não relacionadas corn a defesa e

seguranca nacionais.

4 - 0 Estado, atuando através do Instituto de Gestão da Tesouraria e do Crédito Püblico, está

isento de IRC no que respeita a rendirnentos de capitais decorrentes de operaçöes de swap

e de operaçães cambiais a prazo, tal como são definidos para efeitos de IRS.

Artigo 10.”
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Pessoas coletivas de utilidade püblica e de solidariedade social

1 - Esto isentas de IRC:

a) As pessoas coletivas de utilidade pUblica administrativa;

b) As instituiçöes particulares de solidariedade social, bern como as pessoas coletivas

aquelas legalmente equiparadas;

c) As pessoas coletivas de mera utilidade pUblica que prossigarn, exclusiva ou

predorninantemente, fins cientificos ou culturais, de caridade, assisténcia,

beneficéncia, solidariedade social ou defesa do rneio am biente.

2 - A isençâo prevista na alinea c) do nümero anterior carece de reconhecimento pelo rnembro

do Governo responsável pela area das financas, a requerimento dos interessados, mediante

despacho publicado no Diário da RopUblica, que define a respetiva amplitude, de harmonia

corn os fins prosseguidos e as atividades desenvolvidas para a sua realizacao, pelas
entidades em causa e as inforrnaçöes dos serviços competentes da Autoridade Tributária e
Aduaneira e outras julgadas necessárias.

3 - A isençao prevista no n.° 1 nâo abrange os rendimentos empresarlais derivados do
exercIcio das atividades comerciais ou industriais desenvolvidas fora do âmbito dos fins
estatutários, bern como os rendimentos de tItulos ao portador, não registados nem
depositados, nos termos da legislaçao em vigor, e é condicionada a observância continuada

dos seguintes requisitos:

a) Exercicio efetivo, a titulo exciusivo ou predominante, de atividades dirigidas a
prossecuçao dos fins que justificaram o respetivo reconhecimento da qualidade de
utilidade püblica ou dos fins que justificaram a isençâo consoante se trate,
respetivamente, de entidades previstas nas alineas a) e b) ou na alinea c) do n.° 1;

b) Afetaçao aos fins referidos na alinea anterior de, pelo menos, 50 % do rendimento
global liquido que seria sujeito a tributaçao nos termos gerais, ate ao fim do 4° perIodo

de tributação posterior aquele em que tenha sido obtido, salvo em caso de justo

irnpedimento no cumprimento do prazo de afetacao, notificado ao da Autoridade
Tributária e Aduaneira, acompanhado da respetiva fundamentaçao escrita, ate ao
Ultimo dia ütil do 1° més subsequente ao termo do referido prazo;

c) Inexisténcia de qualquer interesse direto ou indireto dos membros dos Orgãos
estatutários, por si mesmos ou por interposta pessoa, nos resultados da exploraçao

das atividades econômicas por elas prosseguidas.

4 - 0 não cumprimento dos requisitos referidos nas alIneas a) e c) do nürnero anterior
determina a perda da isenção, a partir do correspondente periodo de tributaçao, inclusive.
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5 - Em caso de incumprimento do requisito referido na alInea b) do n.° 3, fica sujeita a

tributação, no 4.° perlodo de tributaçao posterior ao da obtençao do rendimento global

liquido, a parte desse rendimento que deveria ter sido afeta aos respetivos fins.

Artigo 11.°

Atividades culturais, recreativas e desportivas

1 * Estão isentos de IRC Os rendimentos diretamente derivados do exerciclo de atividades

culturais, recreativas e desportivas.

2 - A isencao prevista no nümero anterior so pode beneficiar associaçOes legalmente

constituidas para o exercicio dessas atividades e desde que se verifiquem cumulativamente

as seguintes condiçOes:

a) Em caso algum distribuam resultados e os membros dos seus Orgãos sociais não

tenham, por si ou interposta pessoa, algum interesse direto ou indireto nos resultados

de exploraçao das atividades prosseguidas;

b) Disponham de contabilidade ou escrituração que abranja todas as suas atividades e a

ponham a disposição dos serviços fiscais, designadamente para comprovação do

referido na alInea anterior.

3 - Não se consideram rendimentos diretamente derivados do exercicio das atividades

indicadas no n.° 1, para efeitos da isenção al prevista, os provenientes de qualquer

atividade comercial, industrial ou agricola exercida, ainda que a titulo acessOrio, em ligaçao

com essas atividades e, nomeadamente, os provenientes de publicidade, direitos

respeitantes a qualquer forma de transmissão, bens imOveis, aplicaçoes financeiras e jogo

do bingo.

Artigo 12.°

Sociedades e outras entidades abrangidas pelo regime de transparéncia fiscal

As sociedades e outras entidades a que, nos termos do artigo 6.°, seja aplicável o regime de

transparéncia fiscal não são tributadas em IRC, salvo quanto as tributaçoes autónomas.

Artigo 13.°

lsençao de pessoas coletivas e outras entidades de navegação marItima ou aérea

São isentos de IRC os lucros realizados pelas pessoas coletivas e outras entidades de

navegação maritima e aérea não residentes provenientes da exploraçao de navios ou

aeronaves, desde que isenção reciproca e equivalente seja concedida as empresas residentes

da mesma natureza e essa reciprocidade seja reconhecida pelo membro do Governo

responsável pela area das finanças, em despacho publicado no Diário da Repüblica.
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Artigo 14.°

Outras iseriçöes

1 - As isençöes resultantes de acordo celebrado pelo Estado mantém -Se flO IRC, nos termos
da Iegislaçao ao abrigo da qual foram concedidas, corn as necessárias adaptaçoes.

2 - Estão ainda isentos de IRC os empreiteiros ou arrernatantes, nacionais ou estrangeiros,
relativarnente aos lucros derivados de obras e trabalhos das infraestruturas comuns NATO a
realizar em território portuguès, de harmonia corn o Decreto-Lei n.° 41 561, de 17 de marco
de 1958.

3 - Estâo isentos os lucros e reservas que urna entidade residente em território português,
sujeita e não isenta de IRC ou do imposto referido no artigo 7.° e não abrangida pelo regime
previsto no artigo 6.°, coloque a disposição de uma entidade que:

a) Seja residente:

1) Noutro Estado membro da União Europela;

2) Num Estado membro do Espaco Económico Europeu que esteja vinculado a
cooperaçao administrativa no domInio da fiscalidade equivalente a estabelecida
no âmbito da União Europeia;

3) Num Estado corn o qual tenha sido celebrada convenção para evitar a dupla
tributaçao, que preveja cooperaçao adrninistrativa no domInio da fiscalidade
equivalente a estabelecida no âmbito da Uniäo Europeia.

b) Esteja sujeita e nâo isenta de urn imposto referido no artigo 2.° da Diretiva
n.°2011!96/UE, do Conselho, de 30 de novembro de 2011, ou de urn imposto de
natureza idèntica ou similar ao IRC desde que, nas situaçOes previstas na subailnea
3) da alinea anterior, a taxa legal aplicável a entidade não seja inferior a 60% da taxa
do IRC prevista no n.° I do artigo 87°;

c) Detenha direta, ou direta e indiretamente nos termos do n.° 6 do artigo 69.°, uma
participação não inferior a 5% do capital social ou dos direitos de voto da entidade
que distribui Os lucros ou reservas;

d) Detenha a participação referida na alinea anterior de modo ininterrupto, durante OS 24
m eses anteriores a d istribuiçao.

4 - Para efeitos da aplicaçao do regime previsto no niimero anterior, deve ser feita prova do
curnprimento das respetivas condiçöes, perante a entidade que se encontra obrigada a
efetuar a retencâo na fonte, em momento anterior a data da colocaçâo a disposiçâo dos
lucros e reservas distribuidos, devendo a prova relativa aos requisitos estabelecidos nas
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alineas a) e b) do nümero anterior ser efetuada através de declaração confirmada e

autenticada pelas autoridades fiscais competentes do Estado de que é residente esta

entidade, sendo ainda de observar o previsto no artigo 119.° do COdigo do IRS.

5 - Para efeitos do disposto no n.° 3, considera-se como entidade residente a que, como tal,

seja qualificada pela legislação fiscal do respetivo Estado e que, ao abrigo das convençoes

destinadas a evitar a dupla tributacao celebradas por este Estado, não seja considerada,

para efeitos fiscais, residente noutro Estado.

6 - 0 disposto nos n.°s 3 e 4 é igualmente aplicável aos lucros e reservas distribuIdos que uma

entidade residente em territôrio português, coloque a disposição de urn estabelecimento

estável situado noutro Estado membro da União Europeia, ou do Espaco EconOrnico

Europeu, de uma entidade que cumpra os requisitos estabelecidos nas alineas a) a c) do n.°

3.

7 - Para efeitos do disposto no nümero anterior, entende-se por estabelecimento estável

qualquer instalação fixa através da qual uma sociedade exerce, no todo ou em parte, a sua

atividade e esteja sujeita a imposto, ao abrigo da convenção para evitar a dupla tributaçao

ou, na sua auséncia, ao abrigo do direito nacional,

8 - Sern prejuIzo do disposto nos n.°s 3, 4 e 5, estão ainda isentos de IRC os lucros que uma

entidade residente em territOrio portugués coloque a disposiçao de uma sociedade residente

na Confederacao SuIça, nos termos e condicOes referidos no artigo 15.° do Acordo entre a

Comunidade Europeia e a Confederacao Suiça, que prevê medidas equivalentes as

previstas na Diretiva n.° 2003/48/CE, do Conselho, de 3 de junho de 2003, relativa a

tributaçao dos rendimentos da poupança sob a forma de juros, sempre que:

a) A sociedade beneficiária dos lucros tenha urna participaçao minima direta de 25%

no capital da sociedade que distribui os lucros desde ha pelo menos dois anos; e

b) Nos termos das convençöes destinadas a evitar a dupla tributaçao celebradas por

Portugal e pela Suiça corn quaisquer Estados terceiros, nenhuma das entidades

tenha residéncia fiscal nesse Estado terceiro; e

c) Ambas as entidades estejam sujeitas a imposto sobre o rendimento das sociedades

sem beneficiarem de uma qualquer isenção e ambas revistam a forma de sociedade

limitada.

9 - A prova da verificaçao das condicoes e requisitos de que depende a aplicaçâo do disposto

no nUmero anterior é efetuada nos termos previstos na parte final do n° 4, corn as

necessárias adaptaçoes.

10 - [Revogado].
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11 - {Revogadoj.

12 - Estão sentos de IRC os juros e royalties, cujo beneficiário efetivo seja urna sociedade de
outro Estado membro da União Europeia ou urn estabelecirnento estável situado noutro

Estado rnernbro de urna sociedade de urn Estado rnernbro, devidos ou pagos por

sociedades cornerciais ou civis sob forrna cornercial, cooperativas e empresas püblicas
residentes em território portugués ou por urn estabelecirnento estável al situado de urna

sociedade de outro Estado rnernbro, desde que verificados os terrnos, requsitos e
condiçoes estabelecidos na Diretiva n.° 2003/49/CE, do Conselho, de 3 de junho de 2003.

13- A isenção prevista no nümero anterior depende da verificacao dos requisitos e condiçoes
segu I ntes:

a) As sociedades beneficiárias dos juros ou royalties:

í) Estejarn sujeitas a urn dos irnpostos sobre os lucros enurnerados na subalInea
iii) da ailnea a) do artigo 3•0 da Diretiva n.° 2003/49/CE, do Conseiho, de 3 de

junho de 2003, sern beneficiar de qualquer isenção;

ii) Assurnam urna das formas jurIdicas enunciadas na lista do anexo a Diretiva fl.°

2003/49/CE, do Conseiho, de 3 de junho de 2003;

iii) Sejarn consideradas residentes de urn Estado rnernbro da Urnâo Europeia e

que, ao abrigo das convençöes destinadas a evitar a dupla tributaçao, nâo

sejarn consideradas, para efeitos fiscais, corno residentes fora da União

Eu ropeia;

b) A entidade residente ern território portugués ou a sociedade de outro Estado rnernbro

corn estabelecirnerto estável aI situado seja urna sociedade associada a sociedade
que e o beneficiário efetivo ou cujo estabelecirnento estável é considerado corno
beneficiário efetivo dos juros ou royalties, o que se verifica quarido urna sociedade:

I) Detérn urna participaçâo direta de, pelo menos, 25% no capital de outra

sociedade; ou

ii) A outra sociedade detém urna participacao direta de, pelo rnenos, 25% no seu

capital; ou

iii) Quando urna terceira sociedade detérn urna participaçao direta de, pelo menos,

25 % tanto no seu capital corno no capital da outra sociedade e, ern qualquer

dos casos, a participação seja detida de rnodo iniriterrupto durarte urn periodo

rnInirno de dois anos;

c) Quando o pagarnento seja efetuado por urn estabelecimento estável, os juros ou os
royalties constituarn encargos relativos a atividade exercida por seu interrnédio e
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sejam dedutIveis para efeitos da determinação do lucro tributávei que Ihe for

imputávei;

d) A sociedade a quern são efetuados os pagamentos dos juros ou royalties seja o

beneficiário efetivo desses rendimentos, considerando-se verificado esse requisito

quando aufira os rendimentos por conta própria e nao na qualidade de intermediária,

seja como representante, gestor fiduciário ou signatário autorizado de terceiros e no

caso de urn estabelecimento estável ser considerado o beneficiário efetivo, o crédito,

o direito ou a utiiizaçao de inforrnacOes de que resuitam os rendimentos estejam

efetivarnente relacionados corn a atividade desenvolvida por seu intermédio e

constituarn rendimento tributável para efeitos da determinaçao do lucro que he for

irnputável no Estado membro em que esteja situado.

14- Para efeitos de apiicaçao do disposto no n.° 12, entende-se por:

a) Juros>>, os rendimentos de créditos de qualquer natureza, corn ou sem garantia

hipotecária e corn direito ou não a participar nos lucros do devedor, e em particular os

rendimentos de titulos e de obrigaçoes que gozem ou não de garantia especial,

incluindo os prémios associados a esses tItulos e obrigaçoes, corn exceçâo das

penalizaçoes por mora no pagamento;

b) <<Royalties>>, as remuneraçöes de quaiquer natureza recebidas em contrapartida da

utilizacão, ou concessão do direito de utiiização, de direitos de autor sobre obras

literárias, artIsticas ou cientIficas, incluindo fumes cinematográficos e suportes

lOgicos, patentes, marcas registadas, desenhos ou modelos, pianos, formulas ou

processos secretos, ou em contrapartida de informaçoes relativas a experiência

adquirida no dorninio industrial, comercial ou cientifico e, bern assim, em

contrapartida da utuiizaçao ou da concessão do direito de utuiizaçao de equipamento

industrial, comercial ou cientifico;

c) <Estabelecimento estávei>>, uma instaiaçao fixa situada em territOrio portuguès ou

noutro Estado membro através da qual uma sociedade de urn Estado membro sujeita

a urn dos impostos sobre os lucros enurnerados na subalinea iii) da alinea a) do

artigo 3.° da Diretiva n.° 2003/49/CE, do Conselho, de 3 de junho de 2003, sem

beneficiar de qualquer isençao e que cumpre Os dernais requisitos e condiçoes

referidos no nOmero anterior exerce no todo ou em parte urna atividade de natureza

cornercial, industrial ou agricola.

15 - A isençao prevista no n.° 12 não é apiicável:

a) Aos juros e royalties obtidos em território portugués por uma sociedade de outro

Estado membro ou por urn estabelecimento estávei situado noutro Estado membro
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de urna sociedade de urn Estado membro, quando a rnaioria do capital ou a maioria
dos direitos de voto dessa sociedade são detidos, direta ou indiretarnente, por urn
ou vários residentes de paises terceiros, exceto quando seja feita prova de que a
cadeia de participacöes não tern corno objetivo principal ou corno urn dos objetivos
principais beneficiar da reduçao da taxa de retençao na fonte;

b) Ern caso de existéncia de relaçOes especiais, nos terrnos do disposto no n.° 4 do
artigo 63.°, entre o pagador ou o devedor e o beneficiário efetivo dos juros ou
royalties, ou entre ambos e urn terceiro, ao excesso sobre o rnontante dos juros ou
royalties que, na auséncia de tais relacoes, teria sido acordado entre o pagador e o
beneficiário efetivo.

16 - Estão ainda isentos de IRC os pagarnentos de juros e royalties entre urna sociedade
residente ern territOrio português, ou urn estabelecirnento estável ai localizado, e urna
sociedade residente na Confederação Suiça, ou urn estabelecimento estável aI localizado,
nos termos e condiçoes referidos no artigo 15.° do Acordo entre a Comunidade Europeia e
a Confederacao SuIça, que prevé rnedidas equivalentes as previstas na Diretiva n.°
2003/48/CE, do Conselho, de 3 de junho de 2003, relativa a tributaçao dos rendimentos da
poupança sob a forrna de juros, sernpre que estejarn verificados os requisitos e condicoes
previstos nos n.°s 13 a 15, corn as necessárias adaptaçoes.

CAPITULO III

Determinaçao da matéria coletável

sEccAo i

Disposiçöes gerais

Artigo 15.°

Definicao da matéria coletável

1 - Para efeitos deste COdigo:

a) Relativarnente as pessoas coletivas e entidades referidas na alinea a) do n,° 1 do
artigo 3•0, a rnatéria coletável obtérn-se pela dedução ao lucro tributável, determinado
nos terrnos dos artigos 17.0 e seguintes, dos montantes correspondentes a:

1) PrejuIzos fiscais, nos terrnos do artigo 52.°;

2) Beneficios fiscais eventualrnente existentes que consistarn ern deduçoes
naquele lucro;

b) Relativamente as pessoas coletivas e entidades referidas na alInea b) do n.° 1 do
artigo 3•0, a rnatéria coletável obtérn-se pela deduçao ao rendirnento global, incluindo



ii, I I I Il 11111111,,,, I I I

74SSEMBLETA DA EPUBLICA

Comissão de Orcamento, Finanças e Administração PUblica

Os incrementos patrimoniais obtidos a tItuo gratuito, determinados nos termos do

artigo 53°, dos seguintes montantes:

1) Gastos comuns e outros imputáveis aos rendimentos sujeitos a imposto e não

isentos, nos termos do artigo 54°;

2) BenefIcios fiscais eventualmente existentes que consistam em deduçöes

naquele rendirnento;

c) Relativamente as entidades não residentes corn estabelecimento estáve em território

portuguès, a matéria coetável obtém-se pela deducao ao lucro tributável imputáve a

esse estabelecimento, determinado nos termos do artigo 55°, dos montantes

correspondentes a:

1) PrejuIzos fiscais irnputáveis a esse estabelecimento estável, nos termos do

artigo 52.°, corn as necessárias adaptaçOes, bern corno os anteriores a

cessação de atividade por virtude de deixarem de situar-se em territOrio

portugues a sede e a direção efetiva, na proporcão do vaEor de rnercado dos

elementos patrimoniais afetos a esse estabeecimento estável;

2) BenefIcios fiscais eventualmente existentes que consistam em deduçoes

naquele lucro;

d) Relativamente as entidades não residentes que obtenham em territOrio português

rendimentos nao imputáveis a estabelecimento estável aI situado, a matéria coletávei

é constitulda pelos rendimentos das várias categorias e, bern assim, pelos

incrementos patrimoniais obtidos a titulo gratuito, determinados nos termos do artigo

56°.

2 - Quando haja ugar a determinação do Iucro tributável por métodos indiretos, nos termos dos

artigos 57.° e seguintes, o disposto nas alineas a), b) e c) do nUmero anterior é aplicável,

corn as necessárias adaptaçöes.

3 - 0 disposto nos artigos 63.° e seguintes é aplicável, quando for caso disso, na determinaçäo

da matéria coletável das pessoas coletivas e outras entidades referidas nas alineas a), b) e

c)do n.°1.

Artigo 16.°

Métodos e competéncia para a determinacao da matéria coletável

1 - A matéria coletável é, em regra, deterrninada corn base em declaracao do sujeito passivo,

sern prejuIzo do seu controlo pela administracão fiscal.

2 - Na falta de declaracao, compete a Autoridade Tributária e Aduaneira, quando for caso
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disso, a determinaçao da matéria coletáveL

3 - A determinaçao da matéria coletávei no ámbito da avaliaçao direta, quando seja efetuada
ou objeto de correção pelos serviços da Autoridade Tributária e Aduaneira, é da
competência do diretor de finanças da area da sede, direçao efetiva ou estabelecimento
estável do sujeito passivo, ou do diretor da Unidade dos Grandes Contribuintes nos casos
que sejam objeto de correçoes efetuadas por esta no exercicio das suas atribuiçoes, ou por
funcionário em que por qualquer deles seja delegada competéncia.

4 - A determinação do ucro tributável por métodos indiretos sO pode efetuar -Se nos termos e
condiçoes referidos na secção V.

SECçAO ii

Pessoas coletivas e outras entidades residentes que exerçam, a titulo principal,

atividade comercial, industrial ou agrIcola

suBsEcçAo i

Regras gerais

Artigo 17.0

Determ inacão do lucro tn butável

1 - 0 lucro tributável das pessoas cotetivas e outras entidades mencionadas na alinea a) do n.°
1 do artigo 3.° é constituldo pea soma algebrica do resultado liquido do periodo e das
variaçoes patrimoniais positivas e negativas verificadas no mesmo perlodo e nâo refletidas
naquele resultado, determinados com base na contabilidade e eventuamente corrigidos nos
termos deste COdigo.

2 - Para efeitos do disposto no nürnero anterior, os excedentes Iquidos das cooperativas
consideram -Se como resultado liquido do perlodo.

3 - De modo a permitir o apuramento referido no n.° 1, a contabiidade deve:

a) Estar organizada de acordo corn a normalizaçao contabiHstica e outras disposiçoes
legais em vigor para o respetivo sector de atividade, sem prejuizo da observância das
disposicoes previstas neste Código;

b) Refletir todas as operaçães realizadas pelo sujeito passivo e ser organizada de modo
que os resultados das operaçOes e variacaes patrimoniais sujeitas ao regime geral do
IRC possam ciaramente distinguir -se dos das restantes.

Artigo 18.°

Periodizaçao do I ucro tributãvel
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1 - Os rendimentos e os gastos, assirn como as outras componentes positivas ou negativas do

lucro tributável, são imputáveis ao perlodo de tributação em que sejam obtidos ou

suportados, independentemente do seu recebirnento ou pagamento, de acordo corn o

regime de periodizaçao económica.

2-As componentes positivas ou negativas consideradas como respeitando a periodos

anteriores so são imputáveis ao periodo de tributação quando na data de encerrarnento das

contas daquele a que deviam ser imputadas eram imprevisIveis ou manifestamente

desconhecidas.

3 - Para efeitos de aplicação do disposto no n.° 1:

a) Os réditos relativos a vendas consideram -se em geral realizados, e os

correspondentes gastos suportados, na data da entrega ou expedicao dos bens

correspondentes ou, se anterior, na data em que se opera a transferência de

propriedade;

b) Os réditos r&ativos a prestaçOes de serviços considerarn-se em geral realizados, e os

correspondentes gastos suportados, na data em que o servico é concluldo, exceto

tratando -Se de serviços que consistam na prestaçao de mais de urn ato ou numa

prestacão continuada ou sucessiva, que são imputáveis proporcionalmente a sua

execução;

c) Os réditos e os gastos de contratos de construção devem ser periodizados tendo em

consideraçao o disposto no artigo 19.°

4 - Para efeitos do disposto na alInea a) do nümero anterior, não se tomam em consideracao

eventuais cláusulas de reserva de propriedade, sendo assimilada a venda corn reserva de

propriedade a locacao em que exista urna cláusula de transferéncia de propriedade

vinculativa para arnbas as partes.

5 - Os réditos relativos a vendas e a prestacoes de serviços, bern como os gastos referentes

a inventários e a fornecimentos e serviços externos, são imputáveis ao periodo de

tributacão a que respeitam pela quantia nominal da contraprestação.

6 - A determinacao de resultados nas obras efetuadas por conta prOpria vendidas

fracionadamente é efetuada a medida que forem sendo concluldas e entregues aos

adquirentes, ainda que não sejam conhecidos exatamente os custos totals das mesmas.

7 - Os gastos das exploraçoes silvicolas plurianuais podem ser imputados ao lucro tributável

tendo em consideracão o ciclo de produçao, caso em que a quota parte desses gastos,

equivalente a percentagem que a extração efetuada no periodo de tributacão represente

na producão total do rnesmo produto, e ainda não considerada em periodo de tributação

anterior, é atualizada pela aplicação dos coeficientes constantes da portaria a que se
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refere o artigo 470

8 - Os rendimentos e gastos, assim como quaisquer outras variaçOes patrimoniais, relevados

em consequência da utilização do método da equivalência patrimonial ou, no caso de

empreendimentos conjuntos que sejam sujeitos passivos de IRC, do método de

consolidaçao proporcional, não concorrem para a determinaçao do lucro tributável,

devendo os rendimentos provenientes dos lucros distribuidos ser imputados ao perIodo de

tributacão em que se adquire o direito aos mesmos.

9 - Os ajustamentos decorrentes da aplicacão do justo valor não concorrem para a formacão

do lucro tributável, sendo imputados como rendimentos ou gastos no periodo de tributaçao

em que os elementos ou direitos que Ihes deram origem sejam alienados, exercidos,

extintos ou liquidados, exceto quando:

a) Respeitem a instrumentos financeiros reconhecidos pelo justo valor através de

resultados, desde que, quando se trate de instrumentos do capital prOprio, tenham

um preço formado num mercado regulamentado e o sujeito passivo não detenha,

direta ou indiretamente, uma participaçao no capital igual ou superior a 5% do

respetivo capital social; ou

b) Tal se encontre expressamente previsto neste COd igo.

10 - Para efeitos do cálculo do nivel percentual de participacao indireta no capital a que se

refere o nUmero anterior são aplicáveis os critérios previstos no n.° 2 do artigo 483.° do

COdigo das Sociedades Comerciais.

11 - Os pagamentos com base em açOes, efetuados aos trabalhadores e membros dos Orgãos

estatutários, em razão da prestaçao de trabalho ou de exercicio de cargo ou função,

concorrem para a formaçao do lucro tributável do periodo de tributaçao em que os

respetivos direitos ou opçOes sejam exercidos, pelas quantias liquidadas ou, se aplicável,

pela diferenca entre o valor dos instrumentos de capital prOprio atribuidos e o respetivo

preco de exercicio pago.

12- Exceto quando estejam abrangidos pelo disposto no artigo 43.°, os gastos relativos a

beneficios de cessacao de emprego, beneficios de reforma e outros benefIcios pOs

emprego ou a longo prazo dos empregados que nâo sejam considerados rendimentos de

trabalho dependente, nos termos da primeira parte do n.° 3) da alinea b) do n.° 3 do artigo

2.° do COdigo do IRS, são imputáveis ao periodo de tributacao em que as importâncias

sejam pagas ou colocadas a disposição dos respetivos beneficiários.

Artigo 19.°

Contratos de construçao
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1 - A determinação dos resultados de contratos de construção é efetuada segundo o critério da

percentagem de acabamento.

2 - Para efeitos do disposto no nümero anterior, a percentagern de acabarnento no fina’ de

cada perlodo de tributação corresponde a proporçâo entre os gastos suportados ate essa

data e a soma desses gastos corn os estirnados para a conclusão do contrato.

3 - Quando, de acordo corn a norrnalização contabilIstica, o desfecho de urn contrato de

construção não possa ser estirnado de forrna fiável, considera-se que o rédito do contrato

corresponde aos gastos totals do contrato.

4 - Não são dedutiveis as perdas esperadas relativas a contratos de construçao

correspondentes a gastos ainda não suportados.

5 - [Revogado].

6 - [Revogado].

7 - [Revogado].

Artigo 200

Rendimentos e ganhos

1 - Considerarn-se rendirnentos e ganhos os resultantes de operaçães de qualquer natureza,

ern consequência de urna ação norrnal ou ocasional, básica ou rneramente acessOria,

norneadarnente:

a) Os relativos a vendas ou prestaçoes de serviços, descontos, bOnus e abatirnentos,

cornissöes e corretagens;

b) Rendirnentos de irnOveis;

c) De natureza financeira, tais corno juros, dividendos, descontos, ágios,

transferéncias, diferenças de cãrnbio, prémios de ernissão de obrigaçoes e os

resultantes da aplicação do método do juro efetivo aos instrurnentos financeiros

valorizados pelo custo arnortizado;

d) Rendirnentos da propriedade industrial ou outros análogos;

e) Prestacoes de serviços de carácter cientIfico ou técnico;

f) Ganhos por aurnento de justo valor ern instrurnentos financeiros;

g) Ganhos por aurnento de justo valor ern ativos biolOgicos consurniveis que não

sejarn exploraçOes silvIcolas plurianuais;

h) Mais-valias realizadas;
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I) lndemnizacoes auferidas, seja a que titulo for;

j) SubsIdios a exploração.

2 - E ainda considerado como rendimento o valor correspondente aos produtos entregues a

titulo de pagamento do imposto sobre a produçao do petrOleo que for devido nos termos da

legislaçao aplicável,

3 - Não concorre para a formaçao do lucro tributável do associante, na associação a quota, o

rendimento auferido da sua participaçao social correspondente ao valor da prestaçao por Si

devida ao associado.

4 - E ainda considerada como rendimento a diferenca positiva entre o montante entregue aos

sócios em resultado da reduçao do capital social e o valor de aquisição das reSpetivas

partes de capital.

Artigo 21.°

Vanaçöes patrimonlais positivas

1 - Concorrem ainda para a formaçao do lucro tributável as variacöes patrimoniaiS positivas nao

refletidas no resultado lIquido do perIodo de tributacao, exceto:

a) As entradas de capital, incluindo os prémios de emisSão de acães ou quotas, as

coberturas de prejuizos, a qualquer tItulo, feitas pelos titulares do capital, bern como

outras variaçöes patrimoniaiS positivas que decorram de operaçoes sobre açöes,

quotas e outros instrumentos de capital prOprio da entidade emitente, incluindo as

que resultem da atribuiçao de instrumentos financeiros derivados que devam ser

reconhecidos como instrumentos de capital prôprio;

b) As mais-valias potenciais ou latentes, ainda que expressas na contabilidade,

incluindo as reservas de reavaliação ao abrigo de legislação de carácter fiscal;

c) As contribuiçoes, incluindo a participaçao nas perdas do associado ao associante,

no ârnbito da associacao em participação e da associaçao a quota;

d) As relativas a impostos Sobre o rendimento;

e) 0 aumento do capital prOprio da sociedade beneficiária decorrente de operacoes de

fusão, cisao, entrada de ativos ou permuta de partes sociais, corn exclusão da

componente que corresponder a anulacao das partes de capital detidas por esta

nas sociedades fundidas ou cindidas.

2 - Para efeitos da determinaçâo do lucro tributável, considera -se como valor de aquisiçao dos

incrementos patrimoniais obtidos a tItulo gratuito o seu valor de mercado, não podendo ser

inferior ao que resultar da aplicaçao das regras de determinaçao do valor tributável previstas
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no Código do Imposto do Selo.

Artigo 22.°

SubsIdios relacionados corn ativos não correntes

1 - A inclusão no lucro tributável dos subsIdios relacionados corn ativos não correntes obedece

as seguintes regras:

a) Quando os subsIdios respeitem a ativos depreciáveis ou amortizáveis, deve ser

incluida no lucro tributável uma parte do subsidio atribuldo, independentemente do

recebimento, na mesma proporção da depreciaçao ou amortização calculada sobre

o custo de aquisição ou de produçao, sem prejuIzo do disposto no n.° 2;

b) Quando os subsidios respeitem a ativos intangiveis sem vida Util definida. deve ser

inclulda no lucro tributável uma parte do subsidio atribuido, independentemente do

recebimento, na proporçâo prevista no artigo 45.°-A;

c) Quando os subsidios respeitem a propriedades de investimento e a ativos

biolOgicos não consumiveis, mensurados pelo modelo do justo valor, deve ser

inclulda no lucro tributável uma parte do subsidio atribuldo, independentemente do

recebimento, na proporção prevista no artigo 45°-A;

d) Quando os subsidios nâo respeitem aos ativos referidos nas alIneas anteriores,

devem ser incluido no lucro tributável, em fraçöes iguais, durante os perlodos de

tributaçao em que os elementos a que respeitam sejam inalienáveis, nos termos da

lei ou do contrato ao abrigo dos quais os mesmos foram concedidos, ou, nos

restantes casos, durante 10 anos, sendo o primeiro o do recebimento do subsIdio.

2 - Nos casos em que a inclusão no lucro tributável dos subsidios se efetue, nos termos da

almnea a) do nUmero anterior, na proporção da depreciaçao ou amortizacao calculada sobre

o custo de aquisicão, tem como limite mInimo a que proporcionalmente corresponder a
quota minima de depreciaçao ou amortização nos termos do n.° 6 do artigo 30.°.

Artigo 23°

Gastos e perdas

1 - Para a determinação do lucro tributável, são dedutiveis todos os gastos e perdas incorridos

ou suportados pelo sujeito passivo para obter ou garantir os rendimentos sujeitos a IRC.

2 - Consideram-se abrangidos pelo nümero anterior, nomeaclamente, os seguintes gastos e

perdas:

a) Os relativos a produçao ou aquisição de quaisquer bens ou serviços, tais como

matérias utilizadas, mão-de-obra, energia e outros gastos gerais de produção,
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conservação e reparaçao;

b) Os relativos a distribuiçao e venda, abrangendo Os de transportes, pubhcidade e

colocaçao de mercadorias e produtos;

c) De natureza financeira, tais como juros de capitais alheios aplicados na exploraçao,

descontos, ágios, transferéncias, diferenças de câmbio, gastos corn operaçöes de

crédito, cobrança de dIvidas e ernissão de obrigaçoes e outros titulos, prémios de

reernbolso e os resultantes da aplicacâo do rnétodo do juro efetivo aos instrumentos

financeiros valorizados pelo custo amortizado;

d) De natureza administrativa, tais como remuneraçöes, incluindo as atribuldas a titulo

de participaçâo nos lucros, ajudas de custo, material de consumo corrente,

transportes e comunicaçoes, rendas, contencioso, seguros, incluindo os de vida,

doença ou saUde, e operaçoes do rarno <Vida, contribuiçaes para fundos de

poupança-reforma, contribuiçaes para fundos de pensães e para quaisquer regimes

complementares da segurança social, bern corno gastos corn beneficios de

cessação de em prego e outros benefIcios pOsemprego ou a longo prazo dos

empregados;

e) Os relativos a análises, racionalizacao, investigaçao, consulta e projetos de

desenvolvimento;

19 De natureza fiscal e parafiscal;

g) Depreciaçoes e amortizaçoes;

h) Perdas por imparidade;

I) ProvisOes;

j) Perdas por reduçoes de justo valor em instrumentos financeiros;

k) Perdas por reduçoes de justo valor em ativos biolOgicos consumIveis que não sejam

exploracoes silvicolas plurianuais;

I) Menos-valias realizadas;

m) Indemnizaçoes resultantes de eventos cujo risco não seja seguravel.

3 - Os gastos dedutIveis nos terrnos dos nürneros anteriores devem estar cornprovados

documentalmente, independentemente da natureza ou suporte dos documentos utilizados

para esse efeito.

4 - No caso de gastos incorridos ou suportados pelo sujeito passivo corn a aquisição de bens

ou servicos, o docurnento comprovativo a que se refere o nUmero anterior deve conter, pelo

menos, os seguintes elementos:
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a) Nome ou denominacào social do fornecedor dos bens ou prestador dos serviços e

do adquirente ou destinatário;

b) Nümeros de identificaçao fiscal do fornecedor dos bens ou prestador dos serviços e

do adquirente ou destinatário, sempre que se tratem de entidades corn residéncia

ou estabelecirnento estável no território nacional;

c) Quantidade e denominaçâo usual dos bens adquiridos ou dos serviços prestados;

d) Valor da contraprestaçao, designadamente o preco;

e) Data em que os bens forarn adquiridos ou em que os serviços foram realizados.

5 - [Revogado].

6 - Quando o fornecedor dos bens ou prestador dos serviços esteja obrigado a emissâo de

fatura ou documento legalmente equiparado nos termos do COdigo do IVA, o documento

comprovativo das aquisicöes de bens ou serviços previsto no n.° 4 deve obrigatoriarnente

assumir essa forma.

Artigo 23°-A

Encargos não dedutiveis para efeitos fiscais

1 - Não são dedutIveis para efeitos da determinação do lucro tributável os seguintes encargos,

mesmo quando contabilizados como gastos do periodo de tributacao:

a) 0 IRC, incluindo as tributacöes autónomas, e quaisquer outros impostos que

direta ou indiretamente incidam sobre Os lucros;

b) As despesas não documentadas;

c) Os encargos cuja documentacão não cumpra o disposto nos n.°s 3 e 4 do

artigo 23°, bern como os encargos evidenciados em documentos emitidos por

sujeitos passivos corn nümero de identificação fiscal inexistente ou inválido ou

por sujeitos passivos cuja cessaçâo de atividade tenha sido declarada

oficiosarnente nos termos do n.° 6 do artigo 8.°;

d) As despesas ilicitas, designadarnente as que decorram de cornportamentos

que fundadamente indiciem a violaçao da legislação penal portuguesa, rnesmo

que ocorridos fora do alcance territorial da sua aplicacão;

e) As multas, coimas e demais encargos, incluindo os juros compensatOrios e

moratórios, pela prática de infraçoes de qualquer natureza que não tenham

origem contratual, bern como por comportarnentos contrãrios a qualquer

regulamentação sobre o exercicio da atividade;
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Os impostos, taxas e outros tributos que incidam sobre terceiros que o sujeito

passivo nao esteja legalmente obrigado a suportar;

g) As indemnizaçOes pela verificação de eventos cujo risco seja segurável;

h) As ajudas de custo e os encargos corn compensacao pela deslocaçao em

viatura prOpria do trabaihador, ao serviço da entidade patronal, não faturados a

clientes, escriturados a qualquer tItulo, sempre que a entidade patronal não

possua, por cada pagamento efetuado, urn mapa através do qual seja possIvel

efetuar o controlo das deslocaçoes a que se referem aqueles encargos,

designadamente os respetivos locais, tempo de permanéncia, objetivo e, no

caso de deslocação em viatura prOpria do trabalhador, identificação da viatura

e do respetivo proprietário, bem como o nümero de quilOmetros percorridos,

exceto na parte em que haja lugar a tributação em sede de IRS na esfera do

respetivo beneficiário;

I) Os encargos com o aluguer sem condutor de viaturas ligeiras de passageiros

ou mistas, na parte correspondente ao valor das depreciaçOes dessas viaturas

que, nos termos das alineas c) e e) do n.° 1 do artigo 34°, não sejam aceites

como gastos;

j) Os encargos corn combustIveis na parte em que o sujeito passivo não faça

prova de que os mesmos respeitam a bens pertencentes ao seu ativo ou por

ele utilizados em regime de ocação e de que não são ultrapassados os

consumos normais;

k) Os encargos relativos a barcos de recreio e aeronaves de passageiros que não

estejam afetos a exploraçao do servico pUblico de transportes nem se

destinem a ser alugados no exercIcio da atividade normal do sujeito passivo;

I) As menos-valias realizadas relativas a barcos de recreio, aviöes de turismo e

viaturas ligeiras de passageiros ou mistas, que não estejam afetos a
exploraçao de serviço püblico de transportes nem se destinern a ser alugados

no exercIcio da atividade normal do sujeito passivo, exceto na parte em que

correspondam ao valor fiscalmente depreciável nos termos da alinea e) do n.°

1 do artigo 34•0 ainda não aceite como gasto;

m) Os juros e outras formas de remuneraçao de suprirnentos e empréstimos feitos

pelos sOcios a sociedade, na parte em que excedam a taxa definida por

portaria do membro do Governo responsável pela area das finanças, salvo no

caso de se aplicar o regime estabelecido no artigo 63° do COdigo do IRC;

n) Os gastos relativos a participação nos lucros por membros de Orgãos soctais e
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trabalhadores da empresa, quando as respetivas irnportâncias não sejarn

pagas ou colocadas a disposicao dos beneficiários ate ao fim do perlodo de

tributação seguinte;

o) Sern prejuizo do disposto na ailnea anterior, os gastos relativos a participação

nos lucros por membros de Orgaos socials, quando os beneficiários sejarn

titulares, direta ou indiretamente, de partes representativas de, pelo menos, 1%

do capital social, na parte em que exceda o dobro da remuneração mensal

auferida no perlodo de tributaçao a que respeita o resultado em que

participam;

p) A contribuiçao sobre o setor bancário;

q) A contribuição extraordinária sobre o setor energético;

r) As importâncias pagas ou devidas, a qualquer titulo, a pessoas singulares ou

coletivas residentes fora do territOrio portugues, e al submetidas a um regime

fiscal identificado por portaria do membro do Governo responsável pela area

das finanças como um regime de tributacão claramente mais favorável, salvo

se o sujeito passivo provar que tais encargos correspondem a operaçoes

efetivarnente realizadas e não tern um caráter anormal ou urn montante

exagerado,

2 - Não concorrem para a forrnaçao do lucro tributável as menos-valias e outras perdas

relativas a instrumentos de capital próprio, na parte do valor que corresponda aos lucros ou

reservas distribuidos ou as mais-valias realizadas corn a transrnissão onerosa de partes

sociais da mesma entidade que tenham beneficiado, no prOprio periodo de tributação ou

no quatro periodos anteriores, da deducao prevista no artigo 51.0, do crédito por dupla

tributação econômica internacional prevista no artigo 91 .°-A ou da deduçao prevista no

artigo 51 .°-C.

3 - Não são aceites como gastos do perlodo de tributacao os suportados corn a transrnissão

onerosa de instrumentos de capital prOprio, quaiquer que seja o tItulo por que se opere, de

entidades corn residência ou dornicllio em pals, territOrio ou regiao sujeito a urn regime fiscal

clararnente mais favorável constante de lista aprovada por portaria do membro do Governo

responsável pela area das finanças.

4 - A Autoridade Tributária e Aduaneira deve disponibilizar a inforrnacao relativa a situacão

cadastral dos sujeitos passivos, que seja considerada relevante para efeitos do disposto na

segunda parte da alinea c) do n.° 1.

5 - No caso de não se verificar o requisito enunciado na alInea n) do n.° 1, ao valor do IRC

liquidado relativarnente ao perlodo de tributaçao seguinte adiciona-se o IRC que deixou de
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ser liquidado em resultado da deduçao das importâncias que não tenham sido pagas ou

colocadas a disposição dos interessados no prazo indicado, acrescido dos juros

corn pensatOrios correspondentes.

6 - Para efeitos da verificaçao da percentagern fixada na alinea o) do n.° 1, considera-se que o

beneficiário detérn indiretarnente as partes do capital da sociedade quando as mesmas

sejam da titularidade do cônjuge, respetivos ascendentes ou descendentes ate ao 2.° grau,

sendo igualmente aplicáveis, corn as necessárias adaptaçoes, as regras sobre a

equiparaçao da titularidade estabelecidas no COdigo das Sociedades Cornerciais.

7 - 0 disposto na alinea r) do n.° 1 aplica-se igualmente as importâncias indiretamente pagas

ou devidas, a qualquer titulo, as pessoas singulares ou coletivas residentes fora do territOrio

portugues e al submetidas a urn regime fiscal clararnente rnais favorável, quando o sujeito

passivo tenha ou devosse ter conhecirnento do seu dostino, presurnindo-se esse

conhecirnento quando existarn relaçoes especiais, nos termos do n,° 4 do artigo 63.°, entre

o sujeito passivo e as referidas pessoas singulares ou colotivas, ou entre o sujeito passivo e

o mandatário, fiduciário ou interposta pessoa quo procede ao pagarnento as pessoas

singulares ou coletivas.

8 - A Autoridado Tributária e Aduaneira notifica o sujoito passivo para produçào da prova

referida na aimnea r) do n.° 1 devendo, para o efeito, ser fixado urn prazo não inferior a 30

d ias.

9 - Tratando-se de sociedades do profissionais sujeitas ao regime do transparéncia fiscal, pode

ser fixado por portaria do rnernbro do Govorno responsável pela area das finanças o nümero

rnáximo do veIculos e o respetivo valor para efeitos do dedução dos correspondentes

encargos.

Artigo 24.°

Variaçoes patrimoniais negativas

Nas rnesmas condiçOes referidas para os gastos e perdas, concorrem ainda para a forrnaçao

do lucro tributável as variaçãos patrirnoniais negativas nâo refletidas no resultado liquido do

perlodo do tributaçao, exceto:

a) As quo consistarn ern liberalidados ou não estejarn rolacionadas corn a atividado do

contribuinte sujeita a IRC;

b) As rnenos-valias potonciais ou latontes, ainda quo oxpressas na contabilidado;

c) As saldas, em dinheiro ou em espécio, em favor dos titulares do capital, a titulo de

rernuneração ou do reduçao do rnesmo, ou do partilha do patrirnOnio, born corno

outras variaçoes patrimonials negativas quo docorrarn de oporaçöes sobre açöos,
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quotas e outros instrumentos de capital prOprio da entidade emitente ou da sua

reclassificaçào;

d) As prestacoes do associante ao associado. no ârnbito da associaçâo em

participaçao;

e) As relativas a impostos sobre o rendimento;

f) A dirninuiçao do capital prOprio da sociedade beneficiária decorrente de operaçoes

de fusão, cisão ou entrada de ativos, corn exclusão da componente que

corresponder a anulaçao das partes de capital detidas por esta nas sociedades

fundidas ou cindidas.

Artigo 25.°

Relocacão financeira e venda corn Iocacão de retoma

1 - No caso de entrega de urn bern objeto de locacao financeira ao locador seguida de

relocação desse bern ao mesmo Iocatário, não ha lugar ao apurarnento de qualquer

resultado para efeitos fiscais em consequência dessa entrega, continuando o bern a ser

depreciado ou amortizado para efeitos fiscais pelo locatário, de acordo corn o regime que

vinha sendo seguido ate então.

2 - No caso de venda de bens seguida do locaçao financeira, pelo vendedor, desses rnesrnos

bens, observa-se o seguinte:

a) So os bens integravarn os inventários do vendedor, não ha lugar ao apurarnento de

qualquer resultado fiscal em consequência dessa venda 0 OS mesmos são

valorizados para efeitos fiscais ao custo inicial do aquisição ou de produção, sendo

este o valor a considerar para efeitos da respetiva depreciação;

b) Nos restantes casos, é aplicável o disposto no n.° 1, corn as necessárias adaptaçoes.

suBsEcçAo ii

Mensuracão e perdas por imparidades em ativos correntes

Artigo 26.°

Inventãrios

1 - Para efeitos da deterrninaçao do lucro tributável, os rendimentos e gastos dos inventários

S80 os quo resultam da aplicação dos critérios de rnensuração previstos na norrnalizaçao

contabilistica em vigor que utilizem:

a) Custos do aquisição ou do produção;

b) Custos padröes apurados do acordo corn técnicas contabilIsticas adoquadas;
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c) Preços de venda deduzidos da margem normal de lucro;

d) Preços de venda dos produtos coihidos de ativos biológicos no momento da coiheita,

deduzidos dos custos estirnados no ponto de venda, excluindo os de transporte e

outros necessários para colocar os produtos no rnercado;

e) [Revogada].

2 - Podern ser incluidos no Gusto de aquisição ou de produçao os custos de empréstimos

obtidos, bern corno outros gastos que Ihes sejam diretarnente atribulveis de acordo corn a

norrnalização contabilistica especificarnente aplicáveL

3 - Sernpre que a utilizaçâo de custos padrOes conduza a desvios significativos, a Autoridade

Tributária e Aduaneira pode efetuar as correçöes adequadas, tendo ern conta 0 campo de

aplicaçao dos rnesmos, o rnontante das vendas e dos inventários finals e o grau de rotacao

dos inventários.

4 - Considerarn -se precos de venda os constantes de elernentos oficlais ou os ültirnos que ern

condiçOes normals tenharn sido praticados pelo sujelto passivo ou ainda os que, no termo

do perIodo de tributação, forem correntes no mercado, desde que sejarn considerados

idOneos ou de controlo inequlvoco.

5 - 0 rnétodo referido na alinea c) do n.° 1 sO é aceite nos sectores de atividade ern que o

cálculo do custo de aquisiçao ou de produçao se tome excessivarnente oneroso ou não

possa ser apurado corn razoável rigor, podendo a rnargern normal de lucro, nos casos de

não ser facilmente determinável, ser substituida por urna deducao não superior a 20% do

preço de venda.

6 - A utilizaçao de critérios de rnensuração diferentes dos previstos no n.° 1 depende de

autorizaçao da Autoridade Tributária e Aduaneira, a qual deve ser solicitada ate ao terrno do

periodo de tributaçao, através de requerirnento em que se indiquem os critérios a adotar e

as razOes que os justificarn.

Artigo 27.°

Mudança de critérios de mensuraçao

1 - Os critérios adotados para a mensuraçäo dos inventários devern ser uniforrnemente

seguidos nos sucessivos perlodos de tributação.

2 - Podern, no entanto, verificar-se mudancas dos referidos critérios sernpre que as rnesmas se

justifiquern por razöes de natureza econOmica ou técnica e sejam aceites pela Autoridade

Tributária e Aduaneira.

Artigo 28.°
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Perdas por imparidade em inventários

1 - São dedutiveis no apuramento do lucro tributável as perdas por imparidade em inventários,

reconhecidas no mesmo perlodo de tributaçao ou em perlodos de tributação anteriores, ate

ao limite da diferença entre o custo de aquisição ou de produçao dos inventários e o

respetivo valor realizável iquido referido a data do balanço, quando este for inferior aquele.

2 - Para efeitos do disposto no ntimero anterior, entende -se por valor realizável liquido o preço

de venda estimado no decurso normal da atividade do sujeito passivo nos termos do n.° 4

do artigo 26°, deduzido dos custos necessários de acabamento e venda.

3 - A reversão, parcial ou total, das perdas por imparidade previstas no n.° I concorre para a

formacão do lucro tributável.

4 - Para os sujeitos passivos que exerçam a atividade editorial, o montante anual acumulado

das perdas por imparidade corresponde a perda de valor dos fundos editoriais constituidos

por obras e elementos cornplementares, desde que tenharn decorrido dois anos apôs a data

da respetiva publicaçâo, que para este efeito se considera coincidente corn a data do

depOsito legal de cada ediçao.

5 - A desvalorização dos fundos editoriais deve ser avaliada corn base nos elernentos

constantes dos registos que evidenciern o movimento das obras incluldas nos fundos.

Artigo 28.°-A

Perdas por imparidade em dIvidas a receber

1 - Podern ser deduzidas para efeitos fiscais as seguintes perdas por imparidade, quando

contabilizadas no rnesrno periodo de tributacão ou em periodos de tributação anteriores:

a) As relacionadas corn créditos resultantes da atividade normal, incluindo os juros pelo

atraso no cumprimento de obrigaçao, que, no fim do perlodo de tributacao, possam

ser considerados de cobrança duvidosa e sejarn evidenciados como ta na

contabilidade;

b) As reativas a recibos por cobrar reconhecidas pelas empresas de seguros.

2 - Podem também ser deduzidas para efeitos fiscais as perdas por imparidade, e outras

correçães de valor, contabilizadas no mesmo perlodo de tributação ou em perIodos de

tributaçao anteriores, quando constituidas obrigatoriarnente, por força de normas emanadas

pelo Banco de Portugal, de caráter genérico e abstrato, pelas entidades sujeitas a sua

supervisao e peas sucursais em Portugal de instituiçoes de crédito e outras instituiçöes

financeiras corn sede em outro Estado membro da União Europeia, destinadas a cobertura

de risco especIfico de crédito e de risco-pals e para rnenos-valias de titulos e de outras

aplicaçoes.
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3 - As perdas por imparidade e outras correçães de valor referidas nos nümeros anteriores que

nâo devarn subsistir, por deixarern de se verificar as condicoes objetivas que as

determinaram, considerarn-se componentes positivas do lucro tributável do respetivo

periodo de tributaçao.

Artigo 28.°-B

Perdas por imparidade em créditos

1 - Para efeitos da deterrninacão das perdas por imparidade previstas na alinea a) do n.° 1 do
artigo anterior, consideram-se créditos de cobrança duvidosa aqueles em que o risco de
incobrabilidade esteja devidamente justificado, o que se verifica nos seguintes casos:

a) 0 devedor tenha pendente processo de execução, processo de insolvéncia, processo
especial de revitalizacâo ou procedimento de recuperacão de empresas por via
extrajudicial ao abrigo do Sistema de Recuperacao de Empresas por Via Extrajudicial
(SIREVE), aprovado pelo Decreto-Lei n° 178/201 2, de 3 de agosto;

b) Os créditos tenharn sido reclarnados judicialmente ou em tribunal arbitral;

c) Os créditos estejam em mora ha mais de seis meses desde a data do respetivo

vencimento e existam provas objetivas de imparidade e de terem sido efetuadas

diligências para o seu recebirnento.

2 - 0 montante anual acumulado da perda por imparidade de créditos referidos na alinea c) do

nümero anterior não pode ser superior as seguintes percentagens dos créditos em mora:

a) 25% para créditos em mora ha mais de 6 meses e ate 12 meses;

b) 50% para créditos em mora ha mais de 12 meses e ate 18 meses;

c) 75% para créditos em mora ha mais de 18 meses e ate 24 meses;

d) 100% para créditos em mora ha mais de 24 meses.

3 - Não são considerados de cobranca duvidosa:

a) Os créditos sobre o Estado, Regioes Autônomas e autarquias locais ou aqueles em

que estas entidades tenharn prestado aval;

b) Os créditos cobertos por seguro, corn excecao da irnportância correspondente a
percentagem de descoberto obrigatorio, ou por qualquer espécie de garantia real;

c) Os créditos sobre pessoas singulares ou coletivas que detenharn, direta ou

indiretarnente, nos terrnos do n.° 6 do artigo 69°, rnais de 10% do capital da empresa

ou sobre rnernbros dos seus Orgãos sociais, salvo nos casos previstos nas alineas a)

eb)do n.°1;
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d) Os créditos sobre empresas participadas, direta ou indiretamente, nos termos do n.° 6

do artigo 690, em mais de 10% do capftal, salvo nos casos previstos nas alineas a) e

b)do n.° 1.

4 - As percentagens previstas no n.° 2 aphcam-se, igualmente, aos juros pelo atraso no

cumprimento das obrigaçOes, em funçao da mora dos créditos a que correspondam.

Artigo 28.°-C

Empresas do setor bancário

1 - 0 montante anual acumulado das perdas por imparidade e outras correcoes de valor para

risco especifico de crédito e para risco -pals a que se refere o n.° 2 do artigo 28.°-A não

pode ultrapassar o que corresponder a aplicação dos limites minimos obrigatOrios por forca

dos avisos e instruçaes emanados da entidade de supervisâo.

2 - As perdas por imparidade e outras correçães de valor referidas no nümero anterior so são

aceites quando relativas a créditos resultantes da atividade normal, nao abrangendo os

créditos excluidos pelas normas emanadas da entidade de supervisão e ainda os seguintes:

a) Os créditos em que Estado, Regiaes AutOnomas, autarquias e outras entidades

püblicas tenham prestado aval;

b) Os créditos cobertos por direitos reais sobre bens imOveis;

c) Os créditos garantidos por contratos de seguro de crédito ou caução, corn exceção da

importãncia correspondente a percentagem do descoberto obrigatOrio;

d) Créditos nas condiçOes previstas nas almneas c) e d) do n.° 3 do artigo 28.°-B.

3 - As menos-valias de aplicacaes referidas no n.° 2 do artigo 28.°-A devem corresponder ao

total das diferencas entre o custo das aplicaçaes decorrentes da recuperacão de créditos

resultantes da atividade normal e o respetivo valor de mercado, quando este for inferior

àquele.

4 - Os montantes anuais acumulados das perdas por imparidade e outras correçoes de valor,

referidas no n.° 2 do artigo 28°-A, nao devem ultrapassar os valores minimos que resultem

da aplicaçao das normas emanadas da entidade de supervisao.

5 - 0 regime constante do presente artigo, em tudo o que não estiver aqui especialmente

previsto, obedece a regulamentação especIfica aplicável.

6 - Quando se verifique a anulação de provisOes para riscos gerais de crédito, bern como de

perdas por imparidade e outras correçOes de valor não previstas no n.° 2 do artigo 28.°-A,

são consideradas rendimentos do periodo de tributação, em 1 •0 lugar, aquelas que tenham

sido aceites como gasto fiscal no periodo de tributação da respetiva constituiçao.
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suBsEccAo iii

Depreciacöes, amortizacöes e perdas por imparidades em ativos não correntes

Artigo 29.°

Elementos depreciáveis ou amortizáveis

1 - São aceites corno gastos as depreciacoes e amortizaçaes de elementos do ativo sujeitos a

deperecimento, considerando-se como tais:

a) Os ativos fixos tangiveis e os ativos intangIveis;

b) Os ativos biológicos que não sejam consumiveis e as propriedades de investimento

contabilizados ao custo de aquisição.

2 - Para efeitos do disposto no nimero anterior consideram-se sujeitos a deperecimento os

ativos que, corn caráter sisternático, sofrarn perdas de valor resultantes da sua utilizacão ou

do decurso do tempo.

3 - As meras flutuacoes que afetem os valores patrirnoniais não relevam para a qualificação

dos respetivos elementos corno sujeitos a deperecirnento.

4 - Salvo razöes devidarnente justificadas e aceites pela Autoridade Tributária e Aduaneira, os

elementos do ativo sO se considerarn sujeitos a deperecimento depois de entrarern em

funcionamento ou utilizaçao.

5 — São igualmente depreciáveis, nos termos dos nürneros anteriores, os componentes, as

grandes reparaçöes e beneficiaçoes e as benfeitorias reconhecidos como elementos do

ativo sujeitos a deperecimento nos termos do n.° 1.

Artigo 30.°

Métodos de cálculo das depreciaçôes e amortizaçöes

1 - 0 cálculo das depreciaçoes e amortizaçOes dos ativos referidos no artigo anterior faz-se, em

regra, pelo método da linha reta, atendendo ao seu periodo de vida ütil.

2 - Os sujeitos passivos podern, no entanto, optar pelo método das quotas decrescentes

relativamente aos ativos fixos tangiveis que:

a) Não tenham sido adquiridos em estado de uso;

b) Não sejam edifIcios, viaturas ligeiras de passageiros ou mistas, exceto quando

afetas a exploraçao de servico püblico de transportes ou destinadas a ser alugadas

no exercicio da atividade normal do sujeito passivo, mobiliário e equipamentos

sociais.

3 - A adoção pelo sujeito passivo de métodos de depreciação e amortização diferentes dos
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referidos nos nümeros anteriores, de que resulte a aplicação de quotas de depreciacão ou

amortizacao superiores as previstas no artigo seguinte depende de autorizacao da

Autoridade Tributária e Aduaneira, a qual deve ser solicitada ate ao termo do perlodo de

tributaçao, através de requerimento em que se indiquem os métodos a adotar e as razöes

que os justificam.

4 - [Revogadoj.

5 - [Revogado].

6 - [Revogado].

7 - [Revogado].

Artigo 31.°

Quotas de depreciação ou amortizacão

I - No método da linha reta, a quota anual de depreciaçao ou amortizaçao que pode ser aceite

como gasto do periodo de tributação determina-se aplicando as taxas de depreciacão ou

amortização definidas no decreto regulamentar que estabelece o respetivo regime aos

seguintes valores:

a) Gusto de aquisiçao ou de producao;

b) Valor resultante de reavaliação ao abrigo de legislaçao de carácter fiscal;

c) Valor de mercado, a data do reconhecimento inicial, para os bens objeto de

avaliaçao para esse efeito, quando não seja conhecido o custo de aquisição ou de

produçao.

2 - Para efeitos da determinaçao do valor depreciável ou amortizável, previsto no nümero

anterior:

a) Não são consideradas as despesas de desmantelamento; e

b) Deduz-se o valor residual.

3 - Relativamente aos elementos para que nao se encontrem fixadas taxas de depreciaçao ou

amortização, são aceites as que pela Autoridade Tributária e Aduaneira sejam consideradas

razoáveis, tendo em conta o perlodo de vida Util esperada daqueles elementos.

4 - Quando se aplique o método das quotas decrescentes, a quota anual de depreciaçao que

pode ser aceite como gasto do periodo de tributação determina-se multiplicando os valores

mencionados no n.° 1, que ainda nao tenham sido depreciados, pelas taxas de depreciaçao

referidas nos n.°s 1 e 2, corrigidas pelos seguintes coeficientes máximos:

a) 1,5, se o perlodo de vida ütil do elemento é inferior a cinco anos;
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b) 2, se o periodo de vida til do elemento é de cinco ou seis anos;

c) 2,5, se o periodo de vida ütI do elemento é superior a seis anos.

5 - 0 periodo de vida ütil do elemento do ativo é o que se deduz das taxas de depreciacão ou

arnortizacao referidas nos n.°s 1 e 2.

6 - As taxas de depreciaçao de bens adquiridos em estado de uso, de componentes, de

grandes reparaçOes e beneficiaçães ou de benfeitorias de elementos dos ativos sujeitos a

deperecimento são calculadas com base no respetivo periodo de vida ütil esperada.

7 - Os sujeitos passivos podem optar no ano de inIcio de funcionamento ou utilizaçao dos

elementos por uma taxa de depreciaçao ou amortização deduzida da taxa anual, em

conformidade corn os nürneros anteriores, e correspondente ao nümero de rneses contados

desde o mês de entrada em funcionamento ou utilização dos elernentos.

8 - No caso referido no nümero anterior, no ano em que se verificar a transmissão, a

inutilização ou o termo de vida itiI dos mesmos elementos sO são aceites depreciaçoes e

amortizaçOes correspondentes ao nUmero de meses decorridos ate ao mês anterior ao da

verificação desses eventos.

Artigo 31 .°-A

Mudanca de métodos de depreciaçao e amortização e alteraçöes na vida Util dos ativos

não correntes

1 — Os métodos de depreciaçao e amortização devem ser uniformemente seguidos nos

sucessivos perlodos de tributaçao.

2 - Podem, no entanto, verificar-se mudanças dos referidos métodos e na vida tiI dos ativos

sempre que as mesmas se justifiquem por razöes de natureza econOmica ou técnica e

sejam aceites pela Autoridade Tributária e Aduaneira.

3 - 0 disposto nos nümeros anteriores não prejudica a variaçao das quotas de depreciaçao ou

arnortizacão de acordo corn o regime mais ou menos intensivo ou corn outras condiçoes de

utilizaçao dos elementos a que respeitarn não podendo, no entanto, as quotas minirnas

imputáveis ao periodo de tributacao ser deduzidas para efeitos de deterrninacao do lucro de

outros periodos de tributaçao.

4 - Para efeitos do nürnero anterior, as quotas mInirnas de depreciaçao ou amortizaçáo são

calculadas corn base em taxas iguais a metade das fixadas segundo o método da linha reta,

sem prejuizo do disposto no nimero seguinte.

5 - A utilização de quotas de depreciaçao ou amortização inferiores as mencionadas no ntimero

anterior depende de comunicacão a Autoridade Tributária e Aduaneira, efetuada ate ao
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termo do periodo de tributaçao, na qual se identifiquem as quotas a praticar e as razães que

justificam a respetiva utilizaçao.

6 - 0 disposto na parte final do n.° 3 e no n.° 5 não é aplicável aos elementos do ativo que

sejam reclassificados como ativos não correntes detidos para venda.

Artigo 31.°-B

Perdas por imparidade em ativos não correntes

1 - Podem ser aceites como gastos fiscais as perdas por imparidade em ativos nào correntes

provenientes de causas anormais comprovadas, designadamente desastres, fenOrnenos

naturais, inovacOes técnicas excecionalmente rápidas ou alteraçoes significativas, corn

efeito adverso, no contexto legal.

2 - Para efeitos do disposto no nürnero anterior, o sujeito passivo deve obter a aceitação da

Autoridade Tributária e Aduaneira, mediante exposiçao devidamente fundamentada, a

apresentar ate ao fim do 1 •0 més do periodo de tributação seguinte ao da ocorrência dos

factos que determinararn as desvalorizaçoes excecionais, acompanhada de docurnentaçao

comprovativa dos mesmos, designadarnente da decisão do competente ôrgâo de gestao

que confirme aqueles factos, de justificação do respetivo montante, bern corno da indicação

do destino a dar aos ativos, quando o abate fisico, o desmantelamento, o abandono ou a

inutilização destes näo ocorrarn no mesrno perlodo de tributaçao.

3 - Quando os factos que determinaram as desvalorizaçöes excecionais dos ativos e o abate

fisico, o desmantelamento, o abandono ou a inutilizaçâo ocorrarn no mesmo periodo de

tributaçao, o valor liquido fiscal dos ativos, corrigido de eventuais valores recuperáveis pode

ser aceite como gasto do periodo, desde que:

a) Seja corn provado o abate fisico, desrnantelamento, abandono ou inutilizaçao dos

bens, através do respetivo auto, assinado por duas testemunhas, e identificados e

comprovados os factos que originaram as desvalorizaçaes excecionais;

b) 0 auto seja acompanhado de relaçao discrirninativa dos elementos em causa,

contendo, relativarnente a cada ativo, a descrição, o ano e o custo de aquisição, bern

como o valor liquido contabilistico e o valor liquido fiscal;

c) Seja comunicado ao serviço de finanças da area do local onde aqueles bens se

encontrem, corn a antecedéncia minima de 15 dias, o local, a data e a hora do abate

fisico, o desrnantelamento, o abandono ou a inutilização e o total do valor liquido

fiscal dos mesmos.

4 - 0 disposto nas alineas a) a c) do nümero anterior deve igualrnente observar-se nas

situaçoes previstas no n.° 2, no periodo de tributação em que venha a efetuar-se o abate
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fisico, o desmantelamento, o abandono ou a inutilização dos ativos.

5 - A aceitação referida no n.° 2 e da corn petência do diretor de finanças da area da sede,
direçao efetiva ou estabelecimento estável do sujeito passivo ou do diretor da Unidade dos
Grandes Contnbuintes, tratando-se de empresas incluidas no âmbito das suas atribuicOes.

6 - A documentaçao a que se refere o n.° 3 deve ntegrar o processo de documentacao fiscal,
nos termos do artigo 1300.

7 - As perdas por imparidade de ativos depreciáveis ou amortizáveis que não sejam aceites
fiscalmente nos termos dos nümeros anteriores são consideradas como gastos, em partes
iguais, durante o periodo de vida ütil restante desse ativo ou, sern prejuIzo do disposto no
artigo 46.°, ate ao perlodo anterior àquele em que se verificar o abate fIsico, o
desmantelamento, o abandono, a inutilizaçao ou a transmissão do mesmo.

Artigo 32.°

Projetos de desenvolvimento

1 - As despesas corn projetos de desenvolvirnento podem ser consideradas como gasto fiscal
no periodo de tributação em que sejam suportadas, ainda que os elementos deles
resultantes venharn a ser reconhecidos corno ativos intangIveis nas demonstraçöes
financeiras dos sujeitos passivos.

2 - Para efeitos do disposto no nimero anterior, consideram -se despesas corn projetos de
desenvolvirnento as realizadas pelo sujeito passivo através da exploraçao de resultados de
trabaihos da investigação ou de outros conhecimentos cientificos ou técnicos corn vista a
descoberta ou a melhoria substancial de matérias -primas, produtos, serviços ou processos
de produçao.

3 - 0 preceituado no n.° 1 não e aplicável aos projetos de desenvolvimento efetuados para
outrern mediante contrato.

Artigo 33.°

Elementos de reduzido valor

Nos casos em que o custo unitário de aquisição ou produção de elementos do ativo sujeitos a
deperecirnento não ultrapasse € 1 000,00, é aceite a sua dedução integral no periodo de
tributacao em que seja reconhecido, exceto quando tais elementos façam parte integrante de
urn conjunto que deva ser depreciado ou arnortizado como urn todo.

Artigo 340

Depreciaçoes e amortizacöes nao dedutiveis para efeitos fiscais

1 - Não são aceites corno gastos:



I I I * I I I I *1*111*1 * I I I *

74SSEMBI EJA DA ,FPCBl ICA

Comissão de Orçamento, Finanças e Administraçao Püblica

a) As depreciaçöes e amortizacoes de elementos do ativo não sujeitos a

deperecimento;

b) As depreciacoes de imóveis na parte correspondente ao valor dos terrenos ou não

sujeita a deperecimento;

c) As depreciaçOes e arnortizaçoes que excedam os limites estabelecidos nos artigos

anteriores;

d) As depreciaçoes e amortizaçoes praticadas para além do periodo máximo de vida

til, ressalvando-se os casos especials devidamente justificados e aceites pela

Autoridade Tributária e Aduaneira;

c) As depreciaçoes das viaturas ligeiras de passageiros ou mistas, incluindo os

veiculos elétricos, na parte correspondente ao custo de aquisição ou ao valor

revalorizado excedente ao montante a definir por portaria do membro do Governo

responsável pela area das financas, bern como dos barcos de recreio e aviOes de

turismo, desde que tais bens nao estejam afetos ao serviço püblico de transportes

nem se destinem a ser alugados no exercicio da atividade normal do sujeito

passivo.

2 - Para efeitos do dsposto na alinea d) do nümero anterior, o periodo máximo de vida ütil é o

que se deduz das quotas mInimas de depreciaçao ou amortização, nos termos do n.° 6 do

artigo 30.°, contado a partir do ano de entrada em funcionamento ou utilizacao dos

elementos a que respeitern.

suBsEccAo iv

Provisöes

Artigo 350

Perdas por imparidade fiscaimente dedutIveis

[Revogadoj.

Artigo 36.°

Perdas por imparidade em créditos

[Revogado].

Artigo 37.°

Empresas do sector bancário

[Revogado]

Artigo 38.°
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DesvaIorzaçoes excecionais

{Revogado].

suBsEcçAo IV-A

Provisöes

Artigo 390

Provisôes fiscalmente dedutIveis

1 - Podem ser deduzidas para efeitos fiscais as seguintes provisoes:

a) As que se destinem a fazer face a obrigaçoes e encargos derivados de processos

judiciais em curso por factos que determinariam a inclusão daqueles entre os gastos

do periodo de tributaçao;

b) As que se destinem a fazer face a encargos corn garantias a clientes previstas em

contratos de venda e de prestação de servicos;

c) As provisöes técnicas constituldas obrigatoriamente, por força de normas emanadas

pelo lnstituto de Seguros de Portugal, de carácter genérico e abstrato, pelas

empresas de seguros sujeitas a sua supervisão e pelas sucursais em Portugal de

empresas seguradoras corn sede em outro Estado membro da União Europeia;

d) As que, constituidas pelas empresas pertencentes ao sector das indistrias extrativas

ou de tratamento e eliminaçao de residuos, se destinem a fazer face aos encargos

corn a reparacao dos danos de carácter ambiental dos locais afetos a exploraçao,

sempre que tal seja obrigatório e apOs a cessação desta, nos termos da legislaçao

aplicável.

2 - A determinaçao das provisöes referidas no nümero anterior deve ter por base as condiçoes

existentes no final do perlodo de tributaçào.

3 - Quando a provisão for reconhecida pelo valor presente, os gastos resultantes do respetivo

desconto ficam igualmente sujeitos a este regime.

4 - As provisOes a que se referem as alIneas a) a c) do n.° 1 que não devam subsistir por não

se terem verificado os eventos a que se reportam e as que forem utilizadas para fins

diversos dos expressamente previstos neste artigo consideram-se rendimentos do respetivo

periodo de tributaçao.

5 - 0 montante anual da provisão para garantias a clientes a que refere a alInea b) do n.° 1 é

deterrninado pela aplicaçao as vendas e prestaçoes de serviços sujeitas a garantia

efetuadas no periodo de tributaçao de uma percentagem que não pode ser superior a que

resulta da proporçao entre a soma dos encargos derivados de garantias a clientes
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efetivarnente suportados nos üitirnos trés perIodos de tributação e a sorna das vendas e

prestaçoes de serviços sujeitas a garantia efetuadas nos rnesrnos perIodos.

6 - 0 montante anual acumulado das provisOes técnicas, referidas na aiInea c) do n.° 1, nào

devern ultrapassar os valores minirnos que resultem da aplicaçao das norrnas ernanadas da

entidade de supervisão.

Artigo 40.°

Provisão para a reparação de danos de carácter ambiental

1 - A dotaçao anual da provisao a que se refere a ailnea d) do n.° 1 do artigo 39.° corresponde

ao valor que resulta da divisão dos encargos estirnados corn a reparacao de danos de

carácter ambiental dos locais afetos a exploraçâo, nos termos da ailnea a) do n.° 3, pelo

nürnero de anos de exploracao previsto em relaçao aos mesrnos.

2 - Quando se preveja urn nIvel de exploraçâo irregular ao longo do tempo, pode deduzir-se urn

montante anual diferente do referido no nürnero anterior, devendo, nesse caso, o sujeito

passivo cornunicar a Autoridade Tributária e Aduaneira urn piano de constituição da

provisão que tenha em conta aquele nIvel de exploracao, ate ao terrno do 1.° periodo de

tributação em que sejarn reconhecidos gastos corn a sua constituiçao ou reforço.

3 - A constituicao da provisão fica subordinada a observância das seguintes condiçoes:

a) Apresentaçao de urn piano previsional de encerramento da exploraçao, corn

indicação detalhada dos trabalhos a realizar corn a reparação dos danos de carácter

arnbiental e a estirnativa dos encargos inerentes, e a referenda ao nürnero de anos

de expioração previsto e eventual irregularidade ao longo do tempo do nivel previsto

de atividade, sujeito a aprovação pelos organisrnos cornpetentes;

b) Constituiçao de urn fundo, representado por investirnentos financeiros, cuja gestao

pode caber ao prOprio sujeito passivo, de rnontante equivalente ao do saldo

acurnulado da provisão no final de cada periodo de tributaçào.

4 - Sempre que da revisão do piano previsional referido na alinea a) do nUmero anterior resultar

urna alteração da estirnativa dos encargos inerentes a recuperação arnbiental dos locais

afetos a exploraçao, ou se verificar uma alteração no nUrnero de anos de exploraçao

previsto, deve proceder -se do seguinte rnodo:

a) Tratando -se de acréscirno dos encargos estirnados ou de reduçao do nUrnero de

anos de exploracao, passa a efetuar -se o cálculo da dotaçao anual considerando o

total dos encargos ainda não provisionado e o nümero de anos de atividade que

ainda restem a expioração, incluindo o do prOprio perlodo de tributacão da revisão;

b) Tratando -Se de dim inuiçao dos encargos estirnados ou de aurnento do nürnero de
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anos de exploraçao, a parte da provisâo em excesso correspondente ao nümero de

anos já decorridos deve ser objeto de reposiçâo no periodo de tributacäo da revisão.

5 - A constituiçâo do fundo a que se refere a alinea b) do n.° 3 é dispensada quando seja

exigida a prestaçao de cauçào a favor da entidade que aprova o Piano Ambiental e de

Recuperaçao PaisagIstica, de acordo corn o regime jurIdico de exploraçao da respetiva

atividade.

6 - A provisão deve ser aplicada na cobertura dos encargos a que se destina ate ao fim do

terceiro perlodo de tributaçao seguinte ao do encerramento da exploração.

7 - Decorrido o prazo previsto no nümero anterior sern que a provisão tenha sido utilizada, total

ou parcialmente, nos fins para que foi criada, a parte não apilcada deve ser considerada

como rendimento do terceiro periodo de tributacao posterior ao do final da exploracao.

suBsEccAo v

Regime de outros encargos

Artigo 41°

Créditos incobráveis

1 - Os créditos incobráveis podem ser diretarnente considerados gastos ou perdas do periodo

de tributação nas seguintes situacoes, desde que não tenha sido admitida perda por

imparidade ou esta se mostre insuficiente:

a) Em processo de execução, apôs o registo a que se refere a alinea b) do n.° 2 do

artigo 717.° do Código de Processo Civil;

b) Em processo de insolvência, quando a mesma for decretada de caráter iimitado ou

apOs a homoiogaçáo da deiiberaçao prevista no artigo 156.° do COdigo da

lnsolvência e da Recuperaçao de Empresas;

c) Em processo especial de revitalizaçao, apOs homologaçao do piano de recuperacáo

pelo juiz, previsto no artigo 17.°-F do COdigo da lnsolvência e da Recuperaçao de

Em presas;

d) Nos termos previstos no SIREVE, apOs ceiebração do acordo previsto no artigo 12.°

do referido regime;

e) No âmbito de iitigios ernergentes da prestaçao de serviços pübiicos essenciais,

apOs decisão arbitral;

l Nos termos do regime jurIdico da prestaçâo de serviços pübiicos essenciais, os

créditos se encontrem prescritos e o seu valor não ultrapasse o montante de

€ 750,00.
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2 - [Revogado].

Artigo 42.°

Reconstituicao dejazidas

1 - Os sujeitos passivos que exerçam a indüstria extrativa de petrOleo podem deduzir, para

efeftos da determinaçao do lucro tributável, o menor dos seguintes valores, desde que seja

investido em prospeção cu pesquisa de petrOleo em territOrio portugués dentro dos trés

periodos de tributação seguintes:

a) 30% do valor bruto das vendas do petrôleo produzido nas areas de concessão

efetuadas no perlodo de tributaçao a que respeita a deducao;

b) 45% da matéria coletável que se apuraria sem consideraçao desta deduçao.

2 - No caso de não se terem verificado os requisitos enunciados no n.° 1, deve efetuar -se a

correçao fiscal ao resultado liquido do periodo de tributacao em que se verificou o

incum prim ento.

3 - A deduçao referida no n.° 1 fica condicionada a nao distribuiçao de lucros por um montante

equivalente ao valor ainda não investido nos termos al previstos.

Artigo 42°-A

Remuneracão convencional do capital social

1 - Na determinacão do lucro tributável do IRC pode ser deduzida uma importância

correspondente a remuneração convencional do capital social, calculada mediante a

aplicacão da taxa de 5% ao montante das entradas realizadas, por entregas em dinheiro,

pelos sôcios, no âmbito da constituicâo de sociedade ou de aumento do capital social,

desde que:

a) A sociedade beneficiária seja qualificada como micro, pequena ou media empresa,

nos termos previstos no anexo ao Decreto-Lei n.° 372/2007, de 6 de novembro;

b) Os sócios que participem na constituição da sociedade ou no aumento do capital

social sejam exclusivamente pessoas singulares, sociedades de capital de risco ou

investidores de capital de risco;

c) 0 lucro tributável não seja determinado por métodos indiretos.

2 -A deducão a que se refere o nümero anterior:

a) Aplica-se exclusivamente as entradas, no âmbito de constituição de sociedades ou de

aumento do capital social;

b) E efetuada no apuramento do lucro tributável relativo ao perIodo de tributacao em que

ocorram as mencionadas entradas e nos 3 perIodos seguintes.
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3 -0 benefIclo fiscal previsto no presente artigo lirnita-se aos € 200 000 por entidade

beneficiária, durante urn perlodo de trés anos, de acordo corn as regras comunitárias

aplicáveis aos auxIlios de minimis, definidas no Regulamento (CE) n.° 1998/2006, da

Cornissão, de 15 de dezembro de 2006.

Artigo 43°

Realizacôes de utilidade social

1 - São tarnbérn dedutIveis os gastos do periodo de tributaçao, incluindo depreciaçoes ou

arnortizaçOes e rendas de irnOveis, relativos a rnanutenção facultativa de creches, latários,

jardins-de-infância, cantinas, bibliotecas e escolas, bern corno outras realizaçoes de

utilidade social corno tal reconhecidas pela Autoridade Tributária e Aduaneira, feitas ern

benefIclo do pessoal ou dos reforrnados da ernpresa e respetivos farniliares, desde que

tenharn carácter geral e não revistarn a natureza de rendirnentos do trabaiho dependente

ou, revestindo -o, sejarn de dificil ou cornplexa individualização relativarnente a cada urn dos

beneficiários.

2 - São igualrnente considerados gastos do periodo de tributação, ate ao lirnite de 15% das

despesas corn o pessoal contabilizadas a tItulo de rernuneraçOes, ordenados ou salários

respeitantes ao periodo de tributação, os suportados corn:

a) Contratos de seguros de acidentes pessoais, bern corno corn contratos de seguros

de vida, de doença ou saüde, contribuiçoes para fundos de pensoes e equiparáveis

ou para quaisquer regirnes cornplernentares de segurança social, que garantarn,

exclusivarnente, o beneficio de reforrna, pré reforma, cornplernento de reforrna,

benefIcios de saUde pós ernprego, invalidez ou sobrevivência a favor dos

trabaihadores da ernpresa;

b) Contratos de seguros de doença ou saüde ern beneficio dos trabaihadores,

reforrnados ou respetivos farniliares.

3 - 0 lirnite estabelecido no nürnero anterior é elevado para 25%, se os trabalhadores não

tiverern direito a pensães da segurança social.

4 - Aplica-se o disposto nos n.°s 2 e 3 desde que se verifiquern, curnulativarnente, as seguintes

condiçöes, a exceção das almneas d) e e), quando se trate de seguros de doença ou saüde,

de acidentes pessoais ou de seguros de vida que garantarn exciusivarnente os riscos de

morte ou invalidez:

a) Os benefIcios devern ser estabelecidos para a generalidade dos trabaihadores

perrnanentes da ernpresa ou no árnbito de instrurnento de regularnentação coletiva

de trabalho para as classes profissionais onde os trabalhadores se inserern;
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b) Os beneficios devem ser estabelecidos segundo urn critério objetivo e idêntico para

todos os trabalhadores ainda que nâo pertencentes a mesma classe profissional,

salvo em cumprimento de instrumentos de regulamentaçao coletiva de trabalho;

c) Sern prejuizo do disposto no n° 6, a totalidade dos prérnios e contribuiçoes previstos

nos n°s 2 e 3 deste artigo em conjunto corn os rendimentos da categoria A isentos

nos termos do n.° 1 do artigo 18.° do Estatuto dos Beneficios Fiscais não devem

exceder, anualrnente, os lirnites naqueles estabelecidos ao caso aplicáveis, não

sendo o excedente considerado gasto do perlodo de tributaçao;

d) Sejam efetivamente pagos sob a forrna de prestação pecuniária mensal vitalicia

pelo menos dois terços dos beneficios em caso de reforma, invalidez ou

sobrevivéncia, sern prejuizo da remiçâo de rendas vitalicias em pagamento que não

tenham sido fixadas judicialmente, nos termos e condiçöes estabelecidos em norma

regulamentar emitida pela respetiva entidade de supervisão, e desde que seja

apresentada prova dos respetivos pressupostos pelo sujeito passivo;

e) As disposiçoes de regime legal da pré-reforrna e do regime geral de segurança

social sejam acompanhadas, no que se refere a idade e aos titulares do direito as

correspondentes prestaçôes, sem prejuIzo de regime especial de segurança social,

de regime previsto em instrumento de regulamentação coletiva de trabalho ou de

outro regime legal especial, ao caso aplicáveis;

f) A gestao e disposiçao das importãncias despendidas não pertençarn a prôpria

empresa, os contratos de seguros sejarn celebrados corn empresas de seguros que

possuarn sede, direcao efetiva ou estabelecimento estável em territOrio português,

ou corn empresas de seguros que estejam autorizadas a operar neste territOrio em

livre prestaçào de serviços, e os fundos de pensöes ou equiparáveis sejam

constituIdos de acordo com a legislaçào nacional ou geridos por instituiçoes de

realizaçao de pianos de pensöes profissionais as quais seja aplicável a Diretiva n.°

2003/41/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de junho, que estejam

autorizadas a aceitar contribuiçOes para pianos de pensöes de empresas situadas

em territOrio portugués;

g) Não sejam considerados rendirnentos do trabalho dependente, nos termos da

primeira parte do n.° 3) da alinea b) do n° 3 do artigo 2° do COdigo do IRS.

5 - Para os efeitos dos limites estabelecidos nos n.°s 2 e 3, nâo são considerados os valores

atuais dos encargos corn pensionistas já existentes na empresa a data da celebraçao do

contrato de seguro ou da integraçao em esquemas complementares de prestacOes de

seguranca social previstos na respetiva legislação, devendo esse valor, calculado

atuarialmente, ser certificado pelas seguradoras ou outras entidades corn petentes.
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6 - As contribuiçães destinadas a cobertura de responsabilidades corn os beneficios previstos
no n.° 2 do pessoal no ativo ern 31 de dezernbro do ano anterior ao da celebracao dos
contratos de seguro ou das entradas para fundos de pensöes correspondentes aos
beneficios por ternpo de serviço anterior a essa data, são igualrnente aceites corno gastos
nos termos e condiçOes estabelecidos nos n.°s 2, 3 e 4, podendo, no caso de aquelas
responsabilidades ultrapassarem Os limites estabelecidos naqueles dois primeiros nürneros,
mas não o dobro dos mesmos, o montante do excesso ser tarnbém aceite corno gasto,
anualmente, por uma importância correspondente, no rnáximo, a urn sétimo daquele
excesso, sern prejuizo da consideração deste naqueles lirnites, devendo o valor atual
daquelas responsabilidades ser certificado por seguradoras, sociedades gestoras de fundos
de pensoes ou outras entidades competentes.

7 - As contribuicOes suplementares destinadas a cobertura de responsabilidades por encargos
corn benefIcios previstos no n.° 2, quando efetuadas ern consequéncia de alteração dos
pressupostos atuariais ern que se baseararn Os cálculos iniciais daquelas
responsabilidades, reportados a data da celebração do contrato de seguro ou da
constituição do fundo de pensOes ou a data em que as responsabilidades foram
transferidas, e desde que devidarnente certificadas pelas entidades cornpetentes, podern
tambérn ser aceites como gastos nos seguintes termos:

a) No periodo de tributaçao em que sejam efetuadas, num prazo máximo de cinco,

contado daquele em que se verificou a alteração dos pressupostos atuariais ou a
transferência de responsabilidades;

b) Na parte em que não excedam o montante acurnulado das diferenças entre os
valores dos lirnites previstos nos n.°s 2 ou 3 relativos ao periodo constituldo pelos
10 perIodos de tributação imediatamente anteriores ou, se inferior, ao periodo
contado desde o perlodo de tributaçao da transferéncia das responsabilidades ou
da ültima alteraçao dos pressupostos atuariais e os valores das contribuiçoes

efetuadas e aceites como gastos em cada urn desses perIodos de tributação.

8 - Para efeitos do disposto na alinea b) do nümero anterior, não são consideradas as
contribuiçoes suplementares destinadas a cobertura de responsabilidades corn
pensionistas, não devendo igualmente ser tidas em conta para o cálculo daquelas
diferenças as eventuais contribuiçoes efetuadas para a cobertura de responsabilidades
passadas nos termos do n.° 6.

9 - Os gastos referidos no n.° 1, quando respeitem a creches, latários e jardins-de-infância em
benefIcio do pessoal da empresa, seus familiares ou outros, são considerados, para
efeitos da determinacao do lucro tributável, em valor correspondente a 140 %.

10 - No caso de incumprimento das condiçoes estabelecidas nos n.°s 2, 3 e 4, a exceção das
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referidas nas aimneas c e g,) deste iitimo nürnero, ao valor do IRC liquidado relativarnente

a esse periodo de tributaçao deve ser adicionado o 1RC correspondente aos prérnios e

contribuiçöes considerados corno gasto em cada urn dos periodos de tributaçao

anteriores, nos terrnos deste artigo, agravado de urna irnportância que resuita da apiicação

ao IRC correspondente a cada urn daqueies periodos de tributaçao do produto de 10%

pelo nümero de anos decorridos desde a data em que cada urn daqueles prémios e

contribuiçoes foram considerados como gastos, nao sendo, em caso de resgate em

benefIcio da entidade patronal, considerado corno rendimento do periodo de tributaçao a

parte do valor do resgate correspondente ao capital aplicado.

11 - No caso de resgate em benefIcio da entidade patronai, nâo se aplica o disposto no

nümero anterior se, para a transferéncia de responsabiiidades, forem celebrados contratos

de seguro de vida corn outros seguradores, que possuam sede, direção efetiva ou

estabeiecirnento estávei em territôrio português, ou corn empresas de seguros que

estejam autorizadas a operar neste territOrio em livre prestaçào de serviços, ou se forem

efetuadas contribuiçoes para fundos de pensöes constituldos de acordo corn a iegisiaçao

nacional, ou geridos por instituiçaes de reaiizaçao de pianos de pensOes profissionais as

quais seja aplicávei a Diretiva n.° 2003/41/CE, do Parlamento Europeu e do Conseiho, de

3 de junho, que estejarn autorizadas a aceitar contribuiçoes para pianos de pensOes de

empresas situadas em territOrio português, em que, sirnultanearnente, seja apiicada a

totalidade do valor do resgate e se continuem a observar as condiçoes estabeiecidas

neste artigo.

12- No caso de resgate em benefIcio da entidade patronai, o disposto no n.° 10 pode

iguairnente não se aplicar, se for dernonstrada a existéncia de excesso de fundos

originada por cessação de contratos de trabaiho.

13- Não concorrem para os lirnites estabelecidos nos n.°s 2 e 3 as contribuiçOes

supiementares para fundos de pensOes e equiparáveis destinadas a cobertura de

responsabilidades corn benefIcios de reforrna que resuitem da apiicação:

a) Das normas internacionais de contabilidade por determinação do Banco de Portugal

as entidades sujeitas a sua supervisão, sendo consideradas como gastos durante o

perIodo transitório fixado por esta instituição;

b) Do Piano de Contas para as Ernpresas de Seguros em vigor, aprovado peio Instituto

de Seguros de Portugal, sendo consideradas corno gastos, de acordo corn urn piano

de amortizaçäo de prestaçoes uniforrnes anuais, por urn periodo transitOrio de cinco

anos contado a partir do exercIcio de 2008;

c) Das normas internacionais de contabilidade adotadas peia União Europeia ou do

SNC, consoante os casos, sendo consideradas como gastos, em partes iguais, no
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perlodo de tributaçao em que se aplique pela primeira vez urn destes novos
referenclais contabilisticos e nos quatro perlodos de tributação subsequentes.

14 - A condiçao a que se refere a alinea b) do n.° 4 pode deixar de se verificar desde que seja
demonstrado que a diferenciação introduzida tern por base critérios objetivos,
designadamente em caso de entidades sujeitas a processos de reestruturação
ernpresarial, devendo esta alteraçao ser comunicada a Autoridade Tributária e Aduaneira
ate ao termo do perlodo de tributaçao em que ocorra.

15.- Consideram-se incluidos no n.° 1 os gastos suportados corn a aquisição de passes sociais
em beneficio do pessoal do sujeito passivo, verificados Os requisitos al exigidos.

Artigo 44.°

Quotizacöes a favor de associacöes empresarlais

1 - E considerado gasto do perlodo de tributação, para efeitos da determinação do lucro
tributável, o valor correspondente a 150% do total das quotizaçoes pagas pelos associados
a favor das associaçoes empresarlais em conformidade corn os estatutos.

2 - 0 montante referido no nürnero anterior não pode, contudo, exceder o equivalente a 2%o do
volume de negOcios respetivo.

Artigo 45.°

Encargos não dedutiveis para efeitos fiscais

[Revogado].

Artigo 45°-A

Ativos intangiveis, propriedades de investimento e ativos biológicos não

consumiveis

I - E aceite como gasto fiscal, em partes iguais, durante os prirneiros 20 periodos de tributaçâo
apOs o reconhecimento inicial, o custo de aquisiçâo dos seguintes ativos intangiveis quando
reconhecidos autonomamente, nos termos da normalizaçao contabilIstica, nas contas
individuals do sujeito passivo:

a) Elernentos da propriedade industrial tais como marcas, alvarás, processos de
produçao, modelos ou outros direitos assimilados, adquiridos a titulo oneroso e que
não tenham vigência temporal limitada;

b) 0 goodwill adquirido numa concentraçao de atividades empresariais.

2 - 0 custo de aquisiçâo, as grandes reparaçôes e beneficiaçoes e as benfeitorias das
propriedades de investimento que sejarn subsequenternente mensuradas ao justo valor é
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aceite como gasto para efeitos fiscais, em partes iguais, durante o periodo de vida ütil que

se deduz da quota mInima de depreciacão que seria fiscalmente aceite caso esse ativo

permanecesse reconhecido ao custo de aquisição.

3 - 0 custo de aquisiçâo dos ativos biológicos nâo consumiveis, que sejam subsequentemente

mensurados ao justo valor, e aceite como gasto para efeitos fiscais, em partes iguais,

durante o periodo de vida ütil que se deduz da quota minima de depreciaçao que seria

fiscalmente aceite caso esse ativo permanecesse reconhecido ao custo de aquisiçao.

4 - 0 disposto no n.° 1 não é aplicável:

a) Aos ativos intangiveis adquiridos no àmbito de operacaes de fusão, cisao ou entrada

de ativos, quando seja aplicado o regime especial previsto no artigo 740;

b) Ao goodwill respeitante a participaçoes sociais;

c) Aos ativos intangiveis adquiridos a entidades residentes em pals, territôrio ou região

sujeito a um regime fiscal claramente mais favorável constante de lista aprovada por

portaria do membro do Governo responsável pela area das financas.

suBsEccAo vi

Regime das mais-valias e menos-valias realizadas

Artigo 46.°

Conceito de mais-valias e de menos-valias

1 - Consideram-se mais-valias ou menos-valias realizadas os ganhos obtidos ou as perdas

sofridas mediante transmissão onerosa, qualquer que seja o titulo por que se opere e, bem

assim, os decorrentes de sinistros ou os resultantes da afetaçao permanente a fins aihelos a

atividade exercida, respeitantes a:

a) Ativos fixos tangiveis, ativos intangiveis, ativos biolOgicos que não sejam consumiveis

e propriedades de investimento, ainda que qualquer destes ativos tenha sido

reclassificado como ativo não corrente detido para venda;

b) lnstrumentos financeiros, com exceçäo dos reconhecidos pelo justo valor nos termos

das alineas a) e b) do n.° 9 do artigo 18°.

2 - As mais-valias e as menos-valias são dadas pela diferença entre o valor de realização,

lIquido dos encargos que Ihe sejam inerentes, e o valor de aquisição, deduzido das

depreciaçaes e amortizacães aceites fiscalmente, das perdas por imparidade e outras

correçöes de valor previstas nos artigos 28.° A, 31 °-B e ainda dos valores reconhecidos

como gasto fiscal nos termos do artigo 45°-A, sem prejuizo do disposto na parte final do n.°

3 do artigo 31 .°-A.
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3 Considera-se valor de realização:

a) No caso de troca, o valor de mercado dos bens ou direitos recebidos, acrescido ou

diminuido, consoante o caso, da importância em dinheiro conjuntamente recebida

ou paga;

b) No caso de expropriaçöes ou de bens sinistrados, o valor da correspondente

indemnização;

c) No caso de bens afetos permanentemente a fins alheios a atividade exercida, o seu

valor de mercado;

d) Nos casos de fusão, cisão, entrada de ativos ou permuta de partes sociais, o valor

de mercado dos elementos transmitidos em consequéncia daquelas operacoes;

e) No caso de alienaçao de titulos de dIvida, o valor da transaçâo, liquido dos juros

contáveis desde a data do ültimo vencimento ou da emissão, primeira colocação ou

endosso, se ainda não houver ocorrido qualquer vencimento, ate a data da

transmissão, bem como da diferenca pela parte correspondente àqueles periodos,

entre o valor de reembolso e o preço da emissão, nos casos de tItulos cuja

remuneração seja constitulda, total ou parcialmente, por aquela diferença;

0 Nos demais casos, o valor da respetiva contraprestaçao,

4 - No caso de troca por bens futuros, o valor de mercado destes é o que Ihes corresponderia a
data da troca.

5 Consideram-se transmissöes onerosas, designadamente:

a) A promessa de compra e venda ou de troca, logo que verificada a tradiçao dos

bens;

b) As mudanças no modelo de valorizaçâo relevantes para efeitos fiscais, nos termos

do n.° 9 do artigo 18.°, que decorram, designadamente, de reclassificaçao

contabilistica ou de alteraçoes nos pressupostos referidos na alinea a) do n.° 9

deste mesmo artigo;

c) A transferéncia de elementos patrimoniais no âmbito de operaçOes de fusão, cisão

ou entrada de ativos, realizadas pelas sociedades fundidas, cindidas ou

contribuidoras;

d) A extinçao ou entrega pelos sOcios das partes representativas do capital social das

sociedades fundidas, cindidas ou adquiridas no âmbito de operaçöes de fusão,

cisao ou permuta de partes sociais;

e) A anulaçao das partes de capital detidas pela sociedade beneficiária nas
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sociedades fundidas ou cindidas em consequência de operaçöes de fusão ou cisão;

f) A remição e amortização de participaçaes sociais corn reducao de capital;

g) A anulação das partes de capital por redução de capital social destinada a cobertura

de prejuIzos de uma sociedade quando o respetivo sOcio, em consequência da

anulação, deixe de nela deter qualquer participaçao.

6 - Não se considerarn rnais-valias ou menos-valias:

a) Os resultados obtidos em consequência da entrega pelo locatário ao locador dos

bens objeto de locaçao financeira;

b) Os resultados obtidos na transmissão onerosa, ou na afetação permanente nos

terrnos referidos no n.° 1, de tItulos de dIvida cuja remuneração seja constitulda, total

ou parcialmente, pela diferença entre o valor de reembolso ou de arnortização e o

preço de emissão, primeira colocaçao ou endosso.

7 - No caso de transmissöes onerosas no ârnbito de operaçoes de cisão consideram-se mais

valias ou menos-valias de partes sociais a diferença positiva ou negativa, respetivamente,

entre o valor de rnercado das partes de capital da sociedade beneficiária atribuidas aos

sOcios da sociedade cindida, ou dos elementos patrirnonials destacados, e a parte do valor

de aquisiçao das partes de capital detidas pelos sOcios da sociedade cindida

correspondente aos elementos patrimoniais destacados, determinada nos termos dos n.°s

3, 5 ou 6 do artigo 76.° consoante os casos.

8 - Para efeitos do presente Código, no valor de aquisição das partes de capital devern

considerar-se, consoante os casos, positiva ou negativamente:

a) As entregas dos sócios para cobertura de prejuizos, os quais são imputados

proporcionalmente a cada urna das partes de capital detidas; e

b) 0 montante entregue aos sócios por reduçao do capital social ate ao montante do

valor de aquisiçao, o qual é irnputado proporcionalmente a cada urna das partes de

capital detidas.

9 - Em caso de mudanca do regime de determinaçao da matéria coletável durante o periodo

em que os ativos sejam depreciáveis ou amortizáveis, devem considerar-se no cálculo das

mais-valias ou menos-valias, relativamente ao perlodo em que seja aplicado o regime

simplificado de determinacao da matéria coletável, as quotas mInirnas de depreciação ou

amortizaçao.

10 - Na equivalência dos valores de realizaçao ou de aquisição de operaçoes efetuadas em

moeda sem curso legal em Portugal, aplica-se a taxa de cârnbio da data da realizacao ou

aquisição ou, não existindo, a da ültima cotação anterior.
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1 1 - Na transmissão onerosa de partes de capital da mesma natureza e que confiram idênticos

direitos, considera-se que as partes de capital transmitidas são as adquiridas ha mais

tern po.

12 - 0 sujeito passivo pode optar pela aplicação do custo médio ponderado na deterrninação

do custo de aquisição de partes de capital da rnesrna natureza e que confiram idênticos

direitos, caso em que:

a) Não é aplicável a correçao monetária prevista no artigo seguinte;

b) A opção deve ser aplicada a todas as partes capital que pertençam a mesma

carteira e ser mantida por urn perlodo mInimo de três anos.

Artigo 470

Correçao monetãria das mais-valias e das menos-valias

1 - 0 valor de aquisiçao corrigido nos termos do n.° 2 do artigo anterior é atualizado mediante

aplicacao dos coeficientes de desvalorização da moeda para o efeito publicados em portaria

do membro do Governo responsável pela area das financas, sempre que, a data da

realização, tenham decorrido pelo menos dois anos desde a data da aquisição, sendo o

valor dessa atualização deduzido para efeitos da determinaçao do lucro tributàvel.

2 - A correçao monetária a que se refere o nümero anterior não é aplicável aos instrumentos

financeiros, salvo quanto as partes de capital.

3 - Quando, nos termos do regime especial previsto nos artigos 76.° a 78.°, haja lugar a
valorizaçao das participacoes sociais recebidas pelo mesmo valor pelo qual as antigas se
encontravam registadas, considera-se, para efeitos do disposto no n° 1, data de aquisição

das primeiras a que corresponder a das ültimas.

Artigo 47.°-A

Data de aquisicão das partes de capital

Para efeitos do presente COdigo, considera-se que:

a) A data de aquisiçao das partes de capital adquiridas ou atribuidas ao sujeito passivo

por incorporacao de reservas ou substituiçao, designadamente por alteraçao do

respetivo valor nominal ou transformaçao da sociedade emitente, é a data de

aquisiçao das partes de capital que Ihes deram origem;

b) A data de aquisiçao das partes de capital adquiridas ou atribuldas ao sujeito passivo

no àmbito de operacOes de fusão, cisâo ou permuta de partes sociais quando se

aplique o regime especial previsto no artigo 74•0 ou no artigo 770, consoante os

casos, e sejam valorizadas, para efeitos fiscais, pelo valor que tinham as partes de
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capital entregues pelos sôcios, é a data de aquisição destas Oltimas;

c) A data de aquisição das partes de capital adquiridas pela sociedade beneficiária no

ârnbito de operaçoes de fusão, cisão ou entrada de ativos quando se aplique o

regime especial previsto no artigo 74.° ou no artigo 77°, consoante os casos, e sejam

valorizadas, para efeitos fiscais, pelo valor que tinham as partes de capital na

sociedade fundida, cindida ou contribuidora, é a data de aquisiçâo das partes de

capital nestas iltim as sociedades.

Artigo 48.°

Reinvestimento dos valores de realizaçao

1 - Para efeitos da deterrninacao do lucro tributável, a diferença positiva entre as mais-valias e

as menos-valias, calculadas nos termos dos artigos anteriores, realizadas mediante a

transmissão onerosa de ativos fixos tangIveis, ativos intangiveis e ativos biolOgicos que não

sejam consumiveis, detidos por urn perlodo nâo inferior a urn ano, ainda que qualquer

destes ativos tenha sido reclassificado como ativo não corrente detido para venda, ou em

consequência de indemnizacoes por sinistros ocorridos nestes elementos, é considerada

em metade do seu valor, quando:

a) 0 valor de realização correspondente a totalidade dos referidos ativos seja

reinvestido na aquisição, produçao ou construçao de ativos fixos tangIveis, de ativos

intangiveis ou, de ativos biolOgicos que não sejam consumiveis, no perIodo de

tributaçao anterior ao da realização, no prOprio perlodo de tributaçao ou ate ao fim do

2.° periodo de tributaçao seguinte;

b) Os bens em que seja reinvestido o valor de realização:

1) Não sejam bens adquiridos em estado de uso a sujeito passivo de IRS ou IRC

corn o qual existarn relaçoes especiais nos termos definidos no n.° 4 do artigo

63°;

2) Sejarn detidos por urn perlodo não inferior a urn ano contado do final do

periodo de tributação em que ocorra o reinvestirnento ou, se posterior, a

realização.

2 - No caso de se verificar apenas o reinvestirnento parcial do valor de realização, o disposto

no nimero anterior é aplicado a parte proporcional da diferença entre as mais-valias e as

menos-valias a que o mesmo se refere.

3 - Não é suscetIvel de beneficiar do regime previsto nos nürneros anteriores o investirnento em

que tiverern sido deduzidos os valores referidos nos artigos 40.° e 42.°.

4 - [Re vogado}.
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5 - Para efeitos do disposto nos n.°s 1 e 2, os sujeitos passivos devem rnencionar a intençao de

efetuar o reinvestirnento na deciaracâo a que se refere a alinea c) do n.° 1 do artigo 11 7.° do

periodo de tributaçao ern que a reaiização ocorre, comprovando na rnesma e nas

deciaracOes dos dois periodos de tributaçao seguintes os reinvestirnentos efetuados.

6 - Nào sendo concretizado, total ou parcialmente, o reinvestimento ate ao firn do 2.° perlodo

de tributacão seguinte ao da realização, considera-se como rendirnento desse periodo de

tributação, respetivarnente, a diferença ou a parte proporcional da diferença prevista no n.°

1 nao inciulda no lucro tributável, rnajorada em 15%.

7 - [Revogado].

8 - 0 disposto nos n.°s 1 e 2 nao é apiicável aos ativos intangIveis adquiridos ou alienados a

entidades corn as quais existarn relacães especiafs nos termos do n.° 4 do artigo 63.°.

9 - 0 disposto nos n.°s 1 e 2 nao é aplicávei as mais e menos-valias realizadas pelas

sociedades fundidas, cindidas ou contribuidoras no âmbito de operacöes de fusão, cisâo ou

entrada de ativos, bern como as mais e menos-valias realizadas na afetaçao permanente de

bens a fins aiheios a atividade exercida pelo sujeito passivo ou realizadas pelas sociedades

em liquidação.

suBsEccAo VII

Instrumentos financeiros derivados

Artigo 4go

Instrumentos financeiros derivados

1 - Concorrem para a formação do lucro tributável, salvo os previstos no n.° 3, os rendimentos

ou gastos resultantes da apiicação do justo valor a instrurnentos financeiros derivados, ou a

qualquer outro ativo ou passivo financeiro utilizado como instrumento de cobertura restrito a
cobertura do risco cambial.

2 - Relativamente as operaçöes cujo objetivo exciusivo seja o de cobertura de justo valor,

quando o elemento coberto esteja subordinado a outros modelos de valorização, são

aceites fiscalmente os rendimentos ou gastos do elemento coberto reconhecidos em

resuitados, ainda que nao realizados, na exata medida da quantia igualmente refietida em

resultados, de sinai contrário, gerada pelo instrurnento de cobertura.

3 - Relativamente as operaçOes cujo objetivo exciusivo seja o de cobertura de fluxos de caixa

ou de cobertura do investimento liquido numa unidade operacional estrangeira, são diferidos

Os rendirnentos ou gastos gerados pelo instrumento de cobertura, na parte considerada

eficaz, ate ao momento em que os gastos ou rendimentos do eiemento coberto concorram

para a formaçao do lucro tributável.
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4 - Sern prejuIzo do disposto no n.° 6, e desde que se verifique uma relaçao econámica

incontestável entre o elemento coberto e o instrumento de cobertura, por forma a que da

operação de cobertura se deva esperar, pela elevada eficácia da cobertura do risco em

causa, a neutralização dos eventuais rendirnentos ou gastos no elemento coberto corn urna

posição sirnétrica dos gastos ou rendirnentos no instrurnento de cobertura, são

consideradas operaçöes de cobertura as que justificadamente contribuam para a elirninação

ou reducão de urn risco real de:

a) Urn ativo, passivo, compromisso firrne, transaçao prevista corn urna elevada

probabilidade ou nvestirnento liquido nurna unidade operacional estrangeira; ou

b) Urn grupo de ativos, passivos, comprornissos firmes, transaçoes previstas corn urna

elevada probabilidade ou investimentos lIquidos numa unidade operacional

estrangeira corn carateristicas de risco semeihantes; ou

c) Taxa de juro da totalidade ou parte de uma carteira de ativos ou passivos financeiros

que partilhem o risco que esteja a ser coberto.

5 - Para efeitos do disposto no nürnero anterior, so é considerada de cobertura a operacão na

qual o instrurnento de cobertura utilizado seja urn derivado ou, no caso de cobertura de risco

cambial, urn qualquer ativo ou passivo financeiro.

6 - Não são consideradas corno operaçães de cobertura:

a) As operaçöes efetuadas corn vista a cobertura de riscos a incorrer por outras

entidades, ou por estabelecimentos da entidade que realiza as operacães cujos

rendirnentos não sejarn tributados pelo regime geral de tributação;

b) As operaçöes que não sejarn devidamente identificadas e docurnentalmente

suportadas no processo de documentação fiscal previsto no artigo 130°, no que se

refere ao relacionarnento da cobertura, ao objetivo e a estrategia da gestão de risco

da entidade para levar a efeito a referida cobertura.

7 - A não verificaçao dos requisitos referidos no n.° 4 determina, a partir dessa data, a

desqualificação da operação corno operação de cobertura.

8 - Não sendo efetuada a operação coberta, ao valor do imposto relativo ao perlodo de

tributação em que a rnesma se efetuaria deve adicionar -se o irnposto que deixou de ser

liquidado por virtude do disposto nos n.°s 2 e 3, ou, não havendo lugar a liquidação do

imposto, deve corrigir -se em conforrnidade o prejuIzo fiscal declarado.

9 - A correção do irnposto referida no nürnero anterior são acrescidos juros cornpensatOrios,

exceto quando, tratando-se de urna cobertura prevista no n.° 3, a operaçao coberta seja

efetuada em, pelo menos, 80 % do respetivo rnontante.
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10 - So a substáncia de urna operaçao ou conjunto de operaçOes diferir da sua forma, o

mornento, a fonte e a natureza dos pagamentos e recebimentos, rendimentos e gastos,

decorrentes dessa operaçao, podem ser requahficados pela adrninistraçao tributária de

modo a ter em conta essa substância.

suBsEcçAo VIII

Empresas de seguros

Artigo 50.°

Empresas de seguros

1 - Concorrem para a forrnaçao do lucro tributável os rendirnentos ou gastos resultantes da

aplicaçao do justo valor aos ativos que estejam a representar provisöes técnicas do seguro

de vida corn participaçao nos resultados, ou afetos a contratos em que o risco de seguro é

suportado pelo tornador de seguro.

2 - As transferéncias dos ativos referTdos no nümero anterior de, ou para, outras carteiras de

investirnento, são assimiladas a transmissöes onerosas efetuadas ao preço de rnercado da

data da operação.

suBsEccAo VIlI-A

Rendimentos de patentes e outros direitos de propriedade industrial

Artigo 50.°-A

Rendimentos de patentes e outros direitos de propriedade industrial

1 - Concorrem para a determinação do lucro tributável em apenas rnetade do seu valor os

rendimentos provenientes de contratos que tenham por objeto a cessão ou a utilização

ternporária dos seguintes direitos de propriedade industrial sujeitos a registo:

a) Patentes;

b) Desenhos ou rnodelos industriais.

2 - 0 disposto no nürnero anterior é igualmente aplicável aos rendimentos decorrentes da

violação dos direitos de propriedade industrial al referidos.

3 - 0 disposto no n.° 1 depende da verificacão cumulativa das seguintes condiçoes:

a) Os direitos de propriedade industrial tenham resultado de atividades de investigação

e desenvolvimento realizadas ou contratadas pelo sujeito passivo;

b) 0 cessionário utilize os direitos de propriedade industrial na prossecução de urna

atividade de natureza comercial, industrial ou agricola;
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c) Os resultados da utilização dos direitos de propriedade industrial pelo cessionário não

se materializem na entrega de bens ou prestaçöes de serviços que originem gastos

fiscalmente dedutIveis na entidade cedente, ou em sociedade que corn esta esteja

integrada num grupo de sociedades ao qual se aplique o regime especial previsto no

artigo 69.°, sernpre que entre uma ou outra e o cessionário existam relaçães

especiais nos termos do n.° 4 do artigo 63°;

d) 0 cessionário não seja urna entidade residente em pals, territOrio ou região onde se

encontre sujeita a urn regime fiscal claramente mais favorável constante de portaria

do membro do Governo responsável pela area das finanças.

4 - 0 disposto no presente artigo não se aplica aos rendirnentos decorrentes de prestacoes

acessOrias de serviços incluidas nos contratos referidos no n.° 1, os quais, para o efeito,

devem ser autonomizados dos rendirnentos provenientes da cessão ou da utilizaçao

temporária de direitos de propriedade industrial.

5 - Os rendimentos a que se aplique o disposto no n.° 1 são tambérn considerados em apenas

rnetade do seu valor para efeitos do cálculo da fração prevista na alinea b) do n.° 1 do artigo

91.°.

suBsEcçAo ix

Deducao de lucros e reservas distribuidos e de mais e menos-valias realizadas corn a

transmissào onerosa de partes socials

Artigo 51°

Eliminacão da dupla tributacao económica de lucros e reservas distribuldos

1 - Os lucros e reservas distribuldos a sujeitos passivos de IRC corn sede ou direçao efetiva em

territOrio portugués não concorrern para a deterrninaçao do lucro tributável, desde que se

verifiquem cumulativamente os seguintes requisitos:

a) 0 sujeito passivo detenha direta ou direta e indiretarnente, nos termos do n.° 6 do

artigo 69°, uma participação não inferior a 5% do capital social ou dos direitos de

voto da entidade que distribui Os lucros ou reservas;

b) A participaçao referida no nümero anterior tenha sido detida, de modo ininterrupto,

durante os 24 meses anteriores a distribuição ou, se detida ha menos tempo, seja

mantida durante o tempo necessário para corn pletar aquele perlodo;

c) 0 sujeito passivo não seja abrangido pelo regime da transparéncia fiscal previsto no

artigo 6.°;

d) A entidade que distribui Os lucros ou reservas esteja sujeita e não isenta de IRC, do
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imposto referido no artigo 7°, de urn imposto referido no artigo 2.° da Diretiva n.°

2011/96/UE, do Conselho, de 30 de novembro de 2011, ou de urn rnposto de

natureza idêntica ou similar ao IRC e a taxa legal aplicável a entidade não seja

inferior a 60% da taxa do IRC prevista no n.° 1 do artigo 87°;

e) A entidade que distribui Os lucros ou reservas não tenha residência ou domicllio em

pals, território ou região sujeito a urn regime fiscal claramente mais favorável

constante de lista aprovada por portaria do membro do Governo responsável pela

area das finanças.

2 - 0 requisito previsto na alinea d) do nümero anterior é dispensado quando se verifique o

cumprimento curnulativo das condicoes previstas no n.° 6 do artigo 66°.

3 - 0 disposto no presente artigo é igualmente aplicável a matéria coletável imputada. ao abrigo

do artigo 6.°, ao sujeito passivo corn sede ou direção efetiva em território português que

cumpra o requisito previsto na alinea c) do n.° 1, na parte correspondente a lucros e

reservas distribuldos a uma sociedade sua participada que esteja sujeita ao regime da

transparéncia fiscal, desde que a participaçao desta ültima na entidade que distribui os

lucros ou reservas cumpra os requisitos estabelecidos nos nümeros anteriores.

4 - 0 disposto nos n.°s 1 e 2 é ainda aplicável ao valor atribuIdo na associação em participaçao

ao associado que seja sujeito passivo de IRC, corn sede ou direção efetiva em territOrio

portugués, independentemente do valor da sua contribuiçao, relativamente aos rendimentos

que tenham sido efetivamente tributados, distribuidos por associantes residentes no mesmo

territOrio.

5 - 0 disposto nos n.°s 1 e 2 e ainda aplicável ao reembolso efetuado aos sOcios em

consequéncia da amortização de participaçöes sociais sem reduçao de capital.

6 - 0 disposto nos n.°s 1 e 2 é aplicável, independentemente da percentagem de participação e

do prazo em que esta tenha permanecido na sua titularidade, aos rendimentos de

participaçöes sociais em que tenham sido aplicadas as reservas técnicas das sociedades de

seguros e das mütuas de seguros e, bern assirn, aos rendimentos das seguintes

sociedades:

a) Sociedades de desenvolvimento regional;

b) Sociedades de investimento;

c) Sociedades financeiras de corretagem.

7 - Não obstante o disposto nos n.°s 1 e 2, o regime al consagrado é aplicavel, nos termos

descritos no nümero anterior, as agéncias gerais de seguradoras estrangeiras, bern como

aos estabelecimentos estáveis de sociedades residentes noutro Estado membro da União
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Europeia e do espaço económico europeu que sejam equiparáveis as referidas no nümero

anterior.

8 - [Revogado].

9 - Nos casos em que Os requisitos previstos nos nümeros anteriores näo se encontrem

preenchidos, Os lucros e reservas distribuidos ao sujeito passivo podem ainda beneficiar de

crédito de imposto por dupla tributacâo internacional, nos termos do disposto nos artigos

91.°e91.°-A.

10 - Não obstante o disposto no n.° 2, os n.°s 1 e 6 apenas são aplicáveis aos lucros e

reservas distribuidos, que:

a) Não correspondam a gastos dedutiveis pela entidade que os distribui para efeitos

do imposto mencionado na ailnea d) do n.° 1; e

b) Sejam distribuidos por entidades sujeitas e não isentas a imposto sobre o

rendimento ou, quando aplicável, provenharn de rendimentos sujeitos e não isentos

a imposto sobre o rendimento nas entidades subafiliadas, salvo quando a entidade

que distribui os lucros ou reservas seja residente num Estado membro da União

Europeia ou de urn Estado membro do Espaço Econômico Europeu que esteja

vinculado a cooperação administrativa no dominio da fiscalidade equivalente a
estabelecida no âmbito da União Europeia.

11 - [Revogado].

12- [Revogado].

Artigo 51.°-A

Periodo de detencao da participação

1 - Para efeitos da verificação do requisito constante da alinea b) do n.° 1 do artigo anterior, é

aplicável o disposto no artigo 47°-A.

2 - Se a detencao da participação minima referida no n.° 1 do artigo anterior deixar de se

verificar antes de completado o periodo de 24 meses, deve corrigir-se a deduçao que tenha

sido efetuada, sem prejuizo da consideracao do crédito de imposto por dupla tributação

internacional a que houver lugar, nos termos do disposto no artigo 91°.

3 - Nos casos em que o sujeito passivo transfira a sua sede ou direção efetiva para o territOrio

português, a contagem do periodo de 24 meses mencionado na afInea b) do n.° 1 do artigo

anterior ou no n.° 1 do artigo 51 .°-C inicia-se no momento em que essa transferéncia ocorra.

Artigo 51.°-B

Prova dos requisitos de aplicacão do regime de eliminação da dupla tributaçao
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económica de lucros e reservas distribuidos

I -A prova do cumprimento dos requisitos previstos no artigo 51.0 deve ser efetuada através de

declaraçaes ou documentos confirmados e autenticados pelas autoridades püblicas

competentes do Estado, pals ou territOrio onde a entidade que distribui os lucros ou

reservas tenha a sua sede ou direção efetiva.

2 -Compete a Autoridade Tributária e Aduaneira demonstrar a falta de veracidade das

declaraçöes ou documentos mencionados no nümero anterior ou das informaçöes neles

constantes, quando a entidade que distribui os lucros ou reservas tenha a sua sede ou

direção efetiva em:

a) Estado membro da Uniâo Europeia;

b) Estado membro do espaço económico europeu que esteja vinculado a cooperação

administrativa no dominio da fiscalidade equivalente a estabelecida no ârnbito da

União Europeia;

c) Estado, pals ou territOrio com o qual Portugal disponha de uma convençäo para evitar

a dupla tributaçâo internacional ou de urn acordo sobre troca de inforrnação em

matéria fiscal.

3 -Nos restantes casos, havendo fundados indicios da falta de veracidade das declaraçaes ou

documentos referidos no n.° 1, ou das informaçoes neles constantes, cabe ao sujeito

passivo demonstrar o cumprimento dos requisitos previstos no artigo 51 •0 através de

quaisquer outros meios de prova.

4 -Na ausência das declaraçoes e docurnentos rnencionados no n.° 1, o cumprimento dos

requisitos previstos no artigo 51.0 pode ser demonstrado através de quaisquer outros meios

de prova.

5 -As declaracoes e documentos referidos nos nümeros anteriores devem integrar o processo

de documentação fiscal a que se refere o artigo 1 30.°.

Art igo 51 °-C

Mais-valias e menos-valias realizadas corn a transmissão onerosa de partes socials

1 - Não concorrern para a determinaçao do lucro tributável dos sujeitos passivos de IRC corn

sede ou direçao efetiva em territOrio portuguès as mais e menos-valias realizadas mediante

transmissão onerosa, qualquer que seja o titulo por que se opere e independentemente da

percentagem da participação transmitida, de partes sociais detidas ininterruptamente por urn

perlodo não inferior a 24 meses, desde que, na data da respetiva transmissão, se rnostrern

cumpridos os requisitos previstos nas alIneas a), c) e a) do n.° 1 do artigo 51.0, bem como o
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requisito previsto na alinea d) do n.° 1 ou no n.° 2 do mesmo artigo.

2 - 0 disposto no nümero anterior é igualmente aplicável as mais e menos-valias realizadas

corn a transmissão de outros instrumentos de capital prOprio associados as partes sociais al

referidas, designadarnente prestaçães suplernentares.

3 - 0 disposto nos nümeros anteriores é igualmente aplicãvel as mais-valias e as menos-valias

resultantes da transmissão onerosa de partes sociais e de outros instrurnentos de capital

próprio no âmbito de operaçöes de fusão, cisão, entrada de ativos ou perrnuta de partes

sociais não abrangidas pelo regime especial previsto nos artigos 73.° e seguintes, quando

realizadas pelas sociedades fundidas, cindidas ou contribuidoras, ou pelos sócios das

sociedades fundidas, cindidas ou adquiridas, desde que estes Ultimos sejam sujeitos

passivos de IRC corn sede ou direção efetiva em territOrio português.

4 - 0 disposto no n.° 1 não e aplicável as rnais e menos-valias realizadas rnediante transrnissão

onerosa de partes sociais quando o valor dos bens rnóveis ou dos direitos reals sobre bens

imOveis situados em territOrio portugués, corn exceção dos bens imôveis afetos a uma

atividade de natureza agricola, industrial ou comercial que näo consista na compra e venda

de bens imóveis, represente, direta ou indiretamente, mais de 50% do ativo.

Artigo 51.°-D

Estabelecimento estável

1 - 0 disposto na presente subsecção é aplicável aos lucros e reservas distribuidos, bern corno

as mais-valias e as menos-valias realizadas nos termos do artigo 51.°-C, que sejarn

imputãveis a urn estabelecimento estável situado em território portuguès de uma entidade

residente nurn Estado membro da União Europeia, desde que esta preencha Os requisitos e

condiçöes estabelecidos no artigo 2.° da Diretiva n.° 20111961UE, do Conselho, de 30 de

novembro.

2 - 0 disposto na presente subsecçao é ainda aplicável aos lucros e reservas distribuldos, bern

corno as mais-valias e as menos-valias realizadas nos termos do artigo 51,°-C, que sejarn

imputáveis a urn estabelecimento estável situado em territOrio portugués de urna entidade

residente num Estado membro do Espaço EconOmico Europeu sujeita a obrigaçoes de

cooperaçao administrativa no domInio da fiscalidade equivalentes as estabelecidas no

âmbito da União Europeia, desde que esta entidade preencha Os requisitos e condiçOes

equiparáveis aos estabelecidos no artigo 2.° da Diretiva n.° 201 1/96/UE, do Conselho, de 30

de novernbro.

3 - 0 disposto na presente subsecçao é ainda aplicável aos lucros e reservas distribuldos, bern

como as rnais e menos-valias realizadas nos termos do artigo 51 .°-C, que sejarn imputáveis

a urn estabelecimento estável situado em territOrio português de urna entidade residente
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num Estado, que nào conste da lista de paises, territOrios ou regiOes sujeitos a urn regime

fiscal claramente mais favorável, aprovada por portaria do membro do Governo responsável

pela area das finanças, corn o qual tenha sido celebrada convencão para evitar a dupla

tributaçao, que preveja cooperação administrativa no dominio da fiscalidade equivalente a
estabelecida no ãmbito da União Europeia e que nesse Estado esteja sujeita e não isenta

de um imposto de natureza idêntica ou similar ao IRC.

suBsEccAo x

Deduçao de prejuIzos

Artigo 52°

Deducao de prejuIzos fiscais

1 - Sem prejuIzo do disposto no nümero seguinte, Os prejuizos fiscais apurados em

determinado periodo de tributacao, nos termos das disposiçoes anteriores, são deduzidos

aos lucros tributáveis, havendo-os, de urn ou mais dos 12 periodos de tributação

posteriores.

2 - A deduçao a efetuar em cada um dos periodos de tributação não pode exceder o montante

correspondente a 70% do respetivo lucro tributável, não ficando, porém, prejudicada a

deduçao da parte desses prejuizos que nao tenharn sido deduzidos, nas mesmas condiçoes

e ate ao final do respetivo periodo de deduçao.

3 - Nos periodos de tributação em que tiver lugar o apuramento do lucro tributável corn base

em métodos indiretos, os prejuizos fiscais não são dedutiveis, ainda que se encontrem

dentro do periodo referido no n.° 1, não ficando, porém, prejudicada a deduçao, dentro

daquele perIodo, dos prejuIzos que não tenham sido anteriormente deduzidos.

4 - Quando se efetuarem correçöes aos prejuIzos fiscais declarados pelo sujeito passivo,

devem aiterar-se, em conforrnidade, as deduçoes efetuadas, não se procedendo, porém, a

qualquer anulação ou liquidaçao de IRC, ainda que adicional, se tiverem decorrido rnais de

quatro anos relativarnente àquele a que o lucro tributável respeite.

5 - No caso de o contribuinte beneficiar de isençao parcial e ou de reducao de IRC, os

prejuIzos fiscais sofridos nas respetivas exploraçOes ou atividades não podem ser

deduzidos, em cada perIodo de tributaçao, dos lucros tributáveis das restantes.

6 - 0 periodo rnencionado na alinea d) do n.° 4 do artigo 8.°, quando inferior a seis rneses, não

conta para efeitos da lirnitaçao temporal estabelecida no n.° 1

7 - Os prejuizos fiscais respeitantes as sociedades mencionadas no n.° 1 do artigo 6.° são

deduzidos unicarnente dos lucros tributáveis das rnesrnas sociedades.
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8 - 0 previsto no n.° 1 deixa de ser aplicável quando se verificar, a data do terrno do periodo de

tributação em que é efetuada a dedução, que, em relaçao aquele a que respeitam os

prejuIzos, se verificou a alteração da titularidade de mais de 50% do capital social ou da

rnaioria dos direitos de voto.

9 - Para efeitos do nümero anterior, não são consideradas as alteraçoes:

a) Das quais resulte a passagem da titularidade do capital social ou dos direitos de voto

de direta para indireta, ou de indireta para direta;

b) Decorrentes de operaçães efetuadas ao abrigo do regime especial previsto nos

artigos 73° e seguintes;

c) Decorrentes de sucessöes por morte;

d) Quando o adquirente detenha ininterruptamente, direta ou indiretamente, mais de

20% do capital social ou da maioria dos direitos de voto da sociedade desde o inicio

do perIodo de tributação a que respeitam os prejuizos; ou

e) Quando o adquirente seja trabalhador ou membro dos ôrgaos sociais da sociedade,

pelo menos desde o injcio do periodo de tributação a que respeitam Os prejuizos.

10 - 0 disposto nas alineas d) e e) do nümero anterior não dispensa a autorização a que se

refere o n.° 12 relativamente a parte dos prejuizos fiscais respeitantes ao periodo de

tributaçao em que o adquirente tenha passado a deter, direta ou indiretamente, mais de

20% do capital social ou da maioria dos direitos de voto ou tenha iniciado funçoes na

sociedade, respetivamente, bern como aos periodos anteriores aquele.

11 - [Revogado].

12 - 0 membro do Governo responsável pela area das finanças pode autorizar, em casos de

reconhecido interesse econOmico e mediante requerirnento a apresentar a Autoridade

Tributária e Aduaneira. que nao seja aplicada a limitação prevista no n.° 8.

13 - Os elementos que devern instruir o requerimento de pedido de autorizaçâo previsto no

nümero anterior, a apresentar pela sociedade no prazo de 30 dias a contar da data da

ocorréncia da alteracao referida no n.° 8, são definidos por portaria do membro do

Governo responsável pela area das finanças.

14 - Sempre que estejam em causa prejuIzos fiscais relativos ao perlodo imediatamente

anterior ao da ocorrência de alguma das alteraçaes previstas no n.° 8 e esta ocorra antes

do termo do prazo de entrega da respetiva declaração de rendimentos, o requerimento

referido no n.° 12 pode ser apresentado no prazo de 30 dias contados do termo do prazo

de entrega dessa declaraçao.
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15 - Para efeitos do n.° 1, devern ser deduzidos em 1 •0 lugar os prejuizos fiscais apurados ha
mais tempo.

sEcçAo iii

Pessoas coletivas e outras entidades residentes que não exercam, a tItulo principal,

atividade comercial, industrial ou agricola

Artigo 53.°

Determinaçao do rendimento global

1 - 0 rendimento global sujeito a imposto das pessoas coletivas e entidades mencionadas na
alinea b) do n.° 1 do artigo 3•0 é formado pela soma algébrica dos rendirnentos liquidos das
várias categorias determinados nos termos do IRS, incluindo os incrernentos patrirnonlais
obtidos a titulo gratuito, aplicando -se a deterrninaçao do lucro tributável as disposicoes
deste Codigo.

2 - Para efeitos de deterrninação do rendirnento global:

a) Os prejuIzos fiscais apurados relativarnente ao exercIclo de atividades cornerciais,
industriais ou agricolas sO podern ser deduzidos, nos termos e condiçOes da parte
aplicável do artigo 52.°, aos rendimentos da mesma categoria nurn ou mais dos cinco
periodos de tributaçao posteriores;

b) As menos-valias sO podern ser deduzidas aos rendimentos da mesma categoria num

ou mais dos cinco periodos de tributação posteriores,

3 — E aplicável as pessoas coletivas e entidades mencionadas na ailnea b) do n.° 1 do artigo 3,0

uma deduçao correspondente a 50% dos rendimentos incluidos na base tributável
correspondentes a lucros distribuldos por entidades residentes em territOrio portugués,
sujeitas e nao isentas de IRC, bern como relativarnente aos rendimentos que, na qualidade
de associado, aufirarn da associação em participação, tendo aqueles rendimentos sido
efetivarnente tributados.

4 - Para efeitos da determinaçâo do valor dos incrementos patrimoniais a que se refere o fl.0 1,
e aplicável o disposto no n.° 2 do artigo 21,0.

5 - 0 disposto no n.° 3 é igualmente aplicável aos lucros distribuldos por entidade residente
noutro Estado membro da União Europeia que preencha os requisitos e condicOes
estabelecidos no artigo 2.° da Diretiva n.° 90/435/CEE, de 23 de juiho.

6 - Para efeitos do disposto no nOmero anterior, o sujeito passivo deverá dispor de prova de
que a entidade curnpre os requisitos e condiçaes estabelecidos no artigo 2.° da Diretiva
n.° 90/435/CEE, de 23 de julho, efetuada através de declaracao confirrnada e autenticada
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pelas autoridades fiscais competentes do Estado membro da União Europeia de que é

residente.

7 - Ao rendirnento global apurado nos termos dos nümeros anteriores são dedutiveis, ate a

respetiva concorrência, os gastos corn provadamente relacionados corn a realizaçao dos fins

de natureza social, cultural, ambiental, desportiva ou educacional prosseguidos por essas

pessoas coletivas ou entidades, desde que não exista qualquer interesse direto ou indireto

dos rnernbros de Orgãos estatutários, por Si mesmos ou por interposta pessoa, nos

resultados da exploração das atividades econOmicas por elas prosseguidas.

Artigo 540

Gastos comuns e outros

1 - Os gastos comprovadamente indispensáveis a obtençao dos rendimentos que não tenham

sido considerados na determinação do rendimento global nos terrnos do artigo anterior e

que não estejam especificamente ligados a obtençâo dos rendimentos não sujeitos ou

isentos de IRC são deduzidos, no todo ou em parte, a esse rendirnento global, para efeitos

de determinação da matéria coletável, de acordo corn as seguintes regras:

a) Se estiverem apenas ligados a obtenção de rendirnentos sujeitos e não isentos, são

deduzidos na totalidade ao rendimento global;

b) Se estiverem ligados a obtenção de rendimentos sujeitos e não isentos, bern como a

de rendimentos não sujeitos ou isentos, deduz -se ao rendirnento global a parte dos

gastos cornuns que for imputável aos rendirnentos sujeitos e não isentos.

2 - Para efeitos do disposto na alinea b) do nümero anterior, a parte dos gastos comuns a

imputar é determinada através da repartição proporcional daqueles ao total dos rendimentos

brutos sujeitos e não isentos e dos rendimentos não sujeitos ou isentos, ou de acordo corn

outro criteria considerado mais adequado aceite pela Autoridade Tributária e Aduaneira,

3 - Consideram-se rend imentos não sujeitos a IRC as quotas pagas pelos associados em

conformidade corn os estatutos, bern como as subsIdios destinados a financiar a realizaçao

dos fins estatutários.

4 - Consideram-se rendimentos isentos Os incrementos patrimoniais obtidos a tItulo gratuito

destinados a direta e imediata realização dos fins estatutários.

sEccAo Ill-A

Estabelecimentos estáveis de entidades residentes

Artigo 54.°-A

Lucros e prejuizos de estabelecimento estável situado fora do território português
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1 - 0 sujeito passivo corn sede ou direçao efetiva em território português pode optar pela não

concorréncia para a deterrninacao do seu lucro tributável dos lucros e dos prejuizos

imputáveis a estabelecirnento estãvel situado fora do territOrio portugués, desde que se

verifiquern cumulativarnente Os seguintes requisitos:

a) Os lucros irnputáveis a esse estabelecirnento estável estejarn sujeitos e não isentos

de urn imposto referido no artigo 2.° da Diretiva n.° 2011/96/UE, do Conseiho, de 30

de novembro de 2011, ou de urn imposto de natureza idêntica ou similar ao IRC cuja

taxa legal aplicável a esses lucros nao seja inferior a 60% da taxa do IRC prevista no

fl.0 1 do artigo 87.°;

b) Esse estabelecirnento estável não esteja localizado em pals, territOrio ou região

sujeito a urn regime fiscal claramente rnais favorávei constante de lista aprovada por

portaria do mernbro do Governo responsável pela area das finanças.

2 - Para efeitos do disposto no presente artigo, o conceito de estabelecimento estável é o que

resulta da aplicaçao de conveflção para evitar a dupla tributaçao celebrada por Portugal ou,

na sua ausência, da aplicaçào do disposto no artigo 50

3 - No caso do exerclcio da opçao prevista no n.° 1, o lucro tributável do sujeito passivo deve

refletir as operacOes corn os respetivos estabelecimentos estáveis situados fora do territôrio

português e ser corrigido dos gastos correspondentes aos rendimentos irnputáveis a esses

estabelecirnentos estáveis ou aos ativos a estes afetos, por forma a corresponder ao que

seria obtido caso estes fossern empresas separadas e independentes.

4 - 0 disposto no n.° 1 nao é aplicãvel aos lucros irnputáveis ao estabelecirnento estável,

incluindo os derivados da alienação ou da afetaçäo a outros fins dos ativos afetos a esse

estabelecirnento, ate ao montante dos prejuIzos imputáveis ao estabelecirnento estável que

concorreram para a deterrninaçao do lucro tributável do sujeito passivo flOS 12 perlodos de

tributaçao anteriores.

5 - Em caso de transforrnaçao do estabelecimento estável em sociedade, o disposto fl05

artigos 51.° e 51°-C e no n.° 3 do artigo 81.° não é aplicável aos lucros e reservas

distribuldos ao sujeito passivo por esta sociedade, nem as mais-valias decorrentes da

transmissão onerosa das partes de capital ou da liquidaçao dessa sociedade, ate ao

montante dos prejuizos imputáveis ao estabelecimento estável que concorreram para a

determinaçao do lucro tributável do sujeito passivo fl05 12 periodos de tributaçào anteriores.

6 - A opçäo prevista no n.° 1 deve abranger, pelo menos, todos Os estabelecimentos estáveis

situados na mesma jurisdiçao e ser mantida por urn perlodo mInimo de três anos, a cofitar

da data em que se inicia a sua aplicacao.

7 - Na desafetaçao de elementos patrimoniais de urn estabelecimento estável situado fora do
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territôrio português, considera-se valor de realizacao o respetivo valor de mercado.

8 - No caso de exercicio da opcao prevista no n.° 1, não é aphcável aos lucros e prejuIzos

imputáveis a estabelecimento estável situado fora do territário português o disposto no

artigo 91.0 ou outro método de eliminação da dupla tributaçao internaciona! ao abrigo de

convenção para evitar a dupla tributaçao celebrada por Portugal.

9 - No caso de aos lucros e prejuizos imputáveis a estabelecimento estáve! situado fora do

territOrio português deixar de ser aplicãvel o disposto no n.° 1:

a) Não concorrem para a determinação do lucro tributável do sujeito passivo os

prejuizos imputáveis ao estabelecimento estável, incluindo Os derivados da

alienaçao ou da afetaçao a outros fins dos ativos afetos a esse estabelecimento, ate

ao montante dos lucros imputáveis ao estabelecimento estável que não

concorreram para a determinaçao do lucro tributável do sujeito passivo nos 12

periodos de tributaçao anteriores, nos termos previstos no n.° 1;

b) Em caso de transformacao do estabelecimento estãvel em sociedade, não é

aplicável o disposto nos artigos 51 .o e 51 .°-C e no n.° 3 do artigo 81.0 aos lucros e

reservas distribuldos, nem as mais-valias decorrentes da transmissão onerosa das

partes de capita! e da liquidaçâo dessa sociedade, respetivamente, ate ao montante

dos ucros imputáveis ao estabelecimento estável que não concorreram para a

determinaçao do lucro tributável do sujeito passivo nos 12 perIodos de tributação

anteriores, nos termos previstos no n.° 1.

10 - A opção e a renüncia a aplicaçao do disposto no n.° 1 deve ser comunicada a Autoridade

Tributária e Aduaneira através do envio, por transmissão eletránica de dados, da dec!aracão

prevista no artigo 118°, ate ao fim do 3.° més do perlodo de tributaçao em que se pretende

iniciar ou cessar a respetiva aplicaçao.

sEccAo iv

Entidades não residentes

Artigo 55.°

Lucro tributáveI de estabelecimento estãvel

1 - 0 lucro tributáve! imputáve! a estabe!ecimento estável de sociedades e outras entidades

não residentes e determinado aplicando, com as necessárias adaptaçoes, o disposto na

seccao II.

2 - Podem ser deduzidos como gastos para a determinaçao do lucro tributáve! os encargos

gerais de administração que, nos termos ou condicOes substancialmente idénticos aos que

norma!mente seriam contratados, aceites e praticados entre entidades independentes em
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operaçoes. devendo esses critérios ser uniformernente seguidos nos vários periodos de

tributaçào.

3 - Sem prejuizo do disposto no nürnero anterior, nos casos em que não seja possivel efetuar

uma imputacao corn base na utilização pelo estabelecirnento estável dos bens e serviços a

que respeitam os encargos gerais, são adrnissiveis corno critérios de repartiçao

norneadamente os seguintes:

a) Volume de negOcios;

b) Gastos diretos;

c) Ativo fixo tangivel.

Artigo 56.°

Rendimentos não imputáveis a estabelecimento estável

1 Os rendirnentos não imputáveis a estabelecimento estável situado em territOrio português,

obtidos por sociedades e outras entidades não residentes, são determinados de acordo corn

as regras estabelecidas para as categorias correspondentes para efeitos de IRS.

2 - No caso de prédios urbanos não arrendados ou não afetos a uma atividade econOrnica que

sejarn detidos por entidades corn domicilio ern pals, territOrio ou região sujeito a urn regime

fiscal claramente rnais favorável constante de lista aprovada por portaria do rnernbro do

Governo responsável pela area das finanças, considera -se corno rendimento predial bruto

relativamente ao respetivo perlodo de tributaçao, para efeitos do nürnero anterior, o

montante correspondente a 1/15 do resetivo valor patrirnonial.

3 - 0 disposto no nümero anterior não é aplicável quando a entidade não residente detentora

do prédio dernonstre que este não é fruido por entidade corn domicilio em territôrio

português e que o prédio se encontra devoluto.

4 - Para efeitos da determinaçao da rnatéria coletável, nos terrnos da alinea d) do n.° 1 do

artigo 15.°, o valor dos incrernentos patrirnoniais obtidos a titulo gratuito é calculado de

acordo corn as regras constantes do n.° 2 do artigo 21 .°.

sEccAo v

Determinaçao do lucro tributável por métodos indiretos

Artigo 57°

Aplicacao de métodos indiretos

1 - A aplicaçao de rnétodos indiretos efetua-se nos casos e condiçöes previstos nos artigos 87.°

a 89.° da Lei Geral Tributária.
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2 - 0 atraso na execucao dos livros e registos contabilIsticos, bern como a sua não exibiçao

imediata, a que se refere o artigo 8&° da Lel Geral Tributária, so dá lugar a aplicaçâo de

métodos indiretos após o decurso do prazo fixado para a sua regularização ou

apresentacao sern que se mostre cumprida a obrigação.

3 - 0 prazo a que se refere o nümero anterior não deve ser inferior a 5 nem superior a 30 dias e

nâo prejudica a aplicaçäo da sançao que corresponder a infraçao eventualmente praticada.

Artigo 5&°

Regime simplificado de determinacão do lucro tributãvel

[Revogado].

Artigo 59°

Métodos indiretos

A determinaçao do ucro tributável por métodos indiretos é efetuada peo diretor de finanças da

area da sede, direção efetiva ou estabelecimento estável do sujeito passivo ou por funcionário

ern que este delegue e baseia-se ern todos os elementos de que a administraçào tributária

disponha, de acordo corn o artigo 90.° da Lel Geral Tributária e dernais norrnas legais

aplicáveis.

Artigo 60.°

Notificacao do sujeito passivo

1 - Os sujeitos passivos são notificados do lucro tributável fixado por métodos indiretos, corn

indicação dos factos que Ihe estiverarn na origern e, bern assim, dos critérios e cácuIos que

Ihe estão subjacentes.

2 - A notificaçao a que se refere o nürnero anterior deve ser efetuada por carta registada corn

aviso de receção, nos terrnos previstos no Código de Procedirnento e de Processo

Tributário.

Artigo 61.°

Pedido de revisão do lucro tributável

Os sujeitos passivos podem solicitar a revisão do lucro tributável fixado por métodos indiretos

nos terrnos previstos nos artigos 91.0 e seguintes da Lei Geral Tributária.

Artigo 62.°

Revisão excecional do lucro tributável

1 - 0 lucro tributável deterrninado por rnétodos indiretos pode ser revisto nos trés anos

posteriores ao do correspondente ato tributário, quando, ern face de elernentos
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concretos conhecidos posteriormente, se verifique ter havido injustiça grave ou notOria

em prejuizo do Estado ou do sujeito passivo e a revisão seja autorizada pelo diretor

geral da Autoridade Tributária e Aduaneira.

2 - São aplicáveis no caso previsto no nümero anterior as disposicoes dos artigos 60.° e 6.1 .°.

sEccAo VI

Disposiçoes comuns e diversas

suBsEcçAo i

Correçöes para efeitos da determinaçao da matéria coletável

Artigo 63.°

Precos de transferéncia

I - Nas operaçoes comerciais, incluindo, designadamente, operaçöes ou series de operaçoes

sobre bens, direitos ou serviços, bern como nas operaçoes financeiras, efetuadas entre urn

sujeito passivo e qualquer outra entidade, sujeita ou não a IRC, corn a qual esteja em

situaçao de relaçoes especiais, devern ser contratados, aceites e praticados termos ou

condiçaes substancialmente idénticos aos que norrnatrnente seriam contratados, aceites e

praticados entre entidades independentes em operaçöes comparáveis.

2 - 0 sujeito passivo deve adotar, para a determinacão dos termos e condiçoes que seriam

normalmente acordados, aceites ou praticados entre entidades independentes, o método ou

métodos suscetiveis de assegurar o mais elevado grau de comparabilidade entre as

operaçOes ou series de operaçoes que efetua e outras substancialrnente idénticas, em

situaçöes normais de mercado ou de ausência de relaçoes especiais, tendo em conta,

designadamente, as carateristicas dos bens, direitos ou serviços, a posição de mercado, a

situação econOmica e financeira, a estrategia de negOcio, e demais caraterIsticas relevantes

dos sujeitos passivos envolvidos, as funçoes por eles desempenhadas, os ativos utilizados

e a repartiçao do risco.

3 - Os métodos utilizados devem ser:

a) 0 método do preço corn parável de mercado, o método do preço de revenda minorado

ou o rnétodo do custo majorado;

b) 0 método do fracionamento do lucro, o método da margern lIquida da operaçao ou

outro, quando os métodos referidos na alInea anterior não possam ser aplicados ou,

podendo se-b, não permitarn obter a medida mais fiáveb dos termos e condiçães que

entidades independentes normabmente acordariam, aceitariam ou praticariam.

4 - Considera -se que existern relaçaes especiais entre duas entidades nas situaçoes em que



iii ill I 1111111111,111,1

ASSEMBIE1A DA ,EPUBUCA

Comissão de Orçarnento, Finanças e Administracao Püblica

uma tern o poder de exercer, direta ou indiretarnente, uma influência significativa nas

decisöes de gestão da outra, o que se considera verificado, designadamente, entre:

a) Uma entidade e Os titulares do respetivo capital, OU Os cônjuges, ascendentes ou

descendentes destes, que detenharn, direta ou indiretarnente, urna participaçao não

inferior a 20% do capital ou dos direitos de voto;

b) Entidades em que os mesmos titulares do capital, respetivos cônjuges, ascendentes

ou descendentes detenham, direta ou indiretamente, urna participação nâo inferior a

20% do capital ou dos direitos de voto;

c) Urna entidade e os membros dos seus Orgãos sociais, ou de quaisquer Orgãos de

administração, direção, gerência ou fiscalização, e respetivos cOnjuges,

ascendentes e descendentes;

d) Entidades em que a maioria dos membros dos Orgãos sociais, ou dos membros de

quaisquer ôrgaos de administracao, direção, gerência ou fiscalizacao, sejam as

mesmas pessoas ou, sendo pessoas diferentes, estejam ligadas entre si por

casamento, união de facto legalmente reconhecida ou parentesco em linha reta;

e) Entidades ligadas por contrato de subordinaçao, de grupo paritário ou outro de

efeito equivalente;

f) Empresas que se encontrem em relaçao de domInio, nos termos do artigo 486.° do

COdigo das Sociedades Comerciais;

g) Entidades cujo relacionamento juridico possibilita, pelos seus termos e condiçoes,

que uma condicione as decisöes de gestao da outra, em funçao de factos ou

circunstâncias alheios a própria relaçao comercial ou profissional;

h) Uma entidade residente ou nâo residente corn estabelecimento estável situado em

territOrio português e uma entidade sujeita a urn regime fiscal claramente mais

favorável residente em pals, território ou região constante da lista aprovada por

portaria do membro do Governo responsável pela area das finanças.

5 - Para efeitos do cálculo do nivel percentual de participaçao indireta no capital ou nos direitos

de voto a que se refere o nümero anterior, nas situaçaes em que não haja regras especiais

definidas, são aplicáveis os critérios previstos no n.° 2 do artigo 483.° do COdigo das

Sociedades Comerciais.

6 - 0 sujeito passivo deve manter organizada, nos termos estatuidos para o processo de

documentação fiscal a que se refere o artigo 130°, a documentaçao respeitante a poiltica

adotada em matéria de preços de transferência, incluindo as diretrizes ou instruçoes

relativas a sua aplicaçao, os contratos e outros atos juridicos celebrados corn entidades que
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corn ele estão ern situacào de relaçoes especlais, corn as rnodificaçoes que ocorram e corn

nformaçao sobre o respetivo curnprimento, a docurnentaçâo e inforrnaçao relativa àquelas

entidades e bern assirn as empresas e aos bens ou serviços usados corno terrno de

cornparaçao, as análises funcionais e financeiras e os dados sectoriais, e dernais

informaçao e elernentos que tornou em consideraçao para a deterrninaçao dos termos e

condiçOes normalrnente acordados, aceites ou praticados entre entidades independentes e

para a seleçao do método ou métodos utilizados.

7 - 0 sujeito passivo deve indicar, na declaracao anual de informaçao contabilistica e fiscal a

que se refere o artigo 121.°, a existéncia ou inexistência, no perlodo de tributaçao a que

aquela respeita, de operaçöes corn entidades corn as quais está em situaçao de relaçoes

especiais, devendo ainda, no caso de declarar a sua existéncia:

a) Identificar as entidades em causa;

b) Identificar e declarar o montante das operaçöes realizadas corn cada urna;

c) Declarar se organizou, ao tempo em que as operaçöes tiverarn lugar, e rnantérn, a

docurnentaçâo relativa aos preços de transferéncia praticados.

8 - Sernpre que as regras enunciadas no n.° 1 não sejam observadas, relativarnente a

operaçöes corn entidades não residentes, deve o sujeito passivo efetuar, na declaracao a

que se refere o artigo 120.°, as necessárias correçoes positivas na determinacao do lucro

tributável, pelo rnontante correspondente aos efeitos fiscais irnputáveis a essa

inobservância.

9 - As regras previstas no presente artigo são igualrnente aplicáveis nas relacoes entre:

a) Urna entidade não residente e um seu estabelecirnento estável situado em territOrio

português, ou entre este e outros estabelecirnentos estáveis situados fora deste

território;

b) Urna entidade residente e Os seus estabelecirnentos estáveis situados fora do

território português ou entre estes.

10 - 0 disposto nos nUmeros anteriores aplica-se igualrnente as pessoas que exerçarn

sirnultanearnente atividades sujeitas e não sujeitas ao regime geral de IRC.

11 - Quando a Autoridade Tributária e Aduaneira proceda a correçOes necessárias para a
deterrninação do lucro tributável por virtude de relaçoes especiais corn outro sujeito

passivo do IRC ou do IRS, na deterrninaçao do lucro tributável deste ültirno devern ser

efetuados os ajustarnentos adequados que sejam reflexo das correçOes feitas na
deterrninacao do lucro tributável do primeiro.

12 - Pode a Autoridade Tributária e Aduaneira proceder igualrnente ao ajustarnento correlativo
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referido no nümero anterior quando tal resulte de convençöes internacionais celebradas

por Portugal e nos termos e condiçaes nas mesmas previstos.

13 - A aplicação dos métodos de determinação dos preços de transferência, quer a operaçOes

individualizadas, quer a series de operaçOes, o tipo, a natureza e o contedo da

documentacão referida no n.° 6 e Os procedimentos aplicáveis aos ajustamentos

correlativos são regulamentados por portaria do membro do Governo responsável pela

area das finanças.

Artigo 64.°

Correçöes ao valor de transmissão de direitos reais sobre bens imóveis

1 - Os alienantes e adquirentes de direitos reals sobre bens imôveis devem adotar, para

efeitos da determinaçao do lucro tributável nos termos do presente COdigo, valores

normals de mercado que não podem ser inferiores aos valores patrimoniais tributários

definitivos que serviram de base a liquidaçâo do imposto municipal sobre as transmissöes

onerosas de imóveis (IMT) ou que serviriam no caso de não haver lugar a liquidação deste

imposto.

2 - Sempre que, nas transmissOes onerosas previstas no nmero anterior, o valor constante

do contrato seja inferior ao valor patrimonial tributário definitivo do imOvel, é este o valor a

considerar pelo alienante e adquirente, para determinaçao do lucro tributável.

3 - Para aplicação do disposto no nümero anterior:

a) 0 sujeito passivo alienante deve efetuar uma correção, na declaraçao de rendimentos

do perlodo de tributaçâo a que é imputável o rendimento obtido com a operaçao de

transmissão, correspondente a diferença positiva entre o valor patrimonial tributário

definitivo do imóvel e o valor constante do contrato;

b) 0 sujeito passivo adquirente adota o valor patrimonial tributário definitivo para a

determinação de qualquer resultado tributável em IRC relativamente ao imóvel.

4 - Se o valor patrimonial tributário definitivo do imOvel não estiver determinado ate ao final do

prazo estabelecido para a entrega da declaração do perlodo de tributação a que respeita a

transmissão, os sujeitos passivos devem entregar a declaraçao de substituiçao durante o

més de janeiro do ano seguinte àquele em que os valores patrimoniais tributários se

tornaram definitivos.

5 - No caso de existir uma diferença positiva entre o valor patrimonial tributário definitivo e o

custo de aquisicão ou de construçao, o sujeito passivo adquirente deve comprovar no

processo de documentacão fiscal previsto no artigo 1 30.°, para efeitos do disposto na

alInea b) do n.° 3, o tratamento contabilistico e fiscal dado ao imOvel.
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6 0 disposto no presente artigo não afasta a possibilidade de a Autoridade Tributária a

Aduaneira proceder, nos termos previstos na Iei, a correçöes ao lucro tributável sempre

que disponha de elementos que comprovem que o preço efetivamente praticado na

transmissão foi superior ao valor considerado.

Artigo 65.°

Pagamentos a entidades nao residerites sujeitas a urn regime fiscal privilegiado

[Revogado].

Artigo 66°

lmputacão de rendimentos de entidades não residentes sujeitas a urn regime fiscal

privilegiado

1 - Os lucros ou rendimentos obtidos por entidades nao residentes em territôrio português e

submetidos a urn regime fiscal claramente mais favorável são imputados aos sujeitos

passivos de IRC residentes em território portugués que detenham, direta ou indiretamente,

mesmo que através de mandatário, fiduciário ou interposta pessoa, pelo menos 25% das

partes de capital, dos direitos de voto ou dos direitos sobre os rendimentos ou os

elementos patrimoniais dessas entidades.

2 - Quando, pelo menos, 50% das partes de capital, dos direitos de voto ou dos direitos sobre

os rendimentos ou os elementos patrimoniais sejam detidos, direta ou indiretamente,

mesmo que através de mandatário, fiduciário ou interposta pessoa, por sujeitos passivos

de IRC ou IRS residentes em território portugues, a percentagem referida no nümero

anterior é de 10%.

3 - A imputação a que se refere o n.° 1 e feita na base tributável relativa ao perlodo de

tributacao do sujeito passivo que integrar o termo do perlodo de tributaçao da entidade,

pelo montante do respetivo lucro ou rendimentos, consoante o caso, obtidos por esta, de

acordo com a proporção do capital, ou dos direitos sobre os rendimentos ou os elementos

patrimoniais detidos, direta ou indiretamente, mesmo que através de mandatário, fiduciário

ou interposta pessoa, por esse sujeito passivo.

4 - Para efeitos do nümero anterior, aos lucros ou aos rendimentos sujeitos a imputação é

deduzido o imposto sobre o rendimento incidente sobre esses lucros ou rendimentos, a

que houver lugar de acordo corn o regime fiscal aplicável no Estado de residéncia dessa

entidade.

5 - Para efeitos do disposto no n.° 1, considera-se que uma entidade está submetida a urn

regime fiscal claramente mais favorável quando o territOrio de residêricia da mesma

constar da lista aprovada por portaria do membro do Governo responsável pela area das
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finanças, quando a referida entidade al esteja isenta ou não sujeita a urn imposto sobre o

rendirnento idéntico ou anáiogo ao IRC ou, ainda, quando a taxa de imposto que he é

aplicável seja inferior a 60% da taxa do IRC prevista no n.° 1 do artigo 87°.

6 Excluem-se do disposto no n.° 1 as entidades não residentes ern territOrio portugués

quando se verifiquern curnulativarnente as seguintes condiçöes:

a) Os respetivos lucros ou rendimentos provenham ern, pelo menos, 75% do exercicio

de:

1) Urna atividade agricola ou industrial no territôrio onde estâo estabelecidos; ou

2) Urna atividade comercial, ou de prestaçao de serviços, que não esteja dirigida

predorninantemente ao mercado portugués;

b) A atividade principal da entidade não residente não consista na realizaçao das

seguintes operacöes:

1) OperaçOes prôprias da atividade bancária, rnesrno que não exercida por

instituiçoes de credito;

2) Operaçöes relativas a atividade seguradora, quando os respetivos rendimentos

resultern predominantemente de seguros relativos a bens situados fora do

territOrio de residéncia da entidade ou organismo ou de seguros respeitantes a

pessoas que não residam nesse territOrio;

3) Operaçoes relativas a partes sociais representativas de menos de 5% do

capital social ou dos direitos de voto, ou quaisquer participaçães detidas em

entidades corn residência ou dornicilio em pals, territôrio ou região sujeito a urn

regime fiscal clararnente mais favorável, constante de lista aprovada por

portaria do mernbro do Governo responsável pela area das finanças, ou outros

valores rnobiliários, a direitos da propriedade intelectual ou industrial, a
prestaçao de inforrnaçOes respeitantes a urna experiência adquirida no setor

industrial, comercial ou cientifico ou a prestação de assisténcia tecnica;

4) Locacao de bens, exceto de bens imóveis situados no territOrio de residéncia.

7 - Quando ao sujeito passivo residente sejam distribuidos lucros ou rendimentos

provenientes de urna entidade não residente a que tenha sido aplicavel o disposto no n.°

1, são deduzidos na base tributável relativa ao perlodo de tributação em que esses

rendimentos sejam obtidos, ate a sua concorréncia, os valores que o sujeito passivo prove

que já foram imputados para efeitos de determinaçao do lucro tributável de perlodos de

tributaçao anteriores, sem prejuizo de aplicação nesse periodo de tributação do crédito de

imposto por dupla tributação internacional a que houver lugar, nos termos da alinea a) do
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n.° 2 do artigo 90.° e do artigo 91 .°.

8 - A dedução que se refere na parte final do nümero anterior é feita ate a concorréncia do
montante de IRC apurado no perlodo de tributaçao de irnputacao dos lucros ou
rendimentos, após as deduçöes mencionadas nas ailneas a) e b) do n.° 2 do artigo 90°.

9 - Para efeitos do disposto no n.° 1, o sujeito passivo residente deve integrar no processo de
documentacao fiscal a que se refere o artigo 130.° os seguintes elementos:

a) As contas devidarnente aprovadas pelos órgaos competentes das entidades não
residentes a que respeitam o lucro ou os rendimentos a imputar;

b) A cadeia de participacoes diretas e indiretas existentes entre entidades residentes e a
entidade não residente, bern como todos os instrurnentos juridicos que respeitem aos
direitos de voto ou aos direitos sobre os rendirnentos ou os elementos patrimoniais;

c) A dernonstração do imposto pago pela entidade não residente e dos cálculos
efetuados para a determinacão do IRC que seria devido se a entidade fosse residente
em territOrio português, nos casos em que o território de residéncia da mesma não
conste da lista aprovada por portaria do membro do Governo responsável pela area
das finanças.

10 - Quando o sujeito passivo residente em territOrio portugués, que se encontre nas condicoes
do n.° I ou do n.° 2, esteja sujeito a urn regime especial de tributaçao, a imputaçao que lhe
seria efetuada, nos termos aI estabelecidos, é feita diretamente as prirneiras entidades,
que se encontrem na cadela de participaçao, residentes nesse territOrio sujeitas ao regime
geral de tributacao, independentemente da sua percentagem de participacao efetiva no
capital da sociedade não residente, sendo aplicável o disposto nos n.°s 3 e seguintes, corn
as necessárias adaptacoes.

11 - Para efeitos da deterrninaçao das percentagens previstas nos n.°s 1 e 2 sao, igualmente,
tidas em consideração as partes de capital e Os direitos detidos, direta e indiretamente, por
entidades corn as quais o sujeito passivo tenha relacoes especiais nos terrnos do n.° 4 do
artigo 63°.

12 - 0 disposto neste artigo não se aplica quando a entidade não residente em territôrio
português seja residente ou esteja estabelecida noutro Estado rnernbro da União Europeia
ou nurn Estado membro do espaço económico europeu, neste ültirno caso desde que esse
Estado membro esteja vinculado a cooperação administrativa no domInio da fiscalidade
equivalente a estabelecida no ârnbito da União Europeia, e o sujeito passivo dernonstre
que a constituiçào e funcionarnento da entidade correspondern a razöes econOrnicas
válidas e que esta desenvolve urna atividade econOmica de natureza agricola, cornercial,
industrial ou de prestaçao de serviços.
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Artigo 67°

Limitaçao a dedutibilidade de gastos de financiamento

1 - Os gastos de financiamento Iquidos concorrem para a determinaçâo do lucro tributável ate

ao major dos seguintes limites:

a) € 1 000 000,00; ou

b) 30% do resultado antes de depreciaçöes, amortizacães, gastos de financiamento

iquidos e impostos.

2 - Os gastos de financiamento liquidos não dedutiveis nos termos do nümero anterior podem

ainda ser considerados na determinacao do ucro tributável de urn ou mais dos cinco

perlodos de tributação posteriores, após os gastos de financiarnento liquidos desse mesrno

perlodo, observando-se as limitaçöes previstas no nürnero anterior.

3 - Sempre que o montante dos gastos de financiamento deduzidos seja inferior a 30% do

resultado antes de depreciaçöes, arnortizaçöes, gastos de financiarnento liquidos e

impostos, a parte não utilizada deste limite acresce ao montante máximo dedutivel, nos

termos da ailnea b) do n.° 1, ate ao quinto periodo de tributaçáo posterior.

4 - Para efeito do disposto nos n.°s 2 e 3, considerarn-se em 1 0 lugar os gastos de

financiamento liquidos não dedutIveis e a parte não utilizada do limite referido no nUmero

anterior que tenham sido apurados ha mais tempo.

5 - Nos casos em que exista urn grupo de sociedades sujeito ao regime especial previsto no

artigo 69.°, a sociedade dorninante pode optar, para efeitos da determinaçao do lucro

tributável do grupo, pea aplicaçao do disposto no presente artigo aos gastos de

financiamento liquidos do grupo nos seguintes termos:

a) 0 imite para a dedutibilidade ao lucro tributável do grupo corresponde ao valor

previsto na alinea a) do n.° 1, independenternente do nümero de sociedades

pertencentes ao grupo ou, quando superior, ao previsto na alinea b) do mesmo

nürnero, caculado corn base no resultado antes de depreciaçaes, amortizaçöes,

gastos de financiarnento liquidos e impostos consolidado relativo a totalidade das

sociedades que o compöem;

b) Os gastos de financiamento liquidos de sociedades do grupo relativos aos periodos

de tributaçao anteriores a apicação do regime e ainda não deduzidos apenas

podem ser considerados, nos termos do n.° 2, ate ao imite previsto no n.° 1

correspondente a sociedade a que respeitem, calculado individualmente;

c) A parte do limite não utilizado, a que se refere o n.° 3, por sociedades do grupo em

periodos de tributação anteriores a apicaçao do regime apenas pode ser acrescido
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nos termos daquele nümero ao montante máximo dedutivel dos gastos de

financiamento iquidos da sociedade a que respeitem, calculado individualmente;

d) Os gastos de financiamento liquidos de sociedades do grupo, bern como a parte do

limite nao utilizado a que se refere a n.° 3, relativos aos perlodos de tributacâo em

que seja aplicável o regime, so podern ser utilizados pelo grupo,

independentemente da saida de uma ou mais sociedades do grupo.

6 - A opcão da sociedade dominante prevista no nümero anterior deve ser mantida por um

perlodo mInimo de trés anos, a contar da data em que se inicia a sua aplicação.

7 - A opção mencionada no n.° 5 deve ser cornunicada a Autoridade Tributária e Aduaneira

através do envio, por transrnissão eletrOnica de dados, da declaraçao prevista no artigo

1 18.°, ate ao firn do 3.° rnés do perlodo de tributacao em que se pretende iniciar a respetiva

aplicaçâo.

8 - 0 previsto nos n.°s 2 e 3 deixa de ser aplicável quando se verificar, a data do termo do

periodo de tributaçao em que é efetuada a deducao ou acrescido a lirnite, que, em relaçao

àquele a que respeitam os gastos de financiamento liquidos ou a parte do limite não

utilizada, se verificou a alteraçäo da titularidade de mais de 50% do capital social ou da

malaria dos direitos de voto do sujeito passivo, salvo no caso de ser aplicável a disposto no

n.° 9 do artigo 52.° ou obtida autorização do membro do Governo responsável pela area das

financas em caso de reconhecido interesse econômico, rnediante requerirnento a apresentar

na Autoridade Tributária e Aduaneira, no prazo previsto no n.° 14 do artigo 52.°.

9 - 0 disposto no presente artigo aplica-se aos estabelecimentos estáveis de entidades não

residentes, corn as necessárias adaptaçoes.

10 - Sempre que a perioda de tributaçao tenha duraçao inferior a urn ano, a limite previsto na

alinea a) do n.° 1 é determinado proparcionalmente ao nümero de meses desse perioda

de tributaçao.

11 - 0 disposto no presente artigo nao se aplica as entidades sujeitas a supervisão do Banco

de Portugal e do lnstituto de Seguros de Portugal, as sucursais em Portugal de instituiçOes

de crédito e outras instituiçOes financeiras ou empresas de seguros, e as sociedades de

titularizacao de créditos constituldas nos termos do Decreto-Lei n.° 453/99, de 5 de

navem bro.

12 - Para efeitos do presente artigo, consideram-se gastas de financiarnento liquidos as

irnportâncias devidas ou associadas a rernuneração de capitais alheias, designadarnente

juros de descobertos bancários e de empréstimos obtidos a curio e longo prazos, juros de

obrigaçOes e outros tItulos assirnilados, arnortizaçoes de descontos ou de prérnios

relacionados corn empréstimos obtidos, arnortizaçoes de custas acessOrios incorridos em
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ligação corn a obtençao de empréstimos, encargos financeiros relativos a locaçaes

financeiras, bern como as diferenças de cârnbio provenientes de ernpréstirnos em moeda

estrangeira, deduzidos dos rendirnentos de idéntica natureza.

13- Para efeitos do presente artigo, o resultado antes de depreciaçOes, arnortizaçoes, gastos

de financiamento lIquidos e irnpostos é o apurado na contabilidade, corrigido de:

a) Ganhos e perdas resultantes de alteraçoes de justo valor que nao concorrarn para a

deterrninação do lucro tributáve);

b) lrnparidades e reversöes de investirnentos nâo depreciáveis ou amortizáveis;

c) Ganhos e perdas resultantes da aplicaçao do rnétodo da equivaléncia patrimonial

ou, no caso de empreendimentos conjuntos que sejam sujeitos passivos de IRC, do

rnétodo de consolidaçao proporcional;

d) Rendimentos ou gastos relativos a partes de capital as quais seja aplicável o regime

previsto nos artigos 51 .° e 51 a-C;

e,) Rendirnentos ou gastos irnputáveis a estabelecimento estáve) situado fora do

territOrio portugués relativamente ao qua) seja exercida a opcäo prevista no n.° 1 do

artigo 54°-A;

A contribuicao extraordinária sobre o setor energetico.

Artigo 68.°

Correcöes nos casos de crédito de imposto e retencao na fonte

1 - Na determinaçao da matéria coletável sujeita a imposto, quando houver rend irnentos

obtidos no estrangeiro que deem lugar a crédito de imposto por dupla tributaçâo juridica

internacional, nos termos do artigo 91 .°, esses rendimentos devern ser considerados, para

efeitos de tributaçao, pelas respetivas irnportâncias iliquidas dos impostos sobre o

rend imento pagos no estrangeiro.

2 - Sernpre que ten ha havido ugar a retençao na fonte de IRC relativamente a rend imentos

englobados para efeitos de tributacão, o montante a considerar na determinaçao da matéria

coletável é a respetiva importância iliquida do imposto retido na fonte,

3 - Quando seja exercida a opçao prevista no artigo 91 .°-A, devem ser acrescidos a rnatéria

coletável do sujeito passivo os irnpostos sobre os lucros pagos pelas entidades por este

detidas direta ou indiretamente, nos Estados em que sejarn residentes, correspondentes

aos lucros e reservas que he tenham sido distribuldos.

suBsEcçAoll

Regime especial de tributacão dos grupos de sociedades
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Artigo 69°

Ambito e condicoes de aplicacâo

1 - Existindo urn grupo de sociedades, a sociedade dominante pode optar pela aplicaçao do

regime especial de deterrninação da matéria coletável em relacão a todas as sociedades do

grupo.

2 - Existe urn grupo de sociedades quando uma sociedade, dita dominante, detérn, direta ou

indiretarnente, pelo menos, 75% do capital de outra ou outras sociedades ditas dominadas,

desde que tal participaçao Ihe confira mais de 50% dos direitos de voto.

3 - A opção pela aplicaçào do regime especial de tributaçao dos grupos de sociedades so pode

ser formulada quando se verifiquem cumulativamente os seguintes requisitos:

a) As sociedades pertencentes ao grupo tern todas sede e direção efetiva em territOrio

portugués e a totalidade dos seus rendimentos está sujeita ao regime geral de

tributaçao em IRC, a taxa normal mais elevada;

b) A sociedade dominante detérn a participacao na sociedade dominada ha mais de urn

ano, corn referéncia a data em que se inicia a aplicação do regime;

c) A sociedade dominante não é considerada dorninada de nenhuma outra sociedade

residente em territOrio portugués que reüna os requisitos para ser qualificada como

dominante.

d) A sociedade dominante não tenha renunciado a aplicacão do regime nos trés anos

anteriores, corn referéncia a data em que se inicia a aplicaçao do regime.

4 - Nâo podem fazer parte do grupo as sociedades que, no inIcio ou durante a aplicaçao do

regime, se encontrern nas situaçOes seguintes:

a) Estejarn inativas ha rnais de urn ano ou tenharn sido dissolvidas;

b) Tenha sido contra elas instaurado processo especial de recuperaçäo ou de faléncia

em que haja sido proferido despacho de prosseguimento da ação;

c) Registern prejuizos fiscais nos trés exercIcios anteriores ao do inicio da aplicaçao do

regime, salvo, no caso das sociedades dominadas, se a participaçao já for detida pela

sociedade dominante ha mais de dois anos;

d) Estejam sujeitas a uma taxa de IRC inferior a taxa normal rnais elevada e não

renunciern a sua aplicacão;

e) Adotem urn periodo de tributaçao não coincidente corn o da sociedade dominante;

f) [Revogada];
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g) Não assumam a forma juridica de socedade por quotas, sociedade anOnima ou

sociedade em comandita por açoes, salvo o disposto no n.° 10.

5 - Para a deterrninacão do nivel de participaçao exigido de, pelo rnenos, 75%, considerarn-se

as participaçöes detidas diretamente ou indiretamente através de:

a) Sociedades residentes em territOrio portugués que reOnam Os requisitos legalmente

exigidos para fazer parte do grupo;

b) Sociedades residentes noutro Estado rnernbro da União Europeia ou do Espaco

Económico Europeu, neste caso desde que exista obrigaçao de cooperação

administrativa no dominio da fiscalidade equivalente a estabelecida no árnbito da

União Europela, que sejarn detidas, direta ou indiretarnente, em, pelo menos, 75%

pela sociedade dominante através de sociedades referidas na alinea anterior ou na

primeira parte desta alinea,

6 - Quando a participação ou Os direitos de voto são detidos de form a indireta, a percentagem

efetiva da participaçao ou dos direitos de voto é obtida pelo processo da multiplicaçao

sucessiva das percentagens de participação e dos direitos de voto em cada urn dos niveis

e, havendo participaçöes ou direitos de voto numa sociedade detidos de forma direta e

indireta, a percentagem efetiva de participaçao ou direitos de voto resulta da soma das

percentagens das participaçöes ou dos direitos de voto.

7-A opçao mencionada no n.° 1, as alteraçOes na composiçao do grupo e a renüncia ou a

cessacão da aplicaçao no presente regime devem ser cornunicadas a Autoridade Tributária

e Aduaneira pela sociedade dorninante através do envio, por transmissão eletránica de

dados, da competente declaração prevista no artigo 118°, nos seguintes prazos:

a) No caso de opção pela aplicação no presente regime, ate ao fim do 3.° més do

periodo de tributacao em que se pretende iniciar a aplicacao;

b) No caso de alteraçoes na corn posiçao do grupo:

1) Ate ao fim do 3.° rnês do perlodo de tributaçao em que deva ser efetuada

a inclusão de novas sociedades que satisfaçam Os requisitos legalmente

exigidos;

2) Ate ao fim do 3.° més do periodo de tributaçâo seguinte àquele em que

ocorra a salda de sociedades do grupo por alienação da participaçao ou

por incumprimento das demais condiçOes, ou outras alteracoes na

composição do grupo motivadas nomeadarnente por fusOes ou cisöes,

exceto se a alteração ocorrer por cessação da atividade de sociedade do

grupo, caso em que a comunicaçao deve ser feita ate ao final do prazo

previsto para a entrega da correspondente declaração de cessação;

c) No caso de renüncia, ate ao fim do 3.° rnês do perIodo de tributacao em que se
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pretende renunciar a aplicaçao do regime;

d) No caso de cessaçao, ate ao fim do 3.° més do periodo de tributação seguinte

àquele em que deixem de se verificar as condiçOes de aplicaçao do regime a

que se referem as alIneas a) e b) do nümero seguinte.

8 - 0 regime especial de tributaçao dos grupos de sociedades cessa a sua aplicaçâo nos

seguintes casos:

a) Deixe de se verificar algum dos requisitos referidos no n.° 3 relativamente a
sociedade dominante, sem prejuizo do disposto no n.° 10;

b) Se verifique alguma das situaçoes referidas nas alineas a), b), d) ou g) do n.° 4

relativamente a sociedade dominante;

c) 0 lucro tributável de qualquer das sociedades do grupo seja determinado corn

recurso a aplicacao de métodos indiretos;

d) [Revogada];

e [Revogada].

9 - Os efeitos da renüncia ou da cessaçao no presente regime reportarn-se:

a) Ao final do perIodo de tributacão anterior aquele em que foi comunicada a renüncia a
aplicaçao no presente regime nos termos e prazo previstos no n.° 7;

b) [Revogada];

c) Ao final do periodo de tributaçao anterior ao da verificaçâo de qualquer dos factos

previstos no n.° 8.

10 - Nos casos em que a sociedade dominante passe a ser considerada dominada de uma

outra sociedade residente em territOrio portugués que reüna os requisitos, corn exceção do

previsto na alinea c) do n.° 4, para ser qualificada como dominante, esta ltima pode optar

pela continuidade da aplicaçao do regime especial de tributaçao dos grupos de

sociedades através de comunicaçao a Autoridade Tributária e Aduaneira, efetuada nos 30

dias seguintes a data em que se verifique esse facto, passando aquele grupo a incluir a

nova sociedade dominante.

11 - As entidades püblicas empresariais, que satisfacam os requisitos relativos a qualidade de

sociedade dominante exigidos pelo presente artigo, podem optar pela aplicaçao deste

regime ao respetivo grupo.

12 - Compete a sociedade dominante fazer a prova do preenchimento das condicoes de

aplicaçao do regime especial de tributação de grupos de sociedades.

13- 0 requisito temporal referido na alinea b) do n.° 3 não e aplicável quando se trate de
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sociedades constituldas pela sociedade dominante, ou por outra sociedade que ntegre o

grupo ha menos de urn ano, desde que o nIvel de participação exigido nos terrnos do n.° 2

seja detido desde a data da constituiçao.

14 - Para efeitos da contagern dos prazos previstos na alinea b) do n.° 3, bern corno do

previsto na ailnea c) do n.° 4, nos casos em que a participação tiver sido adquirida no

âmbito de processo de fusão, cisao ou entrada de ativos, considera-se o periodo durante o

qual a participaçao tiver permanecido na titularidade das sociedades fundidas, cindidas ou

da sociedade contribuidora, respetivamente.

Artigo 700

Determinaçao do lucro tributável do grupo

1 - Relativamente a cada urn dos perlodos de tributaçao abrangidos pela aplicação do regime

especial, o lucro tributável do grupo é calculado pela sociedade dominante, através da soma

algebrica dos lucros tributáveis e dos prejuIzos fiscais apurados nas declaraçoes periOdicas

individuais de cada uma das sociedades pertencentes ao grupo, corrigido, sendo caso

disso, do efeito da aplicação da opcao prevista no n.° 5 do artigo 67°.

2 - [Revogado].

Artigo 71.°

Regime especIfico de deducao de prejuizos fiscais

1 - Quando seja aplicável o regime estabelecido no artigo 69.°, na deduçao de prejuizos fiscais

prevista no artigo 52,°, observa -se ainda o seguinte:

a) Os prejuizos das sociedades do grupo verificados em periodos de tributacao

anteriores ao do inicio de aplicação do regime so podem ser deduzidos ao lucro

tributável do grupo, nos termos e condiçães previstos no n.° 2 do artigo 52.°, ate ao

limite do lucro tributável da sociedade a que respeitam;

b) Os prejuizos fiscais do grupo apurados em cada perIodo de tributação em que seja

aplicado a regime so podem ser deduzidos aos lucros tributáveis do grupo, nos

trmos e condiçOes previstos no n.° 2 do artigo 52.°;

c) Terminada a aplicação do regime relativamente a uma sociedade do grupo, não são

dedutIveis aos respetivos lucros tributáveis os prejuizos fiscais verificados durante os

periodos de tributação em que o regime se aplicou, podendo, porém, ainda ser

deduzidos, nos termos e condicaes do n.° 1 do artigo 52.°, Os prejuIzos a que se

refere a alInea a) que não tenham sido totalmente deduzidos ao lucro tributável do

grupo;
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d) Quando houver continuidade de aplicação do regime apOs a saida de uma ou mais

sociedades do grupo, extingue-se o direito a deduçao da quota -parte dos prejuizos

fiscais respeitantes àquelas sociedades.

2 - Quando, durante a aplicação do regime, haja lugar a operacoes de fusão entre sociedades

do grupo ou urna sociedade incorpore urna ou mais sociedades não pertencentes ao grupo,

os prejuizos das sociedades fundidas verificados em perlodos de tributação anteriores ao

do inicio do regime podern ser deduzidos ao lucro tributável do grupo ate ao limite do lucro

tributável da nova sociedade ou da sociedade incorporante, desde que a essas operaçOes

seja aplicado o regime especial estabelecido no artigo 74.° e nos termos e condiçoes

previstos no artigo 75.°.

3 - Quando a nova sociedade dominante opte pela continuidade da aplicação do regime

especial de tributaçao dos grupos nos termos do n.° 10 do artigo 69.°, os prejuizos fiscais do

grupo verificados durante os periodos de tributaçao anteriores em que o regime se aplicou

podem, em casos de reconhecido interesse econômico e mediante requerimento a

apresentar a Autoridade Tributária e Aduaneira corn aquela comunicacao, ser dedutiveis ao

lucro tributável do novo grupo, desde que seja obtida autorização do membro do Governo

responsável pela area das finanças.

4 - No caso em que a sociedade dominante de urn grupo de sociedades (nova sociedade

dominante) adquire o domInio de urna sociedade dominante de urn outro grupo de

sociedades (anterior sociedade dominante) e a nova sociedade dorninante opte pela

continuidade da aplicaçao do regime especial de tributação dos grupos nos termos do n.° 10

do artigo 69.°, as quotas-partes dos prejuizos fiscais do grupo imputáveis as sociedades do

grupo da nova sociedade dominante e que integrem o grupo da anterior sociedade

dominante, são dedutIveis nos termos da alinea a) do n.° 1, desde que, em casos de

reconhecido interesse econOmico e rnediante requerimento a apresentar a Autoridade

Tributária e Aduaneira corn aquela comunicação, seja obtida autorizaçao do membro do

Governo responsável pela area das finanças.

5 - Sern prejuizo do disposto no artigo 52°, no caso em que a sociedade dominante de urn

grupo de sociedades (nova sociedade dorninante) adquire o dominio de uma sociedade

dominante de urn outro grupo de sociedades (anterior sociedade dominante) e a nova

sociedade dominante opte pela inclusão das sociedades pertencentes ao grupo da anterior

sociedade dorninante nos termos da subalinea 1) da almnea b) do n.° 7 do artigo 69°, que

preencham Os requisitos previstos nos n.°s 2, 3 e nas alIneas a), b) e d) a g) do n.° 4 do

artigo 69°, a quota-parte dos prejuizos ficais do grupo da anterior sociedade dominante

irnputáveis as sociedades que integrem o grupo da nova sociedade dorninante, são

dedutiveis nos termos da alinea a) do n.° 1.
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6 - Na deduçao dos prejuizos fiscais devem ser primeiramente deduzidos os apurados ha mais

tempo.

suBsEcçAo iii

Transformação de sociedades

Artigo 72.°

Regime aplicãvel

1 - A transformaçao de sociedades, mesmo quando ocorra dissolucao da anterior, não implica

alteracao do regime fiscal que vinha sendo aplicado nem determina, por si sO, quaisquer

consequéncias em matéria de IRC, salvo o disposto nos nümeros seguintes.

2 - No caso de transformaçao de sociedade civil não constitulda sob forma comercial em

sociedade sob qualquer das espécies previstas no COdigo das Sociedades Comerciais, ao

lucro tributável correspondente ao periodo decorrido desde o inicio do perlodo de tributacão

em que se verificou a transformação ate a data desta é aplicável o regime previsto no n.° 1

do artigo 6.°.

3 - Para efeitos do disposto no nümero anterior, no exercIcio em que ocorre a transformaçao

deve determinar-se separadamente o lucro correspondente aos periodos anterior e posterior

a esta, podendo Os prejuizos anteriores a transformaçao, apurados nos termos deste

COdigo, ser deduzidos nos lucros tributáveis da sociedade resultante da transformaçao ate

ao fim do perlodo referido no n.° 1 do artigo 52.°, contado do exercicio a que os mesmos se

reportam

4 - A data de aquisição das partes sociais resultantes da transformação de sociedade em

sociedade de outro tipo é a data de aquisiçao das partes sociais que Ihes deram origem.

suBsEccAo iv

Regime especial aplicável as fusöes, cisöes, entradas de ativos e permutas de partes

sociais

Artigo 73.°

Definicöes e ãmbito de aplicacao

1 - Considera-se fusâo a operaçao pela qua! se realiza:

a) A transferéncia global do patrimOnio de uma ou mais sociedades (sociedades

fundidas) para outra sociedade ja existente (sociedade beneficiária) e a atribuiçao

aos sócios daquelas de partes representativas do capital social da beneficiária e,

eventualmente, de quantias em dinheiro que não excedam 10 % do valor nominal

ou, na falta de valor nominal, do valor contabilistico equivalente ao nominal das
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participaçoes que Ihes forem atribuidas;

b) A constituicao de uma nova sociedade (sociedade beneficiária), para a qual se

transferem globalmente Os patrimOnios de duas ou mais sociedades (sociedades

fundidas), sendo aos sOcios destas atribuidas partes representativas do capital

social da nova sociedade e, eventualmente, de quantias em dinheiro que não

excedam 10 % do valor nominal ou, na falta de valor nominal, do valor contabilistico

equivalente ao nominal das participaçoes que Ihes forem atribuidas;

c) A transferéncia global do patrimOnio de uma sociedade (sociedade fundida) para a

sociedade detentora da totalidade das partes representativas do seu capital social

(sociedade beneficiaria);

d) A transferência global do patrimOnio de uma sociedade (sociedade fundida) para

outra sociedade já existente (sociedade beneficiária), quando a totalidade das

partes representativas do capital social de ambas seja detida pelo mesmo sôcio;

e) A transferéncia global do patrimOnio de uma sociedade (sociedade fundida) para

outra sociedade (sociedade beneficiária), quando a totalidade das partes

representativas do capital social desta seja detida pela sociedade fundida.

2 - Considera-se cisão a operacao pela qual:

a) Uma sociedade (sociedade cindida) destaca urn ou mais ramos da sua atividade,

mantendo pelo menos urn dos rarnos de atividade, para corn eles constituir outras

sociedades (sociedades beneficiárias) ou para os fundir corn sociedades ja
existentes, mediante a atribuiçao aos seus sócios de partes representativas do

capital social destas ültimas sociedades e, eventualmente, de uma quantia ern

dinheiro que não exceda 10 % do valor nominal ou, na falta de valor nominal, do

valor contabilIstico equivalente ao nominal das participaçoes que Ihes sejarn

atribuldas;

b) Urna sociedade (sociedade cindida) é dissolvida e dividido o seu patrirnónio em

duas ou rnais partes, sendo cada uma delas destinada a constituir urn nova

sociedade (sociedade beneficiária) ou a ser fundida corn sociedades já existentes

ou corn partes do patrirnOnio de outras sociedades, separadas por idènticos

processos e corn igual finalidade, mediante a atribuiçao aos seus sOcios de partes

representativas do capital social destas ültirnas sociedades e, eventualrnente, de

urna quantia em dinheiro que nâo exceda 10 % do valor nominal ou, na falta de

valor nominal, do valor contabilistico equivalente ao nominal das participaçoes que

Ihes forem atribuidas;

c) Urna sociedade (sociedade cindida) destaca urn ou mais ramos da sua atividade,
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mantendo pelo menos urn dos ramos de atividade, para os fundir corn a sociedade

(sociedade beneficiária) detentora da totalidade das partes representativas do seu

capital social;

d) Urna sociedade (sociedade cindida) destaca urn ou mais rarnos da sua atividade,

rnantendo pelo rnenos urn dos ramos de atividade, para os fundir corn outra

sociedade já existente (sociedade beneficiária), quando a totalidade das partes

representativas do capital social de arnbas seja detida pelo rnesrno sôcio;

e) Urna sociedade (sociedade cindida) destaca urn ou rnais rarnos da sua atividade,

mantendo pelo rnenos urn dos ramos de atividade, para os fundir corn outra

sociedade já existente (sociedade beneficiária), quando a totalidade das partes

representativas do capital social desta seja detida pela sociedade cindida.

3 - Considera-se entrada de ativos a operaçào pela qual uma sociedade (sociedade

contribuidora) transfere, sem que seja dissolvida, o conjunto ou urn ou rnais rarnos da sua

atividade para outra sociedade (sociedade beneficiária), tendo como contrapartida partes do

capital social da sociedade beneficiária,

4 - Para efeitos do n1irnero anterior e das alineas a), c), d) e e) do n.° 2, considera-se rarno de

atividade o conjunto de elementos que constituem, do ponto de vista organizacional, urna

unidade econôrnica autOnoma, ou seja, urn conjunto capaz de funcionar pelos seus prOprios

rneios, o qual pode cornpreender as dIvidas contraIdas para a sua organização ou

funcionarnento.

5 - Considera -se perrnuta de partes sociais a operacão pela qual uma sociedade (sociedade

adquirente) adquire urna participação no capital social de outra (sociedade adquirida), que

tern por efeito conferir -Ihe a rnaioria dos direitos de voto desta Oltima, ou pela qual uma

sociedade, já detentora de tal participação rnaioritária, adquire nova participaçao na

sociedade adquirida, rnediante a atribuição aos sOcios desta, ern troca dos seus titulos, de

partes representativas do capital social da primeira sociedade e, eventualrnente, de urna

quantia ern dinheiro não superior a 10 % do valor nominal ou, na falta de valor nominal, do

valor contabilistico equivalente ao nominal dos titulos entregues ern troca.

6 - Para efeitos da aplicação dos artigos 74.° e 76.°, na parte respeitante as fusOes e cisöes de

sociedades de diferentes Estados rnernbros da União Europeia, a terrno sociedade tern o

significado que resulta do anexo a Diretiva n.° 901434/CEE, de 23 de julho.

7 - 0 regime especial estatuido na presente subsecçao aplica-se as operaçoes de fusão e

cisão de sociedades e de entrada de ativos, tal corno são definidas nos n.°s 1 a 3, em que

intervenham:

a) Sociedades corn sede ou direcao efetiva em territOrio português sujeitas e não isentas



ii 31313 tin hilt liii 11131

74SSEMBI FIA DA FP.BL[CA

Comissão de Orcamento, Finanças e Administraçao Püblica

de IRC:

b) Sociedade ou sociedades de outros Estados membros da União Europeia, desde que

todas as sociedades se encontrem nas condicoes estabelecidas no artigo 3.° da

Diretiva fl.° 90/4341CEE, de 23 de julho.

8 - 0 regime especial não se aplica sempre que, por virtude das operaçães referidas no

nümero anterior, sejam transmitidos navios ou aeronaves, ou bens mOveis afetos a sua

exploração, para uma entidade de navegacão marItima ou aérea internacional não residente

em território português.

9 - As fusôes e cisöes, efetuadas nos term os legais, de sujeitos passivos do IRC residentes em

territOrio portugués que não sejam sociedades e aos respetivos membros, bem como as

entradas de ativos e permutas de partes sociais em que intervenha pessoa coletiva que não

seja sociedade, e aplicável, com as necessárias adaptaçoes, o regime da presente

subsecçao, na parte respetiva.

10 - 0 regime especial estabelecido na presente subsecçao não se aplica, total ou

parcialmente, quando se conclua que as operaçöes abrangidas pelo mesmo tiveram como

principal objetivo ou como urn dos principais objetivos a evasão fiscal, o que pode

considerar-se verificado, nomeadarnente, nos casos em que as sociedades intervenientes

não tenham a totalidade dos seus rendimentos sujeitos ao mesrno regime de tributaçao em

IRC ou quando as operaçöes não tenharn sido realizadas por razöes econOmicas válidas,

tais como a reestruturação ou a racionalização das atividades das sociedades que nelas

participam, procedendo-se então, se for caso disso, as correspondentes liquidaçoes

adicionais de imposto.

Artigo 74°

Regime especial aplicável as fusôes, cisöes e entradas de ativos

1 - Na determinação do lucro tributável das sociedades fundidas ou cindidas ou da sociedade

contribuidora, no caso de entrada de ativos, não é considerado qualquer resultado derivado

da transferência dos elementos patrimonlais em consequência da fusão, cisão ou entrada

de ativos, nern são considerados corno rendimentos, nos termos do n.° 3 do artigo 28.° e do

n.° 3 do artigo 35°, os ajustamentos em inventários e as perdas por imparidade e outras

correçöes de valor que respeitem a créditos, inventários e, bern assim, nos termos do n.° 4

do artigo 39°, as provisOes relativas a obrigaçoes e encargos objeto de transferéncia,

aceites para efeitos fiscais, corn exceçao dos que respeitem a estabelecimentos estáveis

situados fora do territOrio português quando estes são objeto de transferéncia para

entidades não residentes, desde que se trate de:

a) Transferência efetuada por sociedade residente em territOrio portugués e a sociedade
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beneficiária seja igualmente residente nesse território ou, sendo residente de urn

Estado membro da União Europela, esses elementos sejam efetivarnente afetos a urn

estabelecimento estável situado em territário português dessa mesma sociedade e

concorram para a determinacao do lucro tributável imputável a esse estabelecimento

estável;

b) Transferência para uma sociedade residente em territOrio português de

estabelecimento estável situado neste território de uma sociedade residente noutro

Estado membro da União Europeia, verificando -Se, em consequência dessa

operação, a extincao do estabelecimento estável;

c) Transferência de estabelecimento estável situado em territOrio português de urna

sociedade residente noutro Estado membro da União Europeia para sociedade

residente do mesmo ou noutro Estado membro, desde que os elementos patrimoniais

afetos a esse estabelecimento continuem afetos a estabelecimento estável situado

naquele território e concorram para a determinaçao do lucro que Ihe Seja imputável;

d) Transferência de estabelecirnentos estáveis situados no territOrio de outros Estados

membros da União Europeia realizada por sociedades residentes em territOrio

portuguèS em favor de sociedades residentes neste territOrio.

2 - Sempre que, por motivo de fusão, cisao ou entrada de ativos, nas condicoes referidas nos

nümeros anteriores, seja transferido para uma sociedade residente de outro Estado membro

urn estabelecimento estável situado fora do territOrio portuguêS de uma sociedade aqui

residente, nao se aplica em relaçao a esse estabelecirnento estável o regime especial

previsto no presente artigo, mas a sociedade residente pode deduzir o imposto que, na falta

das disposiçöes da Diretiva n.° 2009/1 33/CE, do Conselho, de 19 de outubro de 2009, Seria

aplicável no Estado em que está situado esse estabelecimento estável, sendo essa

deduçao feita do mesmo modo e pelo mesmo montante a que haveria ugar se aquele

imposto tivesse sido efetivamente liquidado e pago.

3 - A aplicação do regime especial determina que a sociedade beneficiária mantenha, para

efeitos fiscais, os elementos patrimoniais objeto de transferência pelos mesmos valores que

tinham nas sociedades fundidas, cindidas ou na sociedade contribuidora antes da

realizaçao das operaçoes, considerando -Se que tais valores são os que resultam da

aplicacão das disposiçaes deste COdigo ou de reavaliaçöes efetuadas ao abrigo de

legislaçao de carácter fiscal.

4 - Na determinacao do lucro tributável da sociedade beneficiãria deve ter-se em conta o

seguinte:

a) 0 apuramento dos resultados respeitantes aos elementos patrimoniaiS transferidos é
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feito como se nao tivesse havido fusão, cisao ou entrada de ativos;

b) As depreciaçoes ou amortizaçöes sobre os elementos do ativo fixo tangivel, do ativo

intangivel e das propriedades de investimento contabilizadas ao custo histOrico

transferidos são efetuadas de acordo corn o regime que vinha sendo seguido nas

sociedades fundidas, cindidas ou na sociedade contribuidora;

c) Os ajustamentos em inventários, as perdas por imparidade e as provisöes que foram

transferidos tern, para efeitos fiscais, o regime que Ihes era aplicável nas sociedades

fundidas, cindidas ou na sociedade contribuidora.

5 - Para efeitos da deterrninação do lucro tributável da sociedade contribuidora, as mais-valias

ou menos-valias realizadas respeitantes as partes de capital social recebidas em

contrapartida da entrada de ativos são calculadas considerando como valor de aquisiçao

destas partes de capital o valor liquido contabilistico aceite para efeitos fiscais que os

elementos do ativo e do passivo transferidos tinham nessa sociedade antes da realizaçao

da operaçao.

6 - Quando a sociedade beneficiária detém uma participação no capital das sociedades

fundidas ou cindidas, não concorre para a formaçao do lucro tributável a mais-valia ou a

menos-valia eventualmente resultante da anulaçao das partes de capital detidas naquelas

sociedades em consequéncia da fusão ou cisão.

7 - Quando a sociedade fundida detém urna participação no capital da sociedade beneficiária,

não concorre para a formação do lucro tributável a mais-valia ou a rnenos-valia

eventualmente resultante da anulaçao das partes de capital detidas nesta sociedade em

consequência da fusão ou da atribuição aos sôcios da sociedade fundida das partes sociais

da sociedade beneficiária.

8 - [Revogado].

Artigo 75o

Transmissibilidade dos prejuIzos fiscais

1 - Os prejuizos fiscais das sociedades fundidas podem ser deduzidos dos lucros tributáveis da

nova sociedade ou da sociedade incorporante, nos termos e condiçOes estabelecidos no

artigo 52.° e ate ao fim do perIodo referido no n.° 1 do mesrno artigo, contado do perlodo de

tributaçao a que os mesmos se reportarn.

2 - [Revogado].

3 - 0 disposto no n.° 1 pode igualmente aplicar-se, corn as necessárias adaptaçães, as

seguintes operaçöes:
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a) Na cisäo em que se verifique a extinção da sociedade cindida, sendo os prejuIzos

fiscais transmitidos para as sociedades beneficiárias na proporçao do valor de

mercado dos patrimOnios destacados para cada uma destas sociedades;

b) Na fusão, CISO ou entrada de ativos, em que é transferido para uma sociedade

residente em território português urn estabelecirnento estável nele situado de urna

sociedade residente num Estado membro da União Europeta, que preencha as

condicOes estabelecidas no artigo 3.° da Diretiva n° 2009/133/CE, do Conselho. de

19 de outubro de 2009, verificando-se, em consequência dessa operacao, a extincao

do estabelecimento estável;

c) Na transferência de estabelecimentos estáveis situados em territOrio português de

sociedades residentes em Estados membros da União Europeia que estejarn nas

condiçaes da Diretiva n.° 2009/133/CE, do Conseiho, de 19 de outubro de 2009, em

favor de sociedades também residentes noutros Estados mernbros e em idênticas

condiçOes, no âmbito de operação de fusão, cisao ou entrada de ativos, desde que os

elementos patrimoniais transferidos continuem afetos a estabelecimento estável aqui

situado e concorram para a determinaçao do lucro tributável que he seja imputável;

d) Na transferéncia de estabelecimentos estáveis situados em territOrio portugués de

sociedades residentes noutros Estados membros da União Europeia que estejam nas

condiçoes da Diretiva n.° 2009/1 33/CE, do Conseiho, de 23 de julho de 2009, para

uma sociedade residente em territOrio português, no âmbito de operação de fusão,

cisão e entrada de ativos, verificando-se, em consequência dessa operação, a

extinçao do estabelecimento estável.

4 - A deducão dos prejuizos fiscais transmitidos nos termos do n.° 1 e das alineas b) e d) do

nürnero anterior tern como limite, em cada perlodo de tributaçao, o valor correspondente a
proporção entre o valor do património liquido da sociedade fundida, ou dos

estabelecimentos estáveis da sociedade fundida ou da sociedade contribuidora, e o valor do

patrimOnio liquido de todas as sociedades ou estabelecimentos estáveis envolvidos na

operação de fusão ou entrada de ativos, determinados corn base no ültimo balanço anterior

a operação.

5 - Relativamente as operaçOes referidas nas alineas a) e c) do n.° 1 do artigo 74°, a deduçâo

dos prejuIzos é efetuada no lucro tributável do estabelecimento estável situado em territôrio

português e respeita apenas aos prejuIzos que Ihe sejarn imputáveis.

6 - Sernpre que, durante o perIodo de aplicaçao do regime especial de tributaçao dos grupos

de sociedades previsto no artigo 69.° ou imediatamente apOs o seu termo, e em resultado

de uma operação de fusão envolvendo a totalidade das sociedades abrangidas por aquele

regime, uma das sociedades pertencentes ao grupo incorpore as restarites ou haja lugar a
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constituição de urna nova sociedade, pode o rnernbro do Governo responsável p&a area

das finanças, a requerimento da sociedade dominante apresentado no prazo de 90 dias

após o pedido do registo da fusão na conservatOria do registo comercial, autorizar que os

prejuizos fiscais do grupo ainda por deduzir possam ser deduzidos do lucro tributável da

sociedade incorporante ou da nova sociedade resultante da fusão.

Artigo 75.°-A

Transmissão dos benefIcios fiscais e da dedutibilidade de gastos de financiamento

1 - Os beneficios fiscais das sociedades fundidas são transmitidos para a sociedade

beneficiária, desde que nesta se verifiquem os respetivos pressupostos e seja aplicado o

regime especial estabelecido no artigo 74.°.

2 - Os gastos de financiamento liquidos das sociedades fundidas por estas não deduzidos, bern

como a parte nao utilizada do limite a que se refere o n.° 3 do artigo 67°, podem ser

considerados na determinação do lucro tributável da sociedade beneficiária numa operaçao

de fusão a que seja aplicado o regime especial estabelecido no artigo 74.°, ate ao termo do
prazo de que dispunham as sociedades fundidas, de acordo corn o disposto nos n.°s 2 e 3
do referido artigo 67°.

3 - 0 disposto nos nümeros anteriores é igualmente aplicável, nos termos de portaria do

membro do Governo responsável pela area das financas que defina Os critérios e Os

procedimentos de controlo a adotar, nos casos de operaçoes de cisão ou de entrada de

ativos a que seja aplicado o regime especial estabelecido no artigo 74°, desde que seja

obtida autorizaçâo do membro do Governo responsável pela area das financas, mediante

requerimento a apreseritar na Autoridade Tributária e Aduaneira no prazo de 30 dias a

contar do pedido de registo daquelas operaçOes na ConservatOria do Registo Comercial.

Artigo 76.°

Regime aplicável aos sócios das sociedades fundidas ou cindidas

1 - Nos casos em que seja aplicado o regime especial estabelecido no artigo 74.° as operacoes

de fusão previstas nas ailneas a) e b) do n.° 1 do artigo 73.°, bern como as operaçöes de

fusão em que, nos termos das alineas d) e e) do mesmo nümero, sejam atribuldas partes de

capital aos sOcios das sociedades fundidas. não são considerados para efeitos de tributacao

os ganhos ou perdas eventualmente apurados, desde que as partes de capital recebidas

pelos sácios das sociedades fundidas sejam valorizadas, para efeitos fiscais, pelo valor que

tinham as partes de capital entregues ou extintas, determinado de acordo corn o

estabelecido no presente COdigo.

2 - 0 disposto no nUmero anterior não obsta a tributaçao dos sôcios das sociedades fundidas

relativarnente as irnportâncias em dinheiro que eventualmente Ihes sejam atribuldas em
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resultado da fusão.

3 0 preceituado nos nümeros anteriores e aplicável aos sócios de sociedades objeto das

cisöes, a que se aplique o regime especial estabelecido no artigo 74°, previstas nas alIneas

a) e b) do fl.0 2 do artigo 730, e ainda nas alineas c), d) e a) do mesmo nümero quando

sejam atribuidas partes de capital aos sOcios das sociedades cindidas, devendo, nestes

casos, o valor para efeitos fiscais da participaçâo detida ser repartido pelas partes de capital

recebidas e pelas que continuem a ser detidas na sociedade cindida, corn base na

proporçâo entre o valor de mercado dos patrimónios destacados para cada uma das

sociedades beneficiárias e o valor de mercado do patrimOnio da sociedade cindida.

4 - Nos casos em que se aplique o regime especial estabelecido no artigo 74.° as operaçöes

mencionadas na alInea d) do n.° 1 do artigo 73,0, quando nao sejam atribuldas partes de

capital ao sOcio da sociedade fundida, o valor para efeitos fiscais da participação que este

detenha na sociedade fundida acresce ao valor para efeitos fiscais da participação que o

sOcio detenha na sociedade beneficiária.

5 - Nos casos em que se aplique o regime especial estabelecido no artigo 74.° as operaçães

mencionadas nas alIneas c) e d) do n.° 2 do artigo 73,0 quando não sejarn atribuidas partes

de capital ao sôcio da sociedade cindida, o valor para efeitos fiscais da participaçao que

detenha na sociedade cindida e reduzido na proporçao do valor de rnercado dos

patrirnónios destacados, acrescendo ainda, no caso da alInea d) do n.° 2 do artigo 730, o

montante daquela redução ao valor para efeitos fiscais da participacao que detenha na

sociedade beneficiária.

6 - Nos casos em que se aplique o regime especial estabelecido no artigo 74,0 as operaçöes

mencionadas na alInea e) do n.° 2 do artigo 730, quando não sejam atribuIdas partes de

capital a sociedade cindida, o valor para efeitos fiscais da participaçao que esta detenha na

sociedade beneficiária é acrescido do valor para efeitos fiscais dos patrimOnios destacados.

7 - 0 disposto nos nümeros anteriores é igualmente aplicável aos sácios de sociedades que

sejam objeto das demais operaçöes de fusão ou cisão abrangidas pela Diretiva

n.° 2009/133/CE, do Conselho, de 19 de outubro de 2009.

Artigo 77°

Regime especial aplicável a permuta de partes sociais

1 - A atribuiçao, em resultado de urna permuta de partes sociais, tal como esta operaçao é

definida no artigo 73.°, dos tItulos representativos do capital social da sociedade adquirente,

aos sócios da sociedade adquirida, não dá lugar a qualquer tributaçäo destes ültimos se Os

mesmos continuarem a valorizar, para efeitos fiscais, as novas partes sociais pelo valor

atribuido as antigas, determinado de acordo corn o estabelecido neste COdigo.
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2 - 0 disposto no nümero anterior apenas é aplicável desde que se verifiquem cumulativamente

as seguintes condicaes:

a) A sociedade adquirente e a sociedade adquirida sejam residentes em territOrio

portugués ou noutro Estado membro da União Europeia e preencham as condicoes

estabelecidas na Diretiva n° 9014341CEE, de 23 de julho;

b) Os sôcios da sociedade adquirida sejam pessoas ou entidades residentes nos

Estados membros da União Europela ou em terceiros Estados, quando os titulos

recebidos sejam representativos do capital social de uma entidade residente em

territOrio portugues.

3 - 0 disposto no n.° 1 não obsta a tributação dos sOcios relativamente as quantias em dinheiro

que lhes sejam eventualmente atribuidas nos termos do n.° 5 do artigo 73°.

Artigo 7&°

Obrigacöes acessórias

1 - A opção pela aplicaçao do regime especial estabelecido na presente Subsecçao deve ser

comunicada a Autoridade Tributária a Aduaneira na deciaração anual de informaçao

contabilIstica e fiscal, a que se refere o artigo 121.°, relativa ao perlodo de tributacao em

que a operação é realizada:

a) Pela sociedade ou sociedades beneficiárias, no caso de fusão ou cisão, exceto

quando estas sociedades e, bern assim, a sociedade ou sociedades transmitentes,

não sejam residentes em territOrio português nem disponham de estabelecimento

estável ai situado, casos em que a obrigaçâo de comunicação deve ser cumprida

pelos sOcios residentes;

b) Pela sociedade beneficiária, no caso de entrada de ativos, exceto quando nâo seja

residente em territOrio portugués nem disponha de estabelecimento estável aI

situado, caso em que a obrigação deve ser cumprida pela sociedade contribuidora;

c) Pela sociedade adquirida quando seja residente em territOrio português e pelos

respetivos sOcios residentes, nas operaçöes de perrnuta de partes sociais.

2 - Para efeitos do disposto no n.° 1 do artigo 74°, a sociedade fundida, cindida ou

contribuidora deve integrar no processo de documentaçao fiscal a que se refere o artigo

1 30.° os seguintes elementos:

a) Declaraçao da sociedade beneficiária de que obedece ao disposto no n° 3 do artigo

74°;

b) DeclaraçOes comprovativas, confirmadas e autenticadas pelas autoridades fiscais do
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outro Estado membro da Uniâo Europeia de que são residentes as outras sociedades

intervenientes na operaçao, de que estas se encontram nas condiçöes estabelecidas

no artigo 3.° da Diretiva n.° 2009/133/CE, do Conselho, de 19 de outubro de 2009,

sempre que nas operaçöes não participem apenas sociedades residentes em

territOrio português.

3 - No caso referido no n,° 2 do artigo 74°, alérn das declaraçoes mencionadas na alInea b) do

nUmero anterior, deve a sociedade residente integrar no processo de documentação fiscal a

que se refere o artigo 130.° documento passado pelas autoridades fiscais do Estado

membro da União Europeia onde se situa o estabelecirnento estável em que se declare o

imposto que aI seria devido na falta das disposiçoes da Diretiva n.° 2009/133/CE, do

Conselho, de 19 de outubro de 2009.

4 - A sociedade beneficiária deve integrar, no processo de documentaçao fiscal previsto no

artigo 130°:

a) As demonstraçoes financeiras da sociedade fundida, cindida ou contribuidora, antes

da operação;

b) A relação dos elementos patrimoniais adquiridos que tenharn sido incorporados na

contabilidade por valores diferentes dos aceites para efeitos fiscais na sociedade

fundida, cindida ou contribuidora, evidenciando ambos os valores, bern como as

depreciaçoes e arnortizaçöes, provisães, perdas por imparidade e outras correçoes

de valor registados antes da realização das operaçöes, fazendo ainda o respetivo

acompanharnento enquanto não forem alienados, transferidos ou extintos, e ainda os

benefIcios fiscais ou gastos de financiamento lIquidos cuja transmissão ocorra nos

termos do artigo 75°-A.

5 - Para efeitos do artigo 76°, Os SOCIOS das sociedades fundidas ou cindidas devern integrar

no processo de documentacão fiscal a que se refere o artigo 1 30.° uma declaração que

contenha a data e identificação da operação realizada, a identificação das entidades

intervenientes, o nümero e valor nominal das partes socials entregues e recebidas, o valor

fiscal das partes sociais entregues e respetivas datas de aquisição, a quantia em dinheiro

eventualmente recebida, o nivel percentual da participaçao detida antes e apôs a operação

de fusão ou cisão e, ainda, as correçOes a que se refere o n.° 4 do artigo 76.°.

6 - Para efeitos do disposto no artigo 77°, Os sOcios da sociedade adquirida devern integrar no

processo de documentação fiscal a que se refere o artigo 130.° os seguintes elernentos:

a) Declaracão que contenha a descriçao da operação de permuta de partes sociais, data

em que se realizou, identificacao das sociedades intervenientes, nümero e valor

nominal das partes sociais entregues e das partes socials recebidas, valor fiscal das
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partes sociais entregues e respetivas datas de aquisição, quantia em dinheiro

eventuamente recebida, resultado que seria ntegrado na base tributáv& se nao

fosse aplicado o regime previsto no artigo 77.° e dernonstraçao do seu cálculo;

b) Declaraçäo da sociedade adquirente de que já detinha, ou ficou a deter em resultado

da operaçâo de permuta de partes sociais, a maioria dos direitos de voto da

sociedade adquirida;

c) Nos casos em que a sociedade adquirida ou adquirente sejam residentes noutros

Estados membro da União Europeia, deciaraçao comprovativa, confirmada e

autenticada pelas respetivas autoridades fiscais de que se encontram verificados os

requisitos para a aplicacao da Diretiva n.° 2009/133/CE, do Conseiho, de 19 de

outubro de 2009.

suBsEccAo v

Liquidação de sociedades e outras entidades

Artigo 79.°

Sociedades em liquidação

1 - Relativamente as sociedades em Iiquidação, o lucro tributável é determinado com referéncia

a todo o periodo de Iiquidação.

2 - Para efeitos do disposto no nUmero anterior, deve observar -se o seguinte:

a) As sociedades que se dissolvam devern encerrar as suas contas com referência a

data da dissolução, com vista a determinação do lucro tributáv& correspondente ao

periodo decorrido desde o inIcio do perlodo de tributaçao em que se verificou a

dissolucao ate a data desta;

b) Durante o periodo em que decorre a Iiquidação e ate ao fim do periodo de tributaçao

imediatamente anterior ao encerramento desta, ha lugar, anualmente, a determinaçao

do lucro tributável respetivo, que tern natureza provisOria e é corrigido face a
determinaçao do lucro tributável correspondente a todo o perlodo de Iiquidação;

c) No perIodo de tributaçao em que ocorre a dissolucao deve determinar-se

separadamente o lucro referido na aimnea a) e o lucro mencionado na primeira parte

da aimnea b).

3 - Quando o perlodo de Iiquidaçao ultrapasse dois anos, o lucro tributável determinado

anualmente, nos termos da alinea b) do nümero anterior, deixa de ter natureza provisOria.

4 - Os prejuIzos anteriores a dissotuçao que na data desta ainda sejam dedutIveis nos termos

do artigo 52.° podem ser deduzidos ao lucro tributável correspondente a todo o periodo de
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liquidação, se este nao ultrapassar dois anos.

5 - A liquidaçao de sociedades decorrente da declaraçao de nuhdade ou da anulacao do

respetivo contrato é aplicável, corn as necessárias adaptaçoes, o disposto nos nümeros

anteriores.

Artigo 80.°

Resultado de Iiquidação

Na deterrninaçâo do resultado de liquidaçao, havendo partilha dos bens patrimoniais pelos

sOcios, considera-se como valor de realizaçao daqueles o respetivo valor de mercado.

Artigo 81.°

Resultado da partilha

1 - E englobado para efeitos de tributaçâo dos sócios, no periodo de tributaçao ern que for

posto a sua disposiçao, o valor que for atribuldo a cada urn deles ern resultado da partilha,

abatido do valor de aquisiçâo das correspondentes partes socials e de outros instrumentos

de capital prOprio.

2 - No englobarnento, para efeitos de tributaçao da diferença referida no ntirnero anterior, deve

observar-se o seguinte:

a) Essa diferenca, quando positiva, é considerada como mais-valia;

b) Essa diferença, quando negativa, é considerada como menos-valia dedutivel pelo

montante que exceder a soma dos prejuizos fiscais deduzidos no ârnbito da aplicaçao

do regime especial de tributaçao dos grupos de sociedades e dos lucros e reservas

distribuidos pela sociedade liquidada que tenham beneficiado do disposto no artigo

51.0.

3 - A diferença a que se refere a alinea a) do nümero anterior é aplicável o disposto no n.° 1 do

artigo 51.°-C, desde que verificados Os requisitos al estabelecidos.

4 - A menos-valia referida na alinea b) do n.° 2 não é dedutivel nos casos em que a entidade

liquidada seja residente em pals, territOrio ou regiäo corn regime fiscal claramente mais

favorável que conste de lista aprovada por portaria do rnernbro do Governo responsável

pela area das finanças ou quando as partes sociais tenharn permanecido na titularidade do

sujeito passivo por perlodo inferior a quatro anos.

5 - Relativarnente aos sócios de sociedades abrangidas pelo regime de transparência fiscal,

nos termos do artigo 6°, ao valor que lhes for atribuido em virtude da partilha e ainda

abatida a parte do resultado de liquidação que, para efeitos de tributação, Ihes tenha sido já

imputada, assirn como a parte que lhes corresponder nos lucros retidos na sociedade nos
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periodos de tributaçao em que esta tenha estado sujeita aquele regime.

6 - Sempre que, num dos quatro periodos de tributaçao posteriores a liquidaçâo de uma

sociedade, a atividade prosseguida por esta passe a ser exercida por qualquer sOcio da

sociedade liquidada, ou por pessoa ou entidade que corn aquele ou corn esta se encontre

nurna situação de relaçoes especiais, nos termos previstos no n.° 4 do artigo 63°, deve ser

adicionado ao lucro tributável do referido sOcio, nesse perlodo de tributacao, o valor da

menos-valia que tiver sido deduzida nos terrnos da aimnea b) do n.° 2, majorado em 15%.

Artigo 82.°

Liquidacao de pessoas coletivas que não sejam sociedades

0 disposto nos artigos anteriores é aplicável, corn as necessárias adaptaçOes, a liquidaçao de

pessoas coletivas que não sejam sociedades.

suBsEccAo VI

Transferència de residéncia de uma sociedade para o estrangeiro e cessacão de

atividade de entidades não residentes

Artigo 83.°

Transferéncia de residência

1 - Para a determinação do lucro tributável do periodo de tributaçao em que ocorra a cessaçao

de atividade de entidade corn sede ou direcão efetiva em territôrio português, incluindo a

Sociedade Europela e a Sociedade Cooperativa Europeia, em resultado da transferência da

respetiva residéncia para fora desse território, constituern cornponentes positivas ou

negativas as diferenças, a data da cessação, entre os valores de mercado e os valores
fiscalmente relevantes dos elernentos patrirnoniais dessa entidade, ainda que não

expressos na contabilidade.

2 - No caso de transferència da residéncia de urna sociedade corn sede ou direçao efetiva em

territOrio portuguès para outro Estado mernbro da Uniao Europeia ou do Espaço EconOmico

Europeu, neste ültirno caso, desde que exista obrigação de cooperaçäo administrativa no

dornInlo do intercâmbio de inforrnaçoes e da assistência a cobrança equivalente a
estabelecida na Uniào Europela, o irnposto, na parte correspondente ao saldo positivo das

componentes positivas e negativas referidas no nürnero anterior, é pago de acordo corn

uma das seguintes modalidades:

a) Imediatarnente, pela totalidade do imposto apurado na declaraçao de rendirnentos

apresentada nos terrnos e prazo estabelecidos no n.° 3 do artigo 120°; ou

b) No ano seguinte aquele em que se verifique, em relaçao a cada urn dos elernentos
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patrimoniais considerados para efeitos do apuramento do imposto, a sua extinção,

transmissão, desafetaçao da atividade da entidade ou transferéncia, por qualquer

titulo, material ou juridico, para urn território ou pals que não seja urn Estado mernbro

da União Europeia ou do Espaço Econórnico Europeu, neste ültimo caso, desde que

exista obrigaçao de cooperação administrativa no dorninio do intercâmbio de

informacoes e da assisténcia a cobrança equivalente a estabelecida na União

Europeia, pela parte do imposto que corresponda ao resultado fiscal relativo a cada

elernento individualmente identificado; ou

c) Ern fraçoes anuais de igual montante, correspondentes a urn quinto do rnontante do

irnposto apurado corn inicio no periodo de tributação em que ocorre a transferéncia

da residência.

3 - 0 exercicio da opcao por urna das modalidades previstas nas alineas b) e c) do nürnero

anterior determina o vencimento de juros, a mesma taxa prevista para os juros de rnora,

contados desde o dia seguinte a data prevista na alinea b) do n.° 1 do artigo 104.° ate a
data do pagarnento efetivo.

4 - A opçao por urna das rnodalidades previstas nas alineas b) e c) do n.° 2 deve ser exercida

na declaração de rendirnentos correspondente ao perlodo de tributação em que se verificou

a cessacão e determina a entrega, no prazo fixado no n.° 3 do artigo 120.°, de declaracao

de modelo oficial, aprovada por portaria do membro do Governo responsável pela area das

finanças, que contenha a discrirninação dos elernentos patrimoniais, podendo, em caso de

fundado receio de frustraçao da cobrança do crédito tributário, ser subordinada a prestacão

de garantia bancária, que corresponda ao rnontante do irnposto acrescido de 25%.

5 - 0 sujeito passivo que tiver exercido a opção pela rnodalidade de pagamento do imposto

prevista na ailnea b) do n.° 2, deve enviar, anualmente, por transrnissão eletrónica de

dados, no prazo fixado no n.° 1 do artigo 120°, a declaraçâo de rnodelo oficial referida no

nümero anterior e, sendo devido, efetuar o pagamento do imposto dentro do mesmo prazo,

acrescido dos juros vencidos calculados nos terrnos do n.° 3.

6 - Sern prejuIzo da responsabilidade contraordenacional que ao caso couber, a nâo entrega da

declaraçao referida no nümero anterior determina a notificaçao para a sua apresentação e

pagamento do imposto eventualmente devido no prazo de trinta dias, sob pena de

instauração de processo de execucao fiscal pela totalidade do montante em dIvida.

7 - 0 sujeito passivo que tiver exercido a opçâo pela modalidade de pagamento do irnposto

prevista na alinea c) do n.° 2, deve efetuar o pagamento do imposto devido:

a) Ate ao termo do prazo para entrega da declaraçao de rendimentos mencionada no n.°

4, relativamente a primeira fracao anual; e
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b) Ate ao ültimo dia do més de malo de cada ano, independentemente desse dia ser iitil

ou nao, acrescido dos juros vencidos calculados nos termos do n.° 3, relativamente

as restantes fracoes de pagamento.

8 - No caso referido no nümero anterior, a falta do pagamento de qualquer prestacao implica o

imediato vencimento das seguintes, instaurando-se processo de execuçao fiscal pela

totalidade do montante em dIvida.

9 - 0 sujeito passivo que, na sequéncia da opçao por uma das modalidades de pagamento do

imposto previstas nas alineas b) ou c) do n.° 2, opere a transferência da sua residéncia para

um territOrio ou pals que não seja urn Estado membro da União Europeia ou do Espaço

Econórnico Europeu, neste iiltimo caso, desde que exista obrigaçao de cooperaçâo

administrativa no domInlo do intercâmbio de informaçoes e da assisténcia a cobrança

equivalente a estabelecida na União Europeia, deve efetuar, no prazo estabelecido na

alinea b) do n.° 1 do artigo 104.°, o pagamento da totalidade ou da parte do imposto

liquidado ou das prestaçoes que se encontrem em falta, consoante os casos, acrescido dos

respetivos juros calculados nos termos do n.° 3.

10 - 0 disposto nos nürneros anteriores não se aplica aos elernentos patrimonlais que

perrnaneçam efetivamente afetos a urn estabelecimento estável da mesma entidade situado

em territOrio português e contribuam para o respetivo lucro tributável, desde que sejam

observadas, relativamente a esses elementos, as condiçoes estabelecidas pelo n.° 3 do

artigo 74°, corn as necessárias adaptaçoes.

11 - E aplicável a deterrninacao do lucro tributável do estabelecirnento estável, corn as

necessárias adaptaçoes, o disposto no n.° 4 do artigo 74•0•

12- Na situaçao referida no n.° 10, OS prejuizos fiscais anteriores a cessaçâo de atividade

podem ser deduzidos ao lucro tributável imputável ao estabelecimento estável da entidade

não residente, nos termos e condiçoes do artigo 15.°.

13- 0 regime estabelecido nos n.°s 10,11 e 12 não se aplica nos casos abrangidos pelo n.° 10

do artigo 730

14- Os termos para o cumprimento das obrigaçöes declarativas e para prestaçao da garantia

são definidos por portaria do rnernbro do Governo responsável pela area das finanças.

Artigo 84.°

Cessaçao da atividade de estabelecimento estável

1 - 0 disposto no n.° 1 do artigo anterior é aplicável, corn as necessárias adaptaçaes, na

determinação do lucro tributável imputável a urn estabelecirnento estável de entidade não

residente situado em territôrio português, quando ocorra:
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a) A cessação da atividade em territOrio portuguès;

b) A transferência, por qualquer titulo material ou jurIdico, para fora do territOrio

português, dos elementos patrimoniais que se encontrern afetos ao estabelecimento

estável.

2 - Quando Os factos a que se refere o nürnero anterior impliquem a transferéncia de elernentos

patrimoniais para outro Estado membro da União Europeia ou do Espaço EconOmico

Europeu, neste ültirno caso, desde que exista obrigaçao de cooperação administrativa no

dorninio do intercâmbio de informacoes e da assistência a cobrança equivalente a

estabelecida na União Europela, é aplicável corn as necessárias adaptaçoes o disposto nos

n.°s 2 a 9 do artigo anterior.

Artigo 85.°

Regime aplicável aos sócios

[Revogado].

suBsEccAo VII

Realização de capital de sociedades par entrada de património de pessoa singular

Artigo 86.°

Regime especial de neutralidade fiscal

1 - Quando seja aplicável o regime estabelecido no n.° 1 do artigo 38.° do Código do IRS, os

bens que constituem o ativo e o passivo do patrimOnio objeto de transmissão devem

continuar, para efeitos fiscais, a ser valorizados pela sociedade para a qual se transmitem

pelos valores rnencionados na alinea c) do referido n.° 1 e na determinação do lucro

tributável desta sociedade deve atender -se ao seguinte:

a) 0 apuramento dos resultados respeitantes aos bens que constituern o patrimOnio

transrnitido é calculado como se não tivesse havido essa transmissão;

b) As depreciaçOes ou amortizaçoes sobre os elementos do ativo depreciáveis ou

amortizáveis são efetuadas de acordo corn o regime que vinha a ser seguido para

efeito de determinaçâo do lucro tributável da pessoa singular;

c) Os ajustamentos em inventários, as perdas por imparidade e as provisöes que

tiverem sido transferidos tern, para efeitos fiscais, o regime que Ihes era aplicável

para efeito de determinaçao do lucro tributável da pessoa singular.

2 - Quando seja aplicável o regime estabelecido no n.° 1 do artigo 38.° do COdigo do IRS, os

prejuIzos fiscais relativos ao exercIcio pela pessoa singular de atividade empresarial ou

profissional e ainda não deduzidos ao lucro tributável podem ser deduzidos nos lucros
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tributáveis da nova sociedade ate ao fim do periodo referido no artigo 52°, contado do

periodo de tributaçâo a que Os mesmos se reportam, ate a concorréncia de 50 % de cada

urn desses lucros tributáveis.

sEcçAova

Regime simplificado de determinacao da matéria coletável

Artigo 86.°-A

Ambito de aplicação

1 - Podem optar pelo regime simplificado de determinaçao da rnatéria coletável, Os sujeitos

passivos residentes, nao isentos nem sujeitos a urn regime especial de tributaçao, que

exerçam a tItulo principal uma atividade de natureza comercial, industrial ou agricola e que

verifiquern, cumulativamente, as seguintes condicoes:

a) Tenham obtido, no periodo de tributaçao imediatamente anterior, urn montante anual

iliquido de rendimentos não superior a € 200 000,00;

b) 0 total do seu balanço relativo ao periodo de tributaçao imediatarnente anterior nâo

exceda € 500 000,00;

c) Nâo estejam legalmente obrigados a revisão legal de contas;

d) 0 respetivo capital social não seja detido em mais de 20%, direta ou indiretamente,

nos termos do n° 6 do artigo 69.°, por entidades que não preencham alguma das

condiçoes previstas nas alineas anteriores, exceto quando sejarn sociedades de

capital de risco ou investidores de capital de risco;

e) Adotem o regime de normalizacao contabilistica para microentidades aprovado pelo

Decreto-Lei n.° 36-N201 1, de 9 de marco;

l Não tenham renunciado a aplicaçao do regime nos trés anos anteriores, corn

referéncia a data em que se inicia a aplicação do regime.

2 - No perlodo do inIcio de atividade, o enquadramento no regime simplificado de determinação

da matéria coletável faz-se, verificados os demais requisitos, em conformidade corn o valor

anualizado dos rendimentos estimado, constante da declaraçao de inIcio de atividade.

3 - A opcâo pela aplicaçao do regime simplificado de determinaçao da matéria coletável deve

ser formalizada pelos sujeitos passivos:

a) Na declaraçao de inicio de atividade;

b) Na declaração de alteraçoes a que se refere o artigo 11 8.°, a apresentar ate ao fim do

2.° més do perIodo de tributaçao no qual pretendam iniciar a aplicacão do regime
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simplificado de determinaçao da matéria coletável

4 — 0 regime simplificado de determinacão da matéria coletável cessa quando deixern de se

verificar os respetivos requisitos ou o sujeito passivo renuncie a sua aplicação.

5 - 0 regime simplificado de deterrninação da matéria coletável cessa ainda quando o sujeito

passivo nao cumpra as obrigaçOes de ernissâo e comunicação das faturas previstas,

respetivamente, no COdigo do IVA e no n.° 1 do artigo 30 do Decreto-Lei n.° 198/2012, de

24 de agosto, sern prejuIzo das dernais sançöes aplicáveis.

6 - Os efeitos da cessacão ou da renüncia do regime simplificado de determinação da matéria

coletável reportarn-se ao 1.0 dia do periodo de tributação em que:

a) Deixe de se verificar algurn dos requisitos referidos nas ailneas a) a e) do n.° 1 ou se

verifique a causa de cessacao prevista no nUmero anterior;

b) Seja cornunicada a renUncia a aplicação do regime simplificado de deterrninaçao da

matéria coletável, nos termos e prazos previstos na almnea b) do n.° 3.

Artigo 86.°-B

Determinaçao da matéria coletãvel

1 - A matéria coletável relevante para efeitos da aplicaçào do presente regime simplificado

obtém-se através da aplicaçâo dos seguintes coeficientes:

a) 0,04 das vendas de mercadorias e produtos, bern corno das prestacoes de

serviços efetuadas no âmbito de atividades hoteleiras e similares, restauraçao

e bebidas;

b) 0,75 dos rendirnentos das atividades profissionais constantes da tabela a que

se refere o artigo 151 •0 do COdigo do IRS;

c) 0,10 dos restantes rendimentos de prestaçOes de serviços e subsIdios

destinados a exploraçao;

d) 0,30 dos subsidios não destinados a exploraçao;

e) 0,95 dos rendirnentos provenientes de contratos que tenham por objeto a

cessao ou utilização ternporária da propriedade intelectual ou industrial ou a

prestaçao de inforrnaçoes respeitantes a urna experiência adquirida no setor

industrial, cornercial ou cientifico, dos outros rendirnentos de capitais, do

resultado positivo de rendirnentos prediais, do saldo positivo das rnais e

menos-valias e dos restantes incrementos patrirnoniais;

f) 1,00 do valor de aquisiçâo dos incrementos patrimoniais obtidos a tItulo gratuito

deterrninado nos termos do n.° 2 do artigo 21.0.
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2 - 0 valor determinado nos termos do nümero anterior não pode ser inferior a 60% do valor

anual da retribuiçào mensal minima garantida.

3 Nos setores de revenda de combustiveis, de tabacos, de veIculos sujeitos ao imposto sobre

os veiculos e de álcool e bebidas alcoOlicas não se consideram, para efeitos da

determinação da matéria coletável nos termos do n.° 1, 05 montantes correspondentes aos

impostos especiais sobre o consumo e ao imposto sobre os veiculos.

4 - 0 disposto no artigo 64.° é aplicável, corn as necessárias adaptaçoes, na determinaçao da

rnatéria coletável nos terrnos do n.° 1

5 - Os coeficientes previstos nas alIneas a) e c) do n.° 1 e o limite previsto no n.° 2 são

reduzidos em 50% e 25% no perIodo de tributaçao do inIcio da atividade e no perIodo de

tributação seguinte, respetivamente.

6 - As mais-valias e as menos-valias correspondem a diferença entre o valor de realização,

lIquido dos encargos que lhe sejam inerentes, e o valor de aquisição deduzido das perdas

por imparidade e outras correçöes de valor, das depreciaçães ou amortizacoes que tenharn

sido fiscalmente aceites e, no que respeita a ativos depreciáveis ou amortizáveis, das

quotas minimas de depreciaçao ou amortização relativamente ao perIodo em que seja

aplicado este regime simplificado de determinação da matéria coletável.

7 - 0 valor de aquisição corrigido nos termos do nümero anterior é atualizado mediante a

aplicação dos coeficientes de desvalorizaçao da moeda publicados por portaria do membro

do Governo responsável pela area das finanças, nos termos e condiçoes estabelecidos no

artigo 47.°.

8 - Os subsidios relacionados corn ativos não correntes sao, quando respeitem a ativos

depreciáveis ou amortizáveis, considerados, apOs a aplicação do coeficiente previsto na

alinea d) do n.° 1, pelo montante que proporcionalmente corresponder a quota minima de

depreciação ou amortização ou, nos restantes casos, nos termos estabelecidos no artigo

22.°.

9 - Em caso de correção aos valores de base contabilIstica utilizados para o apuramento da

matéria coletável nos termos do n.° 1 por recurso a métodos indiretos, de acordo corn o

artigo 90.° da Lei Geral Tributária, é aplicável, corn as necessárias adaptaçöes, o disposto

nos artigos 57.° a 62.°

10 - Quando o sujeito passivo tenha beneficiado da aplicaçao do regime previsto no artigo 48°,

não sendo concretizado o reinvestimento ate ao fim do 2.° perlodo de tributação seguinte ao

da realizaçao, acresce a matéria coletável desse perlodo de tributação a diferença ou a

parte proporcional da diferença prevista nos n.°s 1 e 4 daquele artigo não inclulda no lucro

tributável majorada em 15%.
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CAPITULO IV

Taxas

Artigo 87°

Taxas

1 - A taxa do IRC é de 23%, exceto nos casos previstos nos nümeros seguintes.

2 - No caso de sujeitos passivos que exerçarn, diretamente e a titulo principal, uma atividade

económica de natureza agrIcola, comercial ou industrial que sejam qualificados corno

pequena ou media empresa, nos termos previstos no anexo ao Decreto-Lei n.° 372/2007, de

6 de novembro, a taxa de IRC aplicável aos primeiros (euro) 15 000 de matéria coletável é

de 17%, aplicando-se a taxa prevista no nmero anterior ao excedente.

3 - A aplicaçao da taxa prevista no nUmero anterior está sujeita as regras cornunitárias para Os

auxIlios de minimis, definidas no Regulamento (CE) n.° 1998/2006, da Comissao, de 15 de

dezembro de 2006.

4 - Tratando -se de rendimentos de entidades que não tenham sede nem direçao efetiva em

territOrio português e ai não possuam estabelecirnento estável ao qual os mesmos sejam

imputáveis, a taxa do IRC é de 25%, exceto relativamente aos seguintes rendimentos:

a) [Revogada];

b) [Revogada];

c) [Revogada];

d) Prémios de rifas, totoloto, jogo de loto, bem como importâncias ou prérnios atribuidos

em quaisquer sorteios ou concursos, em que a taxa é de 35%;

e) [Revogada];

f) [Revogada];

g) [Revogada];

h) Rendimentos de capitais sempre que sejarn pagos ou colocados a disposiçao em

contas abertas em norne de urn ou mais titulares mas por conta de terceiros não

identificados, em que a taxa é de 35%, exceto quando seja identificado o beneficiário

efetivo, terrnos em que se aplicarn as regras gerais;

i) Rendirnentos de capitais, tal como definidos no artigo 5.° do Côdigo do IRS, obtidos

por entidades não residentes em territOrio português, que sejam domiciliadas em

pals, territOrio ou regiâo sujeitas a urn regime fiscal claramente rnais favorável,

constante de lista aprovada por portaria do mernbro do Governo responsável pela
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area das finanças, em que a taxa é de 35%.

5 - Relativarnente ao rendirnento global de entidades corn sede ou direção efetiva em territOrio

portugués que nao exerçam, a tItulo principal, atividades de natureza comercial, industrial

ou agricola, a taxa é de 215%.

6 - [Revogado].

7 - [Revogado].

Artigo 87.°-A

Derrama estadual

1 - Sobre a parte do lucro tributável superior a € 1 500 000 sujeito e não isento de irnposto

sobre o rendimento das pessoas coletivas apurado por sujeitos passivos residentes em

territôrio portugués que exerçam, a titulo principal, uma atividade de natureza comercial,

industrial ou agrIcola e por não residentes corn estabelecimento estável em territOrio

português, incidem as taxas adicionais constantes da tabela seguinte:

Lucro tnbutavel(emeuros) [Taxas(empercentagens)
De mais de 1 500 000 ate 7 500 000 3

EDe maisde7 500 000 ate 35000000 j 5
Superior a 35 000 000 j 7

2 - 0 quantitativo da parte do lucro tributável que exceda (euro) 1 500 000:

a) Quando superior a (euro) 7 500 000 e ate (euro) 35 000 000, é dividido em duas

partes: uma, igual a (euro) 6 000 000, a qual se aplica a taxa de 3%; outra, igual ao

lucro tributável que exceda (euro) 7 500 000, a qual se aplica a taxa de 5%;

b) Quando superior a (euro) 35 000 000, é dividido em trés partes: uma, igual a (euro) 6

000 000, a qual se aplica a taxa de 3%; outra, igual a (euro) 27 500 000, a qual se

aplica a taxa de 5%, e outra igual ao lucro tributável que exceda (euro) 35 000 000, a
qual se aplica a taxa de 7%.

3 - Quando seja aplicável o regime especial de tributação dos grupos de sociedades, as taxas a

que se refere o n.° I incidem sobre o lucro tributável apurado na declaração periOdica

individual de cada uma das sociedades do grupo, incluindo a da sociedade dominante.

4 - Os sujeitos passivos referidos nos nümeros anteriores devem proceder a liquidaçao da

derrama adicional na declaração periOdica de rendimentos a que se refere o artigo 120.°.

Artigo 88.°

Taxas de tributaçao autónoma
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1 - As despesas nao documentadas são tributadas autonomamente, a taxa de 50%, sern

prejuizo da sua não consideração como gastos nos termos da ailnea b) do n.° 1 do artigo

23°-A.

2 - A taxa referida no nümero anterior é elevada para 70% nos casos em que tais despesas

sejam efetuadas por sujeitos passivos total ou parcialmente isentos, ou que não exerçam, a

titulo principal, atividades de natureza comercial, industrial ou agricola e ainda por sujeitos

passivos que aufiram rendimentos enquadráveis no artigo 7°.

3 - São tributados autonomarnente os encargos efetuados ou suportados por sujeitos passivos

que não beneficiern de isençöes subjetivas e que exerçam, a tItulo principal, atividade de

natureza cornercial, industrial ou agrIcola, relacionados com viaturas ligeiras de

passageiros, motos ou motociclos, excluindo Os veIculos movidos exclusivarnente a energia

elétrica, as seguintes taxas:

a) 10% no caso de viaturas corn urn custo de aquisição inferior a € 25 000;

b) 27,5% no caso de viaturas corn urn custo de aquisição igual ou superior a € 25 000,

e inferior a € 35 000;

c) 35% no caso de viaturas corn urn custo de aquisição igual ou superior a € 35 000.

4 - [Revogado].

5 - Considerarn -Se encargos relacionados corn viaturas ligeiras de passageiros, rnotos e

rnotociclos, nomeadamente, depreciaçöes, rendas ou alugueres, seguros, manutençao e

conservacao, cornbustiveis e irnpostos incidentes sobre a sua posse ou utilizaçao.

6 - Excluem-se do disposto no n.° 3 os encargos relacionados corn:

a) Viaturas ligeiras de passageiros, motos e rnotociclos, afetos a exploração de serviço

pUblico de transportes, destinados a serern alugados no exercicio da atividade norrnal

do sujeito passivo; e

b) Viaturas autornOveis relativarnente as quais tenha sido celebrado o acordo previsto no

n.° 9) da alinea b) do n.° 3 do artigo 2.° do Código do IRS.

7 - São tributados autonornarnente a taxa de 10% os encargos dedutiveis relativos a despesas

de representação, considerando-se corno tal, norneadarnente. as despesas suportadas corn

rececoes, refeiçoes, viagens, passeios e espetáculos oferecidos no Pals ou no estrangeiro a

clientes ou fornecedores ou ainda a quaisquer outras pessoas ou entidades.

8 - São sujeitas ao regime do n° 1 ou do n° 2, consoante os casos, sendo as taxas aplicáveis,

respetivarnente, 35% ou 55%, as despesas correspondentes a importãncias pagas ou

devidas, a qualquer titulo, a pessoas singulares ou coletivas residentes fora do territOrio
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portuguès e al submetidas a urn regirne fiscal clararnente mais favorável, tal como definido

nos terrnos do COdigo, salvo se o sujeito passivo puder provar que correspondern a

operacães efetivamente realizadas e não tern urn carácter anormal ou urn rnontante

exagerado.

9 - São ainda tributados autonornamente, a taxa de 5%, os encargos dedutIveis relativos a

ajudas de custo e a cornpensação pela deslocaçao ern viatura prOpria do trabalhador, ao

serviço da entidade patronal, nao faturados a clientes, escriturados a qualquer tItulo, exceto

na parte ern que haja lugar a tributacao ern sede de IRS na esfera do respetivo beneficiário,

bern como os encargos não dedutiveis nos terrnos da alinea do n.° 1 do artigo 45•0

suportados pelos sujeitos passivos que apresentem prejuizo fiscal no periodo de tributação

a que os rnesmos respeitarn.

10- [Revogado].

11 - São tributados autonornarnente, a taxa de 23%, os lucros distribuIdos por entidades

sujeitas a IRC a sujeitos passivos que beneficiarn de isenção total ou parcial, abrangendo,

neste caso, os rendimentos de capitais, quando as partes sociais a que respeitarn os lucros

não tenharn permanecido na titularidade do rnesmo sujeito passivo, de rnodo ininterrupto,

durante o ano anterior a data da sua colocação a disposição e não venharn a ser mantidas

durante o tempo necessário para corn pletar esse periodo.

12 - Ao rnontante do irnposto deterrninado, de acordo corn o disposto no nürnero anterior, é

deduzido o irnposto que eventualrnente tenha sido retido na fonte, não podendo nesse caso

o imposto retido ser deduzido ao abrigo do n° 2 do artigo 900.

13 - São tributados autonornarnente, a taxa de 35%:

a) Os gastos ou encargos relativos a indernnizaçoes ou quaisquer cornpensaçöes

devidas nâo relacionadas corn a concretização de objetivos de produtividade

previarnente definidos na relaçao contratual, quando se verifique a cessação de

funçöes de gestor, adrninistrador ou gerente, bern corno os gastos relativos a parte

que exceda o valor das rernuneraçOes que seriam auferidas pelo exercIcio daqueles

cargos ate ao final do contrato, quando se trate de rescisão de urn contrato antes do

termo, qualquer que seja a rnodalidade de pagarnento, quer este seja efetuado

diretarnente pelo sujeito passivo quer haja transferencia das responsabilidades

inerentes para urna outra entidade;

b) Os gastos ou encargos relativos a bOnus e outras remuneraçoes variáveis pagas a

gestores, adrninistradores ou gerentes quando estas representem urna parcela

superior a 25% da rernuneração anual e possuam valor superior a (euro) 27 500,

salvo se o seu pagarnento estiver subordinado ao diferirnento de urna parte não
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inferior a 50% por urn periodo minirno de trés anos e condicionado ao desempenho

positivo da sociedade ao longo desse perlodo.

14 - As taxas de tributação autOnorna previstas no presente artigo são elevadas ern 10 pontos

percentuais quanto aos sujeitos passivos que apresentern prejuizo fiscal no perIodo a que

respeitem quaisquer dos factos tributários referidos nos nürneros anteriores relacionados

corn o exercicio de urna atividade de natureza comercial, industrial ou agricola não isenta

de IRC.

15 - As taxas de tributação autónorna previstas nos n.°s 7, 9, 11 e 13, bern corno 0 disposto no

nümero anterior, não são aplicáveis aos sujeitos passivos a que se aplique o regirne

sirnplificado de determinaçao da rnatéria coletãvel.

16 - 0 disposto no presente artigo não é aplicável relativarnente as despesas ou encargos de

estabelecirnento estável situado fora do território portugués e relativos a atividade exercida

por seu interrnédio.

CAPITULO V

Liquidacao

Artigo 89.°

Competência para a Iiquidaçao

A liquidaçao do IRC é efetuada:

a) Pelo prOprio sujeito passivo, nas declaraçoes a que se referern Os artigos 120.° e

122°;

b) Pela Autoridade Tributária e Aduaneira, nos restantes casos.

Artigo 90.°

Procedimento e forma de Iiquidaçao

1 - A liquidaçao do IRC processa -se nos terrnos seguintes:

a) Quando a liquidaçao deva ser feita pelo sujeito passivo nas declaraçoes a que se

referern os artigos 120.° e 122.°, tern por base a rnatéria coletável que delas conste;

b) Na falta de apresentaçao da declaraçao a que se refere o artigo 120,°, a liquidação é

efetuada ate 30 de novernbro do ano seguinte àquele a que respeita ou, no caso

previsto no n.° 2 do referido artigo, ate ao firn do 6.° rnês seguinte ao do terrno do

prazo para apresentação da declaraçao aI mencionada e tern por base o valor anual

da retribuiçao minirna rnensal ou, quando superior, a totalidade da rnatéria coletável

do exercicio mais prôxirno que se encontre deterrninada;
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c) Na falta de liquidação nos termos das alineas anteriores, a mesma tern por base os

elementos de que a administração fiscal disponha.

2 - Ao rnontante apurado nos terrnos do nümero anterior são efetuadas as seguintes deduçoes,

pela ordem indicada:

a) A correspondente a dupla tributação jurIdica internacional;

b) A correspondente a dupla tributação econOmica internacional;

c) A relativa a beneficios fiscais;

d) A relativa ao pagamento especial por conta a que se refere o artigo 106°;

e) A relativa a retençães na fonte não suscetiveis de compensaçao ou reembolso nos

termos da legislaçao aplicável.

3 - [Revogado].

4 - Ao montante apurado nos termos do n.° 1, relativamente as entidades mencionadas no n.° 4

do artigo 1 20.°, apenas é de efetuar a deduçao relativa as retençoes na fonte quando estas

tenham a natureza de imposto por conta do lRC.

5 As deduçaes refendas no n.° 2 respeitantes a entidades a que seja aplicável o regime de

transparéncia fiscal estabelecido no artigo 6.° são imputadas aos respetivos sOcios ou

rnembros nos termos estabelecidos no n 0 3 desse artigo e deduzidas ao montante apurado

corn base na matéria coletável que tenha tido em consideração a irnputação prevista no

mesmo artigo.

6 - Quando seja aplicável o regime especial de tributação dos grupos de sociedades, as

deduçOes referidas no n.° 2 relativas a cada uma das sociedades são efetuadas no

montante apurado relativamente ao grupo, nos termos do n.° 1.

7 - Das deduçOes efetuadas nos termos das alineas a), b) e c) do n.° 2 nao pode resultar valor

negativo.

8 - Relativamente aos sujeitos passivos abrangidos pelo regime simplificado de determinacao

da rnatéria coletável, ao montante apurado nos termos do n.° 1 apenas são de efetuar as

deduçoes previstas nas alineas a) e e) do n.° 2.

9 - Das deduçOes efetuadas nos termos das alIneas a) a d) do n.° 2 não pode resultar valor

negativo.

10 - Ao montante apurado nos termos das ailneas b) e c) do n.° 1 apenas são feitas as

deducaes de que a administraçao fiscal tenha conhecimento e que possarn ser efetuadas

nos termos dos n.°s 2 a 4.
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1 1 - Nos casos em que seja aplicável o disposto na alinea b) do n.° 2 do artigo 79•0, são

efetuadas anualmente liquidacoes corn base na matéria coletável determinada corn

carácter provisOrio, devendo, face a Iiquidação correspondente a matéria coletável

respeitante a todo o periodo de liquidação, cobrar -Se OU anular -Se a diferença apurada.

12 - A Iiquidação prevista no n.° 1 pode ser corrigida, se for caso disso, dentro do prazo a que

se refere o artigo 101 ., cobrando -Se OU anulando -Se então as diferenças apuradas.

Artigo 91.°

Crédito de imposto par dupla tributação jurIdica internacional

1 - A deduçao a que se refere a alinea a) do n.° 2 do artigo 90.° é apenas aphcável quando na

matéria coletável tenham sido incluidos rendimentos obtidos no estrangeiro e corresponde a
menor das seguintes importâncias:

a) Imposto sobre o rendimento pago no estrangeiro:

b,) Fraçao do IRC, calculado antes da deduçao, correspondente aos rendimentos que no

pals em causa possam ser tributados, acrescidos da correção prevista no n.° 1 do

artigo 68°, lIquidos dos gastos direta ou indiretamente suportados para a sua

obtencao.

2 - Quando existir convenção para eliminar a dupla tributação celebrada por Portugal, a

deduçâo a efetuar nos termos do nümero anterior não pode ultrapassar o imposto pago no

estrangeiro nos termos previstos pela convenção.

3 - A dedução prevista no n,° 1 determina-se por pals considerando a totalidade dos

rendimentos provenientes de cada pals, corn exceção dos rendimentos imputáveis a

estabelecimento estável de entidades residentes situados fora do território portugués cuja

deducao é calculada isoladamente.

4 - Sem prejuIzo da limitaçao prevista no nümero anterior, sempre que não seja possIvel

efetuar a dedução a que se refere o n.° 1, por insuficiência de coleta no periodo de

tributação em que os rendimentos obtidos no estrangeiro foram incluidos na matéria

coletável, o remanescente pode ser deduzido a coleta dos cinco periodos de tributaçao

seguintes, corn o limite previsto na alinea b) do n.° 1 que corresponder aos rendimentos

obtidos no pals em causa incluidos na rnatéria coletável e depois da deduçao prevista nos

nUrneros anteriores.

Artigo 9t°-A

Crédito de imposto par dupla tributaçao económica internacional

1 - A deducao a que se refere a alinea b) do n.° 2 do artigo 90.0 e aplicável, por opção do
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sujeito passivo, quando na matéria coletável deste tenham sido incluldos ucros e reservas,

distribuidos por entidade residente fora do territOrio português, que preencham os requisitos

previstos no presente artigo e aos quais não seja aplicável o disposto no artigo 51 .°.

2 - A dedução prevista no nümero anterior corresponde a menor das seguintes importâncias:

a) Fração do imposto sobre o rendimento pago no estrangeiro pela entidade residente

fora do territôrio portugués e por entidades por esta detidas direta e indiretamente,

correspondente aos lucros e reservas distribuldos ao sujeito passivo, nos termos

previstos nos n.°s 3 e 4;

b) Fraçao do IRC, calculado antes da deduçao prevista no presente artigo,

correspondente aos lucros e reservas distribuldos, acrescidos das correçoes

previstas nos n.°s I e 3 do artigo 68°, liquidos dos gastos direta ou indiretamente

suportados para a sua obtençao, e deduzida do crédito previsto no artigo 91.0

3 - A deducão prevista no n.° 1 é apenas aplicável ao imposto sobre o rend imento pago no

estrangeiro por entidades nas quais o sujeito passivo de IRC corn sede ou direçao efetiva

ern territOrio português:

a) Detenha diretarnente ou indiretarnente, nos terrnos do n.° 6 do artigo 69°, uma

participação não inferior a 5% do capital social ou dos direitos de voto; e

b) Desde que essa participação tenha perrnanecido na sua titularidade, de rnodo

ininterrupto, durante Os 24 meses anteriores a distribuiçao, ou seja mantida durante o

tempo necessário para corn pletar aquele periodo.

4 - A dedução prevista no presente artigo nào é aplicável ao imposto sobre o rendirnento pago

no estrangeiro por entidades corn residência ou domicilio em pais, território ou regiao sujeito

a urn regime fiscal claramente mais favorável constante de lista aprovada por portaria do

membro do Governo responsável pela area das finanças, ou por entidades detidas

indiretamente pelo sujeito passivo de IRC corn sede ou direção efetiva em territôrio

português através daquelas.

5 - A prova do cumprimento dos requisitos previstos nos nümeros anteriores e do montante de

imposto efetivamente pago sobre os lucros e reservas incluidos na matéria coletável deve

ser efetuada pelo sujeito passivo através de declaraçöes ou documentos confirmados e

autenticados pelas autoridades pUblicas competentes do Estado, pals ou território onde a

entidade que distribui os lucros ou reservas, e as entidades detidas por esta nos termos do

nümero anterior, ten ham a sua sede ou direção efetiva.

6 - As declaraçoes e documentos referidos no nümero anterior devem integrar o processo de

docurnentaçao fiscal a que se refere o artigo 1 30.°.
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7 - A opcáo mencionada no n.° 1 é exercida na declaraçao periódica de rendimentos.

Artigo 92°

Resultado da liquidaçao

1 - Para as entidades que exerçam, a titulo principal, urna atividade de natureza comercial,

industrial ou agrIcola, bern corno as não residentes corn estabelecimento estável em

territOrio português, o imposto liquidado nos termos do n.° 1 do artigo 90°, liquido das

deduçöes previstas nas alineas a) a c) do n,° 2 do mesrno artigo, não pode ser inferior a 90

% do montante que seria apurado se o sujeito passivo não usufruIsse de benefIcios fiscais e

do regime previsto no n.° 13 do artigo 43°.

2 - Excluern-se do disposto no nümero anterior os seguintes benefIcios fiscais:

a) Os que revistam carácter contratual;

b) 0 sisterna de incentivos fiscais em investigação e desenvolvimento empresarial II

(SIFIDE II), previsto no Côdigo Fiscal do Investimento;

c) Os beneficios fiscais as zonas francas previstos nos artigos 33.° e seguintes do

Estatuto dos Beneficios Fiscais e os que operern por reducao de taxa;

d) Os previstos nos artigos 19.° e 32.°-A do Estatuto dos BenefIcios Fiscais.

e) 0 regime fiscal de apoio ao investimento (RFAI), previsto no COdigo Fiscal do

I nvestimento.

Artigo 93.°

Pagamento especial par conta

1 - A dedução a que se refere a alinea d) do n.° 2 do artigo 90.° é efetuada ao montante

apurado na declaraçao a que se refere o artigo 120.° do prOprio periodo de tributação a que

respeita ou, se insuficiente, ate ao 6.° periodo de tributaçao seguinte, depois de efetuadas

as deduçoes referidas nas alIneas a) a c) do n.° 2 e corn observância do n.° 9, ambos do

artigo 90°.

2 - Em caso de cessação de atividade no próprio perIodo de tributação ou ate ao 6.° periodo de

tributaçao posterior àquele a que o pagamento especial por conta respeita, a parte que não

possa ter sido deduzida nos termos do nUmero anterior, quando existir, é reembolsada

mediante requerimento do sujeito passivo, dirigido ao chefe do serviço de financas da area

da sede, direçao efetiva ou estabelecimento estável em que estiver centralizada a

contabilidade, apresentado no prazo de 90 dias a contar da data da cessação da atividade.

3 - Os sujeitos passivos podem ainda, sem prejuizo do disposto no n.° 1, ser reembolsados da

parte que não foi deduzida ao abrigo do mesmo preceito no final do periodo al estabelecido,
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mediante requerimento do sujeito passivo, dirigido ao chefe do servico de flnanças da area

da sede, direção efetiva ou estabelecimento estável em que estiver centralizada a

contabilidade, apresentado no prazo de 90 dias a contar do termo daquele perlodo.

Artigo 94.°

Retençao na fonte

1 - 0 IRC é objeto de retencao na fonte relativamente aos seguintes rendimentos obtidos em

territOrio português:

a) Rendimentos provenientes da propriedade intelectual ou industrial e bern assim da

prestaçao de informaçoes respeitantes a uma experiência adquirida no sector

industrial, comercial ou cienlJfico;

b) Rendimentos derivados do uso ou da concessâo do uso de equipamento agricola,

industrial, comercial ou cientifico;

c) Rendimentos de aplicaçao de capitais não abrangidos nas ailneas anteriores e

rendimentos prediais, tal como são definidos para efeitos de IRS, quando o seu

devedor seja sujeito passivo de IRC ou quando os mesmos constituam encargo

relativo a atividade empresarial ou profissional de sujeitos passivos de IRS que

possuam ou devam possuir contabilidade;

d) Rernuneraçoes auferidas na qualidade de membro de órgãos estatutários de pessoas

coletivas e outras entidades;

e) Prémios de jogo, lotarias, rifas e apostas mütuas, bern como importâncias ou prémios

atribuidos em quaisquer sorteios ou concursos;

Rendimentos referidos na alinea d) do n.° 3 do artigo 4.° obtidos por entidades não

residentes em territOrio portugués, quando o devedor dos mesmos seja sujeito

passivo de IRC ou quando os mesmos constituam encargo relativo a atividade

empresarial ou profissional de sujeitos passivos de IRS que possuam ou devam

possuir contabilidade;

g) Rendimentos provenientes da intermediação na celebração de quaisquer contratos e

rendimentos de outras prestaçoes de serviços realizados ou utilizados em territOrio

português, corn exceção dos relativos a transportes, comunicaçaes e atividades

financeiras.

2 - Para efeitos do disposto no nimero anterior, consideram-se obtidos em território

português os rendimentos mencionados no n.° 3 do artigo 40, excetuados os referidos no

n.° 4 do mesmo artigo.
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3 - As retençöes na fonte tern a natureza de imposto por conta, exceto nos seguintes casos

em que tern carácter definitivo:

a) Quando, nos termos dos artigos 90 e 1O, ou nas situaçoes previstas no Estatuto dos

Beneficios Fiscais, se excluam da isenção de IRC todos ou parte dos rendirnentos de

capitals;

b) Quando, não se tratando de rendimentos prediais, o titular dos rendimentos seja

entidade não residente que não tenha estabelecirnento estável em território portugués

ou que, tendo-o, esses rendimentos não the sejarn imputáveis.

c Quando se trate de rendirnentos de capitals que sejam pagos ou colocados a
disposição em contas abertas em nome de urn ou rnais titulares mas por conta de

terceiros não identificados, exceto quando seja identificado o beneficiário efetivo,

termos em que se aplicam as regras gerais.

4 - As retençaes na fonte de IRC são efetuadas a taxa de 25%, aplicando-se aos rendimentos

referidos na ailnea d do n.° 1 a taxa de 21,5%.

5 - Excetuarn-se do disposto no nümero anterior as retençOes que, nos termos do n.° 3,

tenham carácter definitivo, em que são aplicáveis as correspondentes taxas previstas no

artigo 87.°.

6 - A obrigaçao de efetuar a retençao na fonte de IRC ocorre na data que estiver estabelecida

para obrigação idêntica no COdigo do IRS ou, na sua falta, na data da colocaçao a

disposição dos rendimentos, devendo as irnportâncias retidas ser entregues ao Estado ate

ao dia 20 do més seguinte àquele em que forarn deduzidas e essa entrega ser feita nos

termos estabelecidos no Codigo do IRS ou em legislação cornplernentar.

7 - Salvo o disposto no n.° 9, tratando-se de rendimentos de valores mobiliãrios sujeitos a

registo ou depOsito, emitidos por entidades residentes em territOrio português, a obrigação

de efetuar a retencao na fonte e da responsabilidade das entidades registadoras ou

depositárias.

8 - E aplicável, corn as devidas adaptaçoes, o disposto nos n.°s 8, 9, 10 e 11 do artigo 71.0 do

Côdigo do IRS.

9 - Tratando-se de rendimentos pagos ou colocados a disposição por sociedades gestoras de

património residentes em territOrio portugues corn conta aberta nos terrnos do n.° 1 do

artigo 5.° do Decreto-Lei n.° 163/94, de 4 de junho, junto de entidades registadoras ou

depositárias, a obrigaçao de efetuar a retençao na fonte é da sua responsabilidade.

10 - No caso de rendirnentos em espécie, a retenção na fonte incide sobre o montante

correspondente a soma do valor de mercado dos bens ou direitos na data a que respeita
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essa obrigaçâo e do montante da retençao devida.

Artigo 95°

Retençao na fonte - Direito comunitário

1 - Sempre que, relativamente aos lucros referidos nos n.°s 3, 6, 8, 10 e 11 do artigo 14°, tenha

sido efetuada a retencao na fonte por nao se verificar o requisito temporal de detencao da

partictpaçao minima neles previsto, pode haver lugar a devolução do imposto que tenha

sido retido na fonte ate a data em que se complete o periodo de urn ano, no caso dos n.°s 3,

6, 10 e 11, e de dois anos, no caso do n.° 8, de detenção ininterrupta da participacao, por

solicitacao da entidade beneficiária dos rendirnentos, dirigida aos serviços competentes da

Autoridade Tributária e Aduaneira, a apresentar no prazo de dois anos contados daquela

data, devendo ser feita a prova exigida nos n.°s 4, 9 ou 10 do rnesmo artigo, consoante o

caso.

2 - No caso dos lucros que urna sociedade residente em territOrio português e sujeita e não

isenta de IRC, ou sujeita ao imposto referido no artigo 7°, pague ou coloque a disposição

de entidades residentes noutro Estado membro da Uniâo Europeia ou do espaco econOmico

europeu, neste ültimo caso desde que exista obrigação de cooperação administrativa em

matéria fiscal equivalente a estabelecida na União Europeia, pode haver lugar a devoluçao

do imposto retido e pago na parte em que seja superior ao que resultaria da aplicaçao das

taxas previstas no n.° 1 do artigo 87.° e no n.° 1 do artigo 87.°-A.

3 - 3 - A aplicação do disposto no nümero anterior tern em consideraçao todos os

rendimentos, incluindo Os obtidos em territOrio português, e depende de requerimento da

entidade beneficiária dos rendimentos, dirigido aos serviços competentes da Autoridade

Tributária e Aduaneira, a apresentar no prazo de dois anos contados do final do ano civil

seguinte àquele em que se verificou o facto tributário, devendo ser feita prova de que a

entidade beneficiária preenche as condiçoes estabelecidas no artigo 2.° da Diretiva n.°

2011/96/CE, do Conseiho, de 30 de novembro de 2011.

4 - Nas situacoes previstas nos nimeros anteriores, a restituicao deve ser efetuada ate ao fim

do terceiro més seguinte ao da apresentaçao dos elementos e informaçoes indispensáveis a
comprovação das condiçoes e requisitos legalmente exigidos.

5 - Em caso de incumprimento do prazo referido no nümero anterior, acrescem a quantia a

restituir juros indemnizatOrios a taxa idéntica a aplicável aos juros compensatOrios a favor

do Estado.

Artigo 96.°

Retencao na fonte - Diretiva n° 20031491CE, do Conseiho, de 3 de junho
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1 -[Revogado].

2 - [Revogado].

3-A isenção prevista nos n.°s 12 e 16 do artigo 14,° nâo é aplicável sempre que, mesmo

estando verificadas as condiçães e requisitos enunciados no n.° 13 do mesmo artigo, a

participação minima ai mencionada não tenha sido detida, de modo ininterrupto, durante os

dois anos anteriores a data em que se verifica a obrigaçao de retençao na fonte.

4 - Sempre que relativarnente aos juros e royalties referidos nos n.°s 12 e 16 do artigo 14.°

tenha sido efetuada retencao na fonte por não se verificar o requisito temporal de detencao

da participação minima nele previsto, pode haver lugar a restituição do imposto retido na

fonte ate a data em que se complete o periodo de dois anos de detenção ininterrupta da

participaçao, por solicitaçao da entidade beneficiária, dirigida aos serviços competentes da

Autoridade Tributária e Aduaneira, apresentada no prazo de dois anos contados da data da

verificaçâo dos pressupostos, desde que seja feita prova da observância das condiçoes e

requisitos estabelecidos para o efeito.

5 - A restituiçao deve ser efetuada no prazo de um ano contado da data da apresentaçao do

pedido e do certificado corn as informacoes indispensáveis a comprovacäo das condiçoes e

requisitos legalmente exigidos e, em caso de incumprimento desse prazo, acrescem a
quantia a restituir juros indemnizatórios calculados a taxa idéntica a aplicável aos juros

compensatOrios a favor do Estado.

6 - Para efeitos da contagem do prazo referido no nOmero anterior, considera -Se que o mesmo

se suspende sempre que o procedirnento estiver parado por motivo imputável ao requerente

Artigo 97.°

Dispensa de retencao na fonte sobre rendimentos auferidos por residentes

1 - Näo existe obrigaçao de efetuar a retenção na fonte de IRC, quando este tenha a natureza

de imposto por conta, nos seguintes casos:

a) Juros e quaisquer outros rendimentos de capitals, corn exceção de lucros e reservas

distribuIdos, de que sejam titulares instituiçOes financeiras sujeitas, em relaçao aos

mesmos, a IRC, embora dele isentas;

b) Juros ou quaisquer acréscimos de crédito pecuniário, resultantes da dilaçao do

respetivo vencimento ou de mora no seu pagamento, quando aqueles créditos

sejam consequéncia de vendas ou prestaçOes de serviços de pessoas coletivas ou

outras entidades sujeitas, em relação aos mesmos, a IRC, embora dele isentas;

c) Lucros e reservas distribuidos a entidades a que seja aplicável o regime

estabelecido no n.° 1 do artigo 51.0, desde que a participaçao no capital tenha
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permanecido na titularidade da mesma entidade, de modo ininterrupto, durante o

ano anterior a data da sua colocaçao a disposiçâo;

d) Rendimentos referidos nas alineas b) e g) do n° 1 do artigo 94°, quando obtidos

por pessoas coletivas ou outras entidades sujeitas, relativamente aos mesmos, a

IRC, embora dele isentas;

e) Rendimentos obtidos por sociedades tributadas segundo o regime definido no artigo

69.°, de que seja devedora sociedade do mesmo grupo abrangida por esse regime,

desde que esses rendimentos respeitem a periodos a que o mesmo seja aplicado e,

quando se trate de lucros distribuldos, estes sejam referentes a resultados obtidos

em periodos em que tenha sido aplicado aquele regime;

f) Remuneraçoes referidas na alinea d) do n.° 1 do artigo 94°, quando auferidas por

sociedades de revisores oficials de contas que participem nos órgãos al indicados;

g) Rendimentos predlais referidos na alInea c) do n.° 1 do artigo 94.°, quando obtidos

por sociedades que tenham por objeto a gestão de imOveis prôprios e não se

encontrem sujeitas ao regime de transparéncia fiscal, nos termos da alinea c) do n.°

1 do artigo 6.°, e, bern assim, quando obtidos por fundos de investimento

imobiliários;

h) Juros e outros rendimentos resultantes de contratos de suprimento, de papel

comercial ou obrigaçöes, de que seja devedora sociedade cujo capital social corn

direito de voto seja detido pelo sujeito passivo em mais de 10%, diretamente, ou

indiretamente através de outras sociedades em que o sujeito passivo seja

dominante, desde que a participaçao no capital social tenha perrnanecido na sua

titularidade, de modo ininterrupto, durante o ano anterior a data da sua colocaçao a

disposiçao.

2 - Nâo existe ainda obrigaçao de efetuar a retençao na fonte de IRC, no todo ou em parte,

consoante Os casos, quando os sujeitos passivos beneficiem de isençâo, total ou parcial,

relativa a rendimentos que seriam sujeitos a essa retenção na fonte, feita que seja a prova,

perante a entidade pagadora, da isenção de que aproveitarn, ate ao termo do prazo

estabelecido para a entrega do imposto que deveria ter sido deduzido.

3 - Quando não seja efetuada a prova a que se refere o nümero anterior, fica o substituto

tributário obrigado a entregar a totalidade do imposto que deveria ter sido deduzido nos

terrnos da lei.

4 - Sem prejuizo da responsabilidade contraordenacional, a responsabilidade estabelecida no

nümero anterior pode ser afastada sempre que o substituto tributário comprove a verificação

dos pressupostos para a dispensa total ou parcial de retençao.
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Artigo 98.°

Dispensa total ou parcial de retençao na fonte sobre rendimentos auferidos por
entidades não residentes

1 - Não existe obrigaçao de efetuar a retençao na fonte de IRC, no todo ou em parte,
consoante os casos, relativamente aos rendimentos referidos no n° 1 do artigo 94° do
COdigo do IRC quando, por força de uma convenção destinada a eliminar a dupla tributacao
ou de urn outro acordo de direito internacional que vincule o Estado Portugués ou de
legislacão interna, a competência para a tributação dos rendimentos auferidos por uma
entidade que não tenha a sede nem direção efetiva em territOrio português e al não possua
estabelecimento estável ao qual os mesmos sejam imputáveis não seja atribuIda ao Estado
da fonte ou o seja apenas de forma lirnitada.

2 - Nas situacOes referidas no nümero anterior, bern como nos n.°s 12 e 16 do artigo 14.°, os
beneficiários dos rendimentos devem fazer prova perante a entidade que se encontra
obrigada a efetuar a retenção na fonte, ate ao termo do prazo estabefecido para a entrega
do imposto que deveria ter sido deduzido nos terrnos das normas legais aplicáveis:

a) Da verificaçao dos pressupostos que resultem de convencao para evitar a dupla
tributaçao ou de urn outro acordo de direito internacional ou ainda da legislação
interna aplicável, através da apresentaçao de formulário de modelo a aprovar por
despacho do membro do Governo responsável pela area das finanças:

1) Certificado pelas autoridades competentes do respetivo Estado de residéncia;
ou

2) Acompanhado de documento emitido pelas autoridades competentes do
respetivo Estado de residéncia, que ateste a sua residência para efeitos fiscais
no periodo em causa e a sujeição a irnposto sobre o rend imento nesse Estado;

b) Da verificaçao das condiçôes e do cumprimento dos requisitos estabelecidos no n.°
13 do artigo 14.°, através de formulário de modelo a aprovar pelo membro do
Governo responsável pela area das finanças que contenha Os seguintes elementos:

1) Residéncia fiscal da sociedade beneficiária dos rendimentos e, quando for o
caso, da existéncia do estabelecimento estável, certificada pelas autoridades
fiscais competentes do Estado membro da Uniâo Europeia de que a sociedade
beneficiária é residente ou em que se situa o estabelecimento estável;

2) Cumprimento pela entidade beneficiária dos requisitos referidos nas subalineas
i e ii) da alinea a) do n.° 13 do artigo 14°;

3) Qualidade de beneficiário efetivo, nos termos da alinea d) do n.° 13 do artigo
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14°, a fornecer pela sociedade beneficiária dos juros ou royalties;

4) Quando urn estabelecirnento estável for considerado corno beneficiário dos
juros ou royalties, além dos elernentos referidos na subalinea anterior, deve
ainda fazer prova de que a sociedade a que pertence preenche os requisitos
referidos nas alineas a) e b) do n.° 13 do artigo 14°;

5) Verificaçao da percentagem de participaçao e do periodo de detenção da
participaçâo, nos termos referidos na alinea b) do n.° 13 do artigo 14°;

6) Justificação dos pagamentos de juros ou royalties.

3 - Os formulários a que se refere o nürnero anterior, devidamente certificados, são válidos por
urn periodo rnáximo de:

a) Dois anos, na situação prevista na alinea b) do n.° 2 e no respeitante a cada contrato
relativo a pagarnentos de juros ou royalties, devendo a sociedade ou o
estabelecirnento estãvel beneficiários dos juros ou royalties informar irnediatarnente a
entidade ou o estabelecimento estável considerado como devedor ou pagador
quando deixarern de ser verificadas as condicaes ou preenchidos os requisitos
estabelecidos no n.° 13 do artigo 14°;

b) Urn ano, nas demais situaçoes, devendo a entidade beneficiária dos rendimentos
informar irnediatarnente a entidade devedora ou pagadora das alteraçöes verificadas
nos pressupostos de que depende a dispensa total ou parcial de retencao na fonte.

4 - Não obstante o disposto no nürnero anterior, quando a entidade beneficiária dos
rendimentos seja urn banco central ou uma agenda de natureza governamental dorniciliado
ern pals corn o qual Portugal tenha celebrado convençáo para evitar a dupla tributaçao
internacional, a prova a que se refere o n.° 2 é feita uma ünica vez, sendo dispensada a sua
renovação periOdica, devendo a entidade beneficiária dos rendirnentos inforrnar
imediatarnente a entidade devedora ou pagadora das alteracaes verificadas nos
pressupostos de que depende a dispensa total ou parcial de retençao na fonte.

5 - Sern prejuizo do disposto no nürnero seguinte, quando não seja efetuada a prova ate ao
terrno do prazo estabelecido para a entrega do irnposto, e, bern assim, nos casos previstos
nos n.°s 3 e seguintes do artigo 14°, fica o substituto tributário obrigado a entregar a
totalidade do imposto que deveria ter sido deduzido nos termos da lei.

6 - Sem prejuizo da responsabilidade contraordenacional, a responsabilidade estabelecida no
nümero anterior pode ser afastada sempre que o substituto tributário cornprove corn o
documento a que se refere o n.° 2 do presente artigo e os n°s 3 e seguintes do artigo 14°,
consoante o caso, a verificaçao dos pressupostos para a dispensa total ou parcial de
retençao.
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7 As entidades beneficiárias dos rendirnentos que verifiquem as condiçöes referidas nos n°s

1 e 2 do presente artigo e nos n.°s 3 e seguintes do artigo 14°, quando nâo tenha sido

efetuada a prova nos prazos e nas condiçães estabelecidas, podem solicitar o reembolso

total ou parcial do imposto que tenha sido retido na fonte, no prazo de dois anos contados a

partir do termo do ano ern que se verificou o facto gerador do imposto, mediante a

apresentaçao de urn formulário de modelo a aprovar por despacho do rnembro do Governo

responsável pela area das finanças:

a) Certificado pelas autoridades competentes do respetivo Estado de residéncia; ou

b) Acompanhado de documento emitido pelas autoridades competentes do respetivo

Estado de residência, que ateste a sua residência para efeitos fiscais no perlodo em

causa e a sujeição a imposto sobre o rendimento nesse Estado;

8 - 0 formulário previsto no nUmero anterior deve, quando necessário, ser acompanhado de

outros elementos que permitarn aferir da legitirnidade do reembolso.

9 - 0 reembolso do excesso do imposto retido na fonte deve ser efetuado no prazo de urn ano

contado da data da apresentação do pedido e dos elementos que constituem a prova da

verificaçao dos pressupostos de que depende a concessäo do benefIcio e, em caso de

incurnprimento desse prazo, acrescem a quantia a reembolsar juros indemnizatôrios

calculados a taxa idéntica a aplicável aos juros compensatOrios a favor do Estado.

10 - Para efeitos da contagem do prazo referido no nürnero anterior, considera -Se que o

mesmo se suspende sernpre que o procedimento estiver parado por rnotivo irnputável ao

requerente.

11 - 0 disposto nos n.°s 2 a 9 é aplicável aos casos previstos no n.° 16 do artigo 14.°, corn as

necessárias adaptaçoes.

Artigo 99°

Liquidaçao adicional

1 - A Autoridade Tributária e Aduaneira procede a liquidaçao adicional quando, depois de

liquidado o imposto, seja de exigir, em virtude de correção efetuada nos termos do n,° 10 do

artigo 90.° ou de fixacao do lucro tributável por métodos indiretos, imposto superior ao

liquidado.

2 - A Autoridade Tributária e Aduaneira procede ainda a liquidação adicional, sendo caso disso,

em consequéncia de:

a) Revisão do lucro tributável nos termos do artigo 62.°;

b) Exame a contabilidade efetuado posteriormente a liquidaçâo corretiva referida no n.°
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1;

c) Erros de facto ou de direito ou omissöes verificados em qualquer liquidação.

Artigo 100.°

Liquidacöes corretivas no regime de transparéncia fiscal

Sempre que, relativamente as entidades a que se aplique o regime de transparéncia fiscal

definido no artigo 6.°, haja lugar a correçöes que determinem alteração dos montantes

imputados aos respetivos sOcios ou membros, a Autoridade Tributária e Aduaneira prornove as

correspondentes modificaçães na liquidação efetuada àqueles, cobrando-se ou anulando -Se

em consequência as diferenças apuradas.

Artigo 101°

Caducidade do direito a Iiquidaçao

A liquidaçao de IRC, ainda que adicional, sO pode efetuar-se nos prazos e nos termos previstos

nos artigos 45.° e 46.° da Lei Geral Tributária.

Artigo 102°

Juros compensatórios

1 - Sempre que, por facto imputável ao sujeito passivo, for retardada a liquidaçao de parte ou

da totalidade do imposto devido ou a entrega do imposto a pagar antecipadarnente ou a

reter no ârnbito da substituição tributária ou obtido reembolso indevido, acrescern ao

rnontante do imposto juros corn pensatOrios a taxa e nos termos previstos no artigo 35.° da

Lei Geral Tributária.

2 - São igualmente devidos juros cornpensatórios nos termos do nümero anterior pela entrega

fora do prazo ou pela falta de entrega, total ou parcial, do pagarnento especial por conta.

3 - Os juros compensatórios contarn-se dia a dia nos seguintes termos:

a) Desde o terrno do prazo para a apresentaçao da declaração ate ao suprimento,

correção ou deteção da falta que rnotivou o retardarnento da liquidação;

b) Se não tiver sido efetuado, total ou parcialrnente, o pagamento especial por conta a

que se refere o artigo 106°, desde o dia imediato ao termo do respetivo prazo ate ao

terrno do prazo para a entrega da declaraçao de rendimentos ou ate a data da

autoliquidação, se anterior, devendo os juros vencidos ser pagos conjuntarnente;

c) Se houver atraso no pagarnento especial por conta, desde o dia imediato ao do termo

do respetivo prazo ate a data em que se efetuou, devendo ser pagos conjuntamente;

d) Desde o recebimento do reembolso indevido ate a data do suprimento ou correção da
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falta que o rnotivou.

4 - Entende -Se haver retardamento da liquidaçao sempre que a declaração periOdica de

rendimentos a que se refere a alinea b) do n.° 1 do artigo 117.° seja apresentada ou enviada

fora do prazo estabelecido sem que o imposto devido se encontre totalmente pago no prazo

legal.

Artigo 103.°

Anulacoes

1 - A Autoridade Tributária e Aduaneira procede oficiosamente a anulaçao, total ou parcial, do

imposto que tenha sido liquidado, sempre que este se mostre superior ao devido, nos

seguintes casos:

a) Em consequéncia de correção da liquidaçao nos termos dos n.°s 9 e 10 do artigo 90.°

ou do artigo 100.°;

b) Em resultado de exame a contabilidade;

c) Devido a determinaçao da matéria coletável por métodos indiretos;

d) Por motivos irnputáveis aos servicos;

e) Por duplicaçao de coleta.

2 - Não se procede a anulaçao quando o seu quantitativo seja inferior a € 25,00 ou, no caso de

o imposto já ter sido pago, tenha decorrido o prazo de revisão oficiosa do ato tributário

previsto no artigo 78.° da Lei Geral Tributária.

CAPITULO VI

Pagamento

sEccAo i

Entidades que exercam, a titulo principal, atividade comercial, industrial ou agrIcola

Artigo 104°

Regras de pagamento

1 - As entidades que exerçam, a titulo principal, atividade de natureza comercial, industrial ou

agrIcola, bern corno as não residentes corn estabelecimento estável em território portuguès,

devem proceder ao pagamento do imposto nos termos seguintes:

a) Em trés pagamentos por conta, corn vencimento em julho, setembro e 15 de

dezembro do próprio ano a que respeita o lucro tributável ou, nos casos dos n.°s 2 e 3

do artigo 8.°, no 7.° més, no 9.° mês e no dia 15 do 12.° mês do respetivo periodo de
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tributação;

b) Ate ao ültirno dia do prazo fixado para o envio da declaraçao periódica de

rendimentos, pela diferenca que existir entre o rnposto total al calculado e as

im portâncias entregues por conta;

c) Ate ao da do envio da declaraçao de substituição a que se refere o artigo 122°, pela

diferença que existir entre o imposto total al calculado e as importâncias já pagas.

2 - Ha lugar a reembolso ao sujeito passivo quando:

a) 0 valor apurado na declaração, liquido das deduçoes a que se referern os n°s 2 e 4

do artigo 90°, for negativo, pela importância resultante da sorna do correspondente

valor absoluto corn o montante dos pagarnentos por conta;

b) 0 valor apurado na declaração, liquido das deduçoes a que se referem os n.°s 2 e 4

do artigo 90.°, nao sendo negativo, for inferior ao valor dos pagamentos por conta,

pela respetiva diferença.

3 - 0 reernbolso é efetuado, quando a declaraçao periOdica de rendirnentos for enviada no

prazo legal e desde que a mesma não contenha erros de preenchimento, ate ao firn do 3.°

mês seguinte ao do seu envio.

4 - Os sujeitos passivos são dispensados de efetuar pagamentos por conta quando o imposto

do periodo de tributaçao de referência para o respetivo cálculo for inferior a € 200,00.

5 - Se o pagamento a que se refere a almnea a) do n.° 1 não for efetuado nos prazos al

mencionados, corneçam a correr irnediatamente juros cornpensatOrios, que são contados

ate ao termo do prazo para envio da declaraçao ou ate a data do pagamento da

autoliquidaçao, se anterior, ou, ern caso de mero atraso, ate a data da entrega por conta,

devendo, neste caso, ser pagos simultaneamente.

6 - Não sendo efetuado o reembolso no prazo referido no n.° 3, acrescem a quantia a restituir

juros indemnizatOrios a taxa idêntica a aplicável aos juros cornpensatOrios a favor do

Estado.

7 - Não ha lugar ao pagarnento a que se referem as alIneas b) e c) do n.° 1 nern ao reembolso

a que se refere o n.° 2 quando o seu montante for inferior a € 25,00.

Artigo I 04.°-A

Pagamento da derrama estadual

1 - As entidades que exerçam, a titulo principal, uma atividade de natureza comercial, industrial

ou agricola e os não residentes corn estabelecimento estável devern proceder ao

pagarnento da derrarna estadual nos termos seguintes:
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a) Em trés pagamentos adicionais por conta, de acordo corn as regras estabelecidas na

alinea a) do n.° 1 do artigo 104°;

b) Ate ao ültirno dia do prazo fixado para o envio da declaraçao periódica de

rendimentos a que se refere o artigo 120°, pela diferença que existir entre o valor

total da derrama estadual ai calculado e as importâncias entregues por conta nos

termos do artigo 105°-A;

c) Ate ao dia do envio da declaraçao de substituiçâo a que se refere o artigo 122°, pela

diferença que existir entre o valor total da derrama estadual al calculado e as

importâncias já pagas.

2 - Ha lugar a reembolso ao sujeito passivo, pela respetiva diferença, quando o valor da

derrama estadual apurado na declaraçao for inferior ao valor dos pagarnentos adicionais por

conta.

3 - São aplicáveis as regras de pagamento da derrama estadual nao referidas no presente

artigo as regras de pagamento de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas, corn

as necessárias adaptaçoes.

Artigo 105.°

Cálculo dos pagamentos par conta

1 - Os pagamentos por conta são calculados corn base no irnposto liquidado nos termos do n.°

1 do artigo 90.° relativamente ao perlodo de tributaçâo imediatamente anterior aquele em

que se devam efetuar esses pagamentos, lIquidos da dedução a que se refere a alinea e)

do n.° 2 desse artigo.

2 - Os pagamentos por conta dos sujeitos passivos cujo volume de negOcios do perlodo de

tributaçao imediatamente anterior àquele em que se devam efetuar esses pagamentos seja

igual ou inferior a € 500 000 correspondem a 80% do montante do imposto referido no

ntmero anterior, repartido por trés montantes iguals, arredondados, por excesso, para

euros.

3 - Os pagamentos por conta dos sujeitos passivos cujo volume de negOcios do periodo de

tributação imediatamente anterior ãquele em que se devam efetuar esses pagamentos seja

superior a € 500 000 correspondem a 95% do montante do imposto referido no n.° 1,

repartido por trés montantes iguais, arredondados, por excesso, para euros.

4 - No caso referido na alinea d) do n.° 4 do artigo 8°, o imposto a ter em conta para efeitos do

disposto no n.° 1 é o que corresponderia a urn periodo de 12 meses, calculado

proporcionalmente ao imposto relativo ao periodo al mencionado.

5 - Tratando-se de sociedades de um grupo a que seja aplicável pela prirneira vez o regime
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especial de tributaçao dos grupos de sociedades, Os pagamentos por conta relativos ao

primeiro periodo de tributação são efetuados por cada uma dessas sociedades e calculados

nos termos do n.° 1, sendo o total das importâncias por elas entregue tornado e

consideração para efeito do cálculo da diferença a pagar pela sociedade dominante ou a

reembolsar-Ihe, nos termos do artigo 104°.

6 - No perlodo de tributaçao seguinte àquele em que terminar a aplicação do regime previsto

no artigo 69.°, os pagamentos por conta a efetuar por cada uma das sociedades do grupo

são calculados nos terrnos do n.° 1 corn base no imposto que Ihes teria sido liquidado

relativamente ao perlodo de tributacao anterior se não estivessem abrangidas pelo regime.

7 - No perlodo de tributaçao em que deixe de haver tributacao pelo regime especial de

tributacao dos grupos de sociedades, observa-se o seguinte:

a) Os pagamentos por conta a efetuar apOs a ocorréncia do facto determinante da

cessacão do regime são efetuados por cada urna das sociedades do grupo e

calculados da forma indicada no nrnero anterior;

b) Os pagamentos por conta já efetuados pela sociedade dominante a data da

ocorréncia da cessação do regime são tomados em consideracão para efeito do

cálculo da diferença que tiver a pagar ou que deva ser-Ihe reembolsada nos termos

do artigo 104.°

Artigo 105.°-A

Cálculo do pagamento adicional por conta

1 - As entidades obrigadas a efetuar pagamentos por conta e pagamentos especiais por conta

devem efetuar o pagarnento adicional por conta nos casos em que no periodo de tributação

anterior fosse devida derrama estadual nos termos referidos no artigo 87.°-A.

2 - 0 valor dos pagarnentos adicionais por conta devidos nos termos da alinea a) do n.° 1 do

artigo 104°-A é igual ao montante resultante da aplicação das taxas previstas na tabela

seguinte sobre a parte do lucro tributável superior a € 1 500 000 relativo ao periodo de

tributação anterior:

2 LucrobutaveI(emeuros) Taxas(empercentagens)
De mais de 1 500 000 ate 7 500 000 2,5
Demaisde7500000até35000000 4,5 —j
Superiora35000000 L65

3 - 0 quantitativo da parte do ucro tributável que exceda (euro) 1 500 000:

a) Quando superior a (euro) 7 500 000 e ate (euro) 35 000 000, é dividido em duas

partes: uma, igual a (euro) 6 000 000, a qual se aplica a taxa de 2,5%; outra, igual ao
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lucro tributável que exceda (euro) 7 500 000, a qual se aplica a taxa de 4,5%;

b) Quando superior a (euro) 35 000 000, é dividido em trés partes: urna, igual a (euro) 6

000 000, a qual se aplica a taxa de 2,5%; outra, igual a (euro) 27 500 000, a qual se

aplica a taxa de 4,5%, e outra iguai ao ucro tributável que exceda (euro) 35 000 000,

a qual se aplica a taxa de 6,5%.

4 - Quando seja apiicável o regime especial de tributaçao dos grupos de sociedades, é devido

pagamento adicional por conta por cada uma das sociedades do grupo, incluindo a

sociedade dorninante.

Artigo 1O6°

Pagamento especial por conta

1 - Sern prejuizo do disposto na alinea a) do n.° 1 do artigo 104°, Os sujeitos al mencionados

ficarn sujeitos a urn pagarnento especial por conta, a efetuar durante o rnés de marco ou em

duas prestaçOes, durante os rneses de marco e outubro do ano a que respeita, ou, no caso

de adotarem urn periodo de tributaçao não coincidente corn o ano civil, nos 3.° e 10.0 meses

do periodo de tributação respetivo.

2 - 0 montante do pagarnento especial por conta é igual a 1% do volume de negOcios relativo

ao periodo de tributação anterior, corn o lirnite rninirno de € 1 000,00, e, quando superior, é

igual a este limite acrescido de 20% da parte excedente corn o lirnite máximo de € 70

000,00.

3 - Ao montante apurado nos termos do nürnero anterior deduzem-se os pagamentos por conta

calculados nos terrnos do artigo 105°, efetuados no periodo de tributação anterior.

4 - Para efeitos do disposto no n.° 2, o volume de negOcios corresponde ao valor das vendas e

dos serviços prestados.

5 - No caso dos bancos, empresas de seguros e outras entidades do sector financeiro para as

quais esteja prevista a aplicaçâo de pianos de contabiiidade especificos, o volume de

negôcios é substituido pelos juros e rendirnentos sirnilares e cornissOes ou peios prérnios

brutos emitidos e cornissöes de contratos de seguro e operaçaes consideradas como

contratos de investirnento ou contratos de prestaçao de serviços, consoante a natureza da

atividade exercida peio sujeito passivo.

6 - Nos sectores de revenda de corn bustiveis, de tabacos, de veiculos sujeitos ao irnposto

autornOvel e de álcooi e bebidas aicoOiicas podem não ser considerados, no cáiculo do

pagarnento especial por conta, os irnpostos abaixo indicados, quando incluldos nos

rendirnentos:

a) irnpostos especiais sobre o consumo (lEO);
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b) Imposto sobre velculos (ISV).

7 - Para efeitos do disposto na alinea a) do nürnero anterior, quando não for possivel

determinar os impostos efetivarnente incluldos nos rendimentos podem ser deduzidas as

seguintes percentagens:

a) 50% nos rendimentos relativos a venda de gasolina;

b) 40% nos rendirnentos relativos a venda de gasOleo;

c) 60% nos rendimentos relativos a venda de cigarros;

d) 10% nos rendimentos relativos a venda de cigarrilhas e charutos;

e) 30% nos rendimentos relativos a venda de tabacos de corte fino destinados a cigarros

de enrolar;

f) 30% nos rendimentos relativos a venda dos restantes tabacos de fumar,

8 - Para efeitos do disposto do n.° 2, em relaçao as organizaçoes de produtores e aos

agrupamentos de produtores do sector agricola que tenham sido reconhecidos ao abrigo de

regulamentos cornunitários, os rendimentos das atividades para as quais foi concedido o

reconhecimento são excluldos do cálculo do pagamento especial por conta.

9 - [Revogado].

10 - 0 disposto no no i não e aplicável no perIodo de tributacao de inicio de atividade e no

seguinte.

11 - Ficarn dispensados de efetuar o pagarnento especial por conta:

a) Os sujeitos passivos totalmente isentos de IRC, ainda que a isençao não inclua

rendirnentos que sejam sujeitos a tributaçao por retençao na fonte corn carácter

definitivo;

b) Os sujeitos passivos que se encontrern corn processos no ârnbito do COdigo da

Insolvência e da Recuperação de Ernpresas, a partir da data de instauração desse

processo;

c) Os sujeitos passivos que tenharn deixado de efetuar vendas ou prestaçOes de

serviços e tenharn entregue a correspondente declaraçao de cessação de atividade

a que se refere o artigo 33.° do COdigo do IVA;

d) Os sujeitos passivos a que seja aplicado o regime sirnplificado de deterrninaçao da

rnatéria coletável

12- Quando seja aplicável o regime especial de tributaçao dos grupos de sociedades, é devido

urn pagarnento especial por conta por cada urna das sociedades do grupo, incluindo a
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sociedade dominante, cabendo a esta ültima as obrigaçoes de deterrninar o valor global

do pagarnento especial por conta, deduzindo o montante dos pagarnentos por conta que

seria devido por cauda uma das sociedades do grupo se este regime não fosse aplicável,

e de proceder a sua entrega.

13 - 0 montante dos pagamentos por conta a que se refere o nürnero anterior é o que resulta

da declaração periódica de rendimentos de cada urna das sociedades do grupo, incluindo

a da sociedade dorninante, prevista na almnea b) do n.° 6 do artigo 1 20.°.

14 - Nos casos em que ocorra a cessação do regime simplificado de determinação da matéria

coletável nos termos do n.° 6 do artigo 86.°-A por não verificaçao dos requisitos previstos

nas alIneas a) ou b) do n,° 1 daquele artigo o sujeito passivo deve efetuar o pagamento

especial por conta previsto nos n.°s 1 e 2 ate ao fim do 3.° més do perlodo de tributação

seguinte.

Artigo 107.°

Limitacöes aos pagamentos por conta

I - Se o sujeito passivo verificar, pelos elementos de que disponha, que o montante do

pagarnento por conta já efetuado é igual ou superior ao irnposto que será devido corn base

na matéria coletável do periodo de tributaçao, pode deixar de efetuar o terceiro pagarnento

por conta,

2 - Verificando-se, face a declaração periOdica de rendimentos do exercIcio a que respeita o

imposto, que, em consequência da suspensão da terceira entrega por conta prevista no

nümero anterior, deixou de ser paga uma importância superior a 20% da que, em condiçoes

normais, teria sido entregue, ha lugar a juros corn pensatOrios desde o termo do prazo em

que a entrega deveria ter sido efetuada ate ao termo do prazo para o envio da declaraçao

ou ate a data do pagamento da autoliquidaçao, se anterior.

3 - Se a terceira entrega por conta a efetuar for superior a diferença entre o imposto total que o

sujeito passivo julgar devido e as entregas 13 efetuadas, pode aquele limitar o terceiro

pagamento a essa diferença, sendo de aplicar o disposto nos nümeros anteriores, corn as

necessárias adaptaçôes.

sEcçAo ii

Entidades que não exercam, a tItulo principal, atividade comercial, industrial ou agrIcola

Artigo 1O&°

Pagamento do imposto

1 -0 imposto devido pelas entidades não referidas no n.° 1 do artigo 104.° e que sejam
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obrigadas a enviar a declaração periôdica de rendimentos é pago ate ao Oltimo dia do prazo

estabelecido para o envio daquela ou, em caso de declaraçao de substituicao, ate ao dia do

seu envio.

2 - Havendo lugar a reembolso de imposto, o mesmo efetua -Se flOS termos dos n.°s 3 e 6 do

artigo 104°.

sEcçAo iii

Disposiçoes comuns

Artigo 109.°

Falta de pagamento de imposto autoliquidado

Havendo lugar a autoliquidaçao de imposto e náo sendo efetuado o pagarnento deste ate ao

termo do respetivo prazo, comecam a correr imediatarnente juros de mora e a cobrança da

divida é promovida pela Autoridade Tributária e Aduaneira nos termos previstos no artigo

seguinte.

Artigo 11O.°

Pagamento do imposto liquidado pelos serviços

1 - Nos casos de iquidaçâo efetuada pela Autoridade Tributária e Aduaneira, o sujeito passivo

e notificado para pagar o imposto e juros que se mostrem devidos, no prazo de 30 dias a

contar da notificaçao.

2 - A notificacao a que se refere o nümero anterior é feita nos termos do Código de

Procedimento e de Processo Tributário.

3 - Não sendo pago o irnposto no prazo estabelecido no n.° 1, começarn a correr

med iatamente juros de mora sobre o valor da divida.

4 - Decorrido o prazo no n.° 1 sern que se mostre efetuado o respetivo pagamento, ha lugar a

procedimento executivo.

5 - Se a liquidaçâo referida no n.° 1 der lugar a reembolso de imposto, o mesmo é efetuado nos

termos dos n.°s 3 e 6 do artigo 104°.

Artigo 111.°

Limite mmnimo

Não ha lugar a cobrança quando, em virtude de liquidação efetuada, a irnportância liquidada for

inferior a € 25,00.

Artigo 112.°
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Modalidades de pagamerito

1 - 0 pagamento de IRC e efetuado nos termos previstos no n.° 1 do artigo 40.° da Lei Geral

Tributária.

2 - Se o pagamento for efetuado por meio de cheque, a extinção da obrigação de imposto so se

verifica corn o recebirnento efetivo da respetiva importância, não sendo, porém, devidos

juros de mora polo ternpo que mediar entre a entrega ou expediçao do cheque e aquele

recebimento, salvo se não for possIvel fazer a cobranca integral da divida por falta de

provisão.

3 - Tratando-se de vale postal, a obrigaçao do imposto considera-se extinta corn a sua entrega

ou expedicão.

Artigo 113.°

Local de pagamento

1 - 0 pagam onto do IRC, quando efetuado no prazo do cobranca voluntária, pode ser feito nos

bancos, correios e tesourarias do finanças.

2 - No caso do cobrança coerciva, o pagarnento é efetuado nas tesourarias do finanças quo

funcionem junto dos sorviços do finanças ou do tribunal tributário ondo corror a exocução.

Artigo 114.°

Juros e responsabilidade pelo pagamento nos casos de retencao na fonte

1 - Quando a rotençao na fonto tenha a naturoza do imposto por conta o a ontidado quo a deva

efotuar a não tonha foito, total ou parcialmonte, ou, tondo -a foito, não tonha ontrogue o

imposto ou o tonha entreguo fora do prazo, são por ola dovidos juros componsatOrios sobro

as rospotivas irnportâncias, contados, no Ultirno caso, desde o dia imodiato àquole em quo

doviam ter sido ontroguos ate a data do pagamento ou da liquidaçao o, no primeiro caso,

desdo aquola mosrna data ate ao tormo do prazo para ontroga da doclaracao poriOdica do

rondimontos polo sujeito passivo, som prejuizo da responsabilidade quo ao caso coubor.

2 - Sempro quo a rotonção na fonto tohha caráctor dofinitivo, são dovidos juros cornponsatOrios

pela entidade a quern incumbe efotuá-la, sobre as importâncias não rotidas, ou rotidas mas

não ontrogues dentro do prazo logal, contados desde o dia imodiato àquolo em quo doviarn

tor sido ontroguos ate a data do pagamonto ou da liquidaçao.

3 - Aos juros compensatOrios roferidos nos nUmeros anteriores aplica -so o disposto no artigo
35.° da Loi Geral Tributária.

4 - No caso das rotençaos na fonte contompladas no n° 1, a ontidado dovedora dos

rondimontos e subsidiariamonto rosponsávol polo pagamento do irnposto quo vior a rovolar
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se devido pelo sujeito passivo titular dos rendirnentos, ate a concorréncia da diferenca entre

o imposto que tenha sido deduzido e o que deveria té-lo sido.

5 - Quando a retenção na fonte tenha carácter definitivo, os titulares dos rendimentos são

subsidiariamente responsáveis pelo pagamento do imposto, pela diferença mencionada no

nümero anterior.

6 - Os juros compensatOrios devem ser pagos:

a) Conjuntamente corn as importâncias retidas, quando estas sejam entregues fora do

prazo legairnente estabelecido;

b) Autonornamente, no prazo de 30 dias a contar do termo do periodo em que são

devidos, quando, tratando -se de retenção corn a natureza de imposto por conta, esta

não tenha sido efetuada.

Artigo 115.°

Responsabilidade pelo pagamento no regime especial de tributaçao dos grupos de

sociedades

Quando seja aplicável o disposto no artigo 69.°, o pagamento do IRC incurnbe a sociedade

dominante, sendo qualquer das outras sociedades do grupo solidariarnente responsável pelo

pagamento daquele imposto, sem prejuizo do direito de regresso pela parte do imposto que a

cada uma delas efetivamente respeite.

Artigo 116.°

Privilégios creditórios

Para pagarnento do IRC relativo aos três ültirnos anos. a Fazenda Püblica goza de privilegio

mobiliário geral e privilegio irnobiliário sobre os bens existentes no patrirnOnio do sujeito passivo

a data da penhora ou outro ato equivalente.

CAPITULO VII

Obrigacoes acessórias e fiscalizaçao

sEccAo i

Obrigacaes acessórias dos sujeitos passivos

Artigo 117.°

Obrigaçöes declarativas

1 - Os sujeitos passivos de IRC, ou Os seus representantes, são obrigados a apresentar:

a) Declaracao de inscriçao, de alteraçoes ou de cessaçao, nos terrnos dos artigos 11 8.°



•1

y4ssr.MBI EtA DA ,EPUBUCA

Corn issão de Orçamento, Financas e Administração PUblica

e 119.°;

b) Declaraçào periódica de rendimentos, nos termos do artigo 120°;

c) Declaração anual de informaçao contabilIstica e fiscal, nos termos do artigo 121 •0

2-As declaraçaes a que se refere o nümero anterior são de modelo oficial, aprovado por

despacho do membro do Governo responsável pela area das financas, devendo ser -Ihes

juntos, fazendo delas parte integrante, os documentos e os anexos que para o efeito sejam

mencionados no referido modelo oficial.

3 - São regulamentados por portaria do membro do Governo responsável pela area das

finanças o âmbito de obrigatoriedade, Os suportes, o iniclo de vigência e os procedimentos

do regime de envio de declaraçoes por transmissão eletrónica de dados.

4 - São recusadas as declaraçães apresentadas que não se mostrem completas, devidamente

preenchidas e assinadas, bern como as que sendo enviadas por via eletrOnica de dados se

mostrem desconformes corn a regulamentação estabelecida na portaria referida no nümero

anterior, sem prejuizo das sancoes estabelecidas para a falta da sua apresentação ou

envio.

5 - Quando as declaraçoes não forem consideradas suficientemente claras, a Autoridade

Tributária e Aduaneira notifica os sujeitos passivos para prestarern por escrito, no prazo que

Ihes for fixado, nunca inferior a cinco dias, os esciarecimentos indispensáveis.

6 - A obrigação a que se refere a alinea b) do n.° 1 não abrange as entidades isentas ao

abrigo do artigo go, exceto quando estejam sujeitas a urna qualquer tributação autónoma.

7 - [Revogado].

8 - A obrigação referida na alInea b) do n.° 1 tarn bern não abrange as entidades não

residentes que apenas aufiram, em territOrio português, rendimentos isentos.

9 - A não tributação em IRC das entidades abrangidas pelo regime de transparéncia fiscal nos

termos do artigo 6.° não as desobriga de apresentação ou envio das declaracoes referidas

no fl.0 1

10 - Relativamente as sociedades ou outras entidades em liquidação, as obrigaçães

declarativas que ocorrarn posteriormente a dissoluçao são da responsabilidade dos

respetivos liquidatários ou do adrninistrador da faléncia.

Artigo 118°

Declaracao de inscrição, de alteraçöes ou de cessação

1 - A declaraçao de inscrição no registo a que se refere a alinea a) do n.° 1 do artigo anterior

deve ser apresentada pelos sujeitos passivos, em qualquer serviço de finanças ou noutro
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local legalmente autorizado, no prazo de 90 dias a partir da data de inscrição no Registo

Nacional de Pessoas Coletivas, sempre que esta seja legalmente exigida, ou, caso o sujeito

passivo esteja sujeito a registo comercial, no prazo de 15 dias a partir da data de

apresentaçao a registo na ConservatOria do Registo Comercial.

2 - Sempre que a declaração de iniclo de atividade a que se refere o artigo 31.0 do Código do

VA deva ser apresentada ate ao termo do prazo previsto no nümero anterior, esta

dectaracao considera-se, para todos Os efeitos, como a declaraçao de inscrição no registo.

3 - Os sujeitos passivos não residentes e que obtenham rendimentos não imputáveis a

estabelecimento estável situado em territOrio português relativamente aos quais baja lugar a
obrigacao de apresentar a declaraçao a que se refere o artigo 120.° são igualmente

obrigados a apresentar a declaração de inscrição no registo, em qualquer serviço de

finanças ou noutro local legalmente autorizado, ate ao termo do prazo para entrega da

declaraçao periOdica de rendimentos prevista no artigo 120°.

4 - Da declaraçao de inscriçao no registo deve constar, relativamente as pessoas coletivas e

outras entidades mencionadas nos n.°s 2 e 3 do artigo 8.°, o periodo anual de imposto que

desejam adotar.

5 - Sempre que se verifiquem alteraçoes de qualquer dos elementos constantes da declaraçao

de inscrição no registo, deve o sujeito passivo entregar a respetiva declaração de

alteracaes, salvo se outro prazo estiver expressamente previsto, no prazo de:

a) 15 dias, a contar da data de alteraçao, quando o sujeito passivo exerça uma atividade

sujeita a lmposto sobre o Valor Acrescentado;

b) 30 dias a contar da data da alteracao, nos restantes casos.

6 - Os sujeitos passivos de IRC devem apresentar a declaracao de cessaçao no prazo de 30

dias a contar da data da cessacao da atividade.

7 - 0 contribuinte fica dispensado da entrega da declaração mencionada no n.° 5 sempre que

as alteraçoes em causa sejam de factos sujeitos a registo na ConservatOria do Registo

Comercial e a entidades inscritas no Ficheiro Central de Pessoas Coletivas que não estejam

sujeitas no registo comercial.

Artigo 119.°

Declaracão verbal de inscrição, de alteracöes ou de cessacão

1 - Quando o serviço de finanças ou outro local legalmente autorizado a receber as

declaraçoes referidas na alinea a) do n.° 1 do artigo 117.° disponha de meios informáticos

adequados, essas declaracoes são substituIdas pela declaraçao verbal, efetuada pelo

sujeito passivo, de todos os elementos necessários a inscriçao no registo, a alteraçao dos
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dados constantes daquele registo e ao seu cancelarnento, sendo estes imediatamente

introduzidos no sistema inforrnático e confirmados pelo declarante, apOs a sua impressão

em documento tipificado.

2 - 0 documento tipificado nas condiçoes referidas no nürnero anterior substitui, para todos os

efeitos legais, as declaraçoes a que se refere a alInea a) do n.° 1 do artigo 117°.

3 - 0 documento corn provativo da inscrição das alteraçaes ou do cancelarnento no registo de

sujeitos passivos de IRC é o documento tipificado, consoante os casos, processado apOs a

confirrnaçao dos dados pelo declarante, autenticado corn a assinatura do funcionário recetor

e corn aposiçao da vinheta do técnico oficial de contas que assume a responsabilidade

fiscal do sujeito passivo a que respeitam as declaraçoes.

Artigo 120°

Declaraçao periódica de rendimentos

1 -A declaração periOdica de rendirnentos a que se refere a alinea b) do n.° 1 do artigo 117.°

deve ser enviada, anualmente, por transmissão eletrOnica de dados, ate ao Ultimo dia do

rnês de Maio, independenternente de esse dia ser ütil ou nâo ütil.

2 Relativarnente aos sujeitos passivos que, nos terrnos dos n.°s 2 e 3 do artigo 8°, adotem

urn periodo de tributação diferente do ano civil, a declaraçao deve ser enviada ate ao ültimo

dia do 5.° més seguinte a data do terrno desse perlodo, independenternente de esse dia ser

ütil ou não ütil, prazo que é igualmente aplicável relativamente ao perIodo rnencionado na

alinea d) do n.° 4 do artigo 8.°

3 - No caso de cessação de atividade nos termos do n.° 5 do artigo 8.°, a declaracao de

rendimentos relativa ao periodo de tributaçao em que a mesrna se verificou deve ser

enviada ate ao 30.° dia seguinte ao da data da cessação, independenternente de esse dia

ser Util ou não ütil, aplicando-se igualmente este prazo ao envio da declaraçao relativa ao

perlodo de tributação irnediatarnente anterior, quando ainda não tenharn decorrido os

prazos mencionados nos n.°s 1 e 2.

4 - As entidades que não tenham sede nern direção efetiva em territOrio portuguès, e que neste

obtenharn rendimentos não imputáveis a estabelecimento estável al situado, são igualmente

obrigadas a enviar a declaração rnencionada no n° 1, desde que relativamente aos

mesmos não haja lugar a retençao na fonte a titulo definitivo.

5 - Nos casos previstos no nümero anterior, a declaraçao deve ser enviada:

a) Relativamente a rendirnentos derivados de imóveis, excetuados os ganhos

resultantes da sua transmissão onerosa, a ganhos rnencionados na alInea b) do n.° 3

do artigo 4.° e a rendimentos mencionados nos n°s 3 e 8 da almnea c) do n.° 3 do
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artigo 4°, ate ao ültirno dia do mês de maio do ano seguinte aquele a que os mesmos

respeitam;

b) Relativamente a ganhos resultantes da transmissão onerosa de imOveis, ate ao 30.°

dia posterior a data da transmissão, independenternente de esse dia ser ütil ou nao

ütil;

c) Relativamente a incrementos patrimoniais derivados de aquisiçöes a titulo gratuito,

ate ao 30.0 dia posterior a data da aquisição, independenternente de esse dia ser ütil

ou não Util.

6 - Quando for aplicável o regime especial de tributaçao dos grupos de sociedades:

a) A sociedade dominante deve enviar a declaraçâo periOdica de rendirnentos relativa

ao lucro tributável do grupo apurado nos termos do artigo 70°;

b) Cada urna das sociedades do grupo, incluindo a sociedade dominante, deve enviar a

sua declaraçao periódica de rendirnentos na qual seja determinado o imposto corno

se aquele regime não fosse aplicável.

7 - [Revogado].

8 - A correcao a que se refere o n.° 2 do artigo 51 .°-A deve ser efetuada através do envio de

declaração de substituição, no prazo de 60 dias a contar da data de verificação do facto

que a deterrninou, independenternente de esse dia ser ütil ou nao ütil, relativa a cada urn

dos perlodos de tributaçao em que já tenha decorrido o prazo de envio da declaracao

periOdica de rendirnentos.

9 - Sempre que não se verifique o requisito temporal estabelecido na parte final do n.° 1 1 do

artigo 88°, para efeitos da tributaçao autOnoma al prevista, o sujeito passivo deve enviar a

declaraçao de rendimentos no prazo de 60 dias a contar da data da verificaçao do facto

que a determinou, independenternente de esse dia ser ütil ou não ütil.

10 - Os elernentos constantes das declaraçöes periôdicas devem, sernpre que for caso disso,

concordar exatarnente corn os obtidos na contabilidade ou nos registos de escrituracao,

consoante o caso.

Artigo 12t°

Declaracao anual de informaçao contabilistica e fiscal

1 - A declaraçao anual de inforrnaçao contabilistica e fiscal a que se refere a alinea c) do n.° 1

do artigo 117.° deve ser enviada nos terrnos e corn os anexos que para o efeito sejarn

rnencionados no respetivo rnodelo.

2 - A declaraçao deve ser enviada, por transmissão eletrOnica de dados, ate ao dia 15 de julho,



I Rh I I I 11111 I I I I III I I

Lf
ASSEMBI±IA DA EPCBUCA

Cornissao de Orçamento, Finanças e Administraçâo Piblica

independenternente do esse dia ser itil ou nâo ütil.

3 - Relativamente aos sujeitos passivos quo, nos termos dos n°s 2 e 3 do artigo 8.°, adotem

urn perlodo de tributação diferente do ano civil, a declaraçâo deve ser enviada ate ao 15.°

dia do 7.° rnês posterior a data do terrno desse perlodo, independenternente de esse dia ser

Otil ou não ütil, reportando-se a informaçao, consoante o caso, ao perlodo de tributação ou

ao ano civil cujo tormo naquele se inclua.

4 - No caso do cessacão de atividade, nos terrnos do n.° 5 do artigo 8°, a declaraçao relativa

ao perlodo de tributaçao ern que a mesma se verificou deve ser enviada no prazo referido

no n.° 3 do artigo 120°, aplicando-se igualrnente esse prazo para o envio da declaraçao

relativa ao periodo do tributaçao imediatamente anterior, quando ainda não tenharn

decorrido os prazos rnencionados nos n.°s 2 e 3.

5 - Os olernentos constantos das doclaracoes devern, sern pro que so justificar, concordar

exatarnente corn os obtidos na contabilidade ou registos do escrituraçao, consoante o caso.

Artigo 122.°

Declaracao de substituição

1 - Quando tenha sido liquidado imposto inferior ao devido ou declarado prejuizo fiscal superior

ao efetivo, pode ser apresentada declaracao do substituiçao, ainda quo fora do prazo

logalrnento estabolocido, o ofetuado o pagamonto do imposto em falta.

2 - A autoliquidaçao do quo tonha rosultado irnposto superior ao devido ou prejuizo fiscal

inferior ao ofetivo podo sor corrigida por rnoio do doclaração do substituiçâo a apresentar no

prazo do urn ano a contar do terrno do prazo legal.

3 - Ern caso do decisão adrninistrativa ou sontença suporveniento, o prazo provisto no nürnoro

anterior conta-se a partir da data em quo o doclarante tome conhocirnonto da decisão ou

sontonça.

4 - Sorn pro quo soja aplicado o disposto no nümoro anterior, o prazo do cad ucidado é alargado

ate ao termo do prazo al previsto, acroscido do urn ano.

Artigo 123.°

Obrigaçöes contabilIsticas das empresas

1 - As sociedades cornorciais ou civis sob forma comorcial, as cooporativas, as ornpresas

püblicas o as dernais ontidades quo oxerçarn, a tItulo principal, urna atividade cornorcial,

industrial ou agrIcola, corn sede ou diroçao ofotiva em torritório português, born corno as

ontidades quo, ornbora nao tondo sodo nern direçao ofetiva naquole torritório, al possuam

estabolecirnento estávol, são obrigadas a dispor de contabilidado organizada nos termos da
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lei que, além dos requisitos indicados no n.° 3 do artigo 17°, permita o controlo do lucro

tributável.

2 - Na execução da contabilidade deve observar-se em especial o seguinte:

a) Todos os lançarnentos devern estar apoiados em docurnentos justificativos, datados e

suscetIveis de serem apresentados sempre que necessário;

b) As operaçOes devern ser registadas cronologicamente, sem emendas ou rasuras,

devendo quaisquer erros ser objeto de regularização contabilIstica logo que

descobertos.

3 - Não são permitidos atrasos na execuçao da contabilidade superiores a 90 dias, contados do

ültimo dia do mês a que as operaçöes respeitam.

4 - Os livros, registos contabilisticos e respetivos docurnentos de suporte devem ser

conservados em boa ordem durante o prazo de 12 anos.

5 - Quando a contabilidade for estabelecida por meios informáticos, a obrigaçao de

conservaçao referida no nümero anterior é extensiva a documentação relativa a análise,

programação e execucao dos tratamentos informáticos.

6 - Os docurnentos de suporte previstos no n.° 4 que não sejarn documentos auténticos ou

autenticados podem, decorridos trés periodos de tributacao apOs aquele a que se reportam

e obtida autorização prévia do diretor-geral da Autoridade Tributária e Aduaneira, ser

substituidos, para efeitos fiscais, por microfilmes que constituarn sua reprodução fiel e

obedeçam as condiçães que forem estabelecidas.

7 - E ainda permitido o arquivamento em suporte eletrOnico das faturas ou documentos

equivalentes, dos talOes de venda ou de quaisquer outros documentos corn relevância fiscal

emitidos pelo sujeito passivo, desde que processados por corn putador, nos termos definidos

no n.° 7 do artigo 52.° do Côdigo do VA.

8 - As entidades referidas no n.° 1 que organizem a sua contabilidade corn recurso a meios

informáticos devem dispor de capacidade de exportação de ficheiros nos termos e formatos

a definir por portaria do membro do Governo responsável pela area das financas.

9 - Os programas e equipamentos informáticos de faturaçao dependern da prévia certificacao

pela Autoridade Tributária e Aduaneira, sendo de utilizaçao obrigatOria, nos termos a definir

por portaria do mernbro do Governo responsável pela area das finanças.

Artigo 124.°

Regime simplificado de escrituracao

1 - As entidades corn sede ou direçao efetiva em territário português que não exerçam, a titulo



11111 • Jililli I 11111 I

ASSEMBLEIA DA ,EPtBUCA

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Püblica

principal, uma atividade comercial, industrial ou agricola devem possuir obrigatoriamente os

seguintes registos:

a) Registo de rendimentos, organizado segundo as várias categorias de rendimentos

considerados para efeitos de IRS;

b) Registo de encargos, organizado de modo a distinguirem-se os encargos especificos

de cada categoria de rendimentos sujeitos a imposto e os demais encargos a deduzir,

no todo ou em parte, ao rendimento global;

c) Registo de inventário, em 31 de dezembro, dos bens suscetiveis de gerarem ganhos

tributáveis na categoria de mais-valias.

2 - Os registos referidos no nümero anterior não abrangem os rendimentos das atividades

comerciais, industriais ou agricolas eventualmente exercidas a titulo acessOrio, pelas

entidades aI mencionadas, devendo, caso existam esses rendimentos, ser também

organizada uma contabilidade que, nos termos do artigo anterior, permita o controlo do lucro

apurado nessas atividades.

3 - 0 disposto no nümero anterior não se aplica quando os rendimentos totais obtidos em cada

urn dos dois exercicios anteriores não excedam € 150 000, e o sujeito passivo não opte por

organizar urna contabilidade que, nos termos do artigo anterior, permita o controlo do lucro

apurado nessas atividades.

4 - [Re vogado].

5 - E aplicável a escrituraçâo referida no n.° 1 e, bern assim, a contabilidade organizada nos

termos do n.° 2 o disposto nos n.°s 2 a 6 do artigo anterior.

Artigo 125.°

Centralizaçao da contabilidade ou da escrituracão

I - A contabilidade ou a escrituraçâo mencionada nos artigos anteriores deve ser centralizada

em estabelecimento ou instalaçao situado no território portugués, nos seguintes termos:

a) No tocante as pessoas coletivas e outras entidades residentes naquele território, a

centralizaçao abrange igualmente as operaçôes realizadas no estrangeiro;

b) No que respeita as pessoas coletivas e outras entidades não residentes no mesmo

territOrio, mas que ai disponham de estabelecimento estável, a centralizaçao abrange

apenas as operaçöes que he sejam imputadas nos termos deste COdigo, devendo,

no caso de existir mais de urn estabelecimento estável, abranger as operaçöes

imputáveis a todos eles.

2 - 0 estabelecimento ou instalaçao em que seja feita a centralizaçao mencionada no nürnero



i,i,,i ii illilli ii, I I I III

DA ,EPBIiCA

Corn issão de Orçamento, Financas e Administração PUblica

anterior deve ser indicado na declaraçao de inscriçâo no registo mencionada no artigo 118.°

e, quando se verificarem alteracaes do mesmo, na declaracao de alteraçoes, igualmente

referida naquela disposiçao.

Artigo 126.°

Representaçao de entidades não residentes

1 - As entidades que, não tendo sede nem direção efetiva em território português, não possuam

estabelecimento estável al situado mas nele obtenham rendimentos, assim como Os 5OcIOS

ou membros referidos no n° 9 do artigo 5°, são obrigadas a designar uma pessoa singular

ou coletiva corn residência, sede ou direcao efetiva naquele território para as representar

perante a administraçao fiscal quanto as suas obrigaçöes referentes a IRC.

2 - 0 disposto no nUmero anterior não é aplicável, sendo a designaçao de representante

merarnente facultativa, em relaçao as entidades que sejam consideradas, para efeitos

fiscais, como residentes noutro Estados mernbros da União Europeia ou do espaço

econOrnico europeu, neste Ultimo caso desde que esse Estado rnembro esteja vinculado a

cooperação administrativa no dorninio da fiscalidade equivalente a estabelecida no ârnbito

da União Europeia.

3 - A designaçao a que se referem os nUmeros anteriores é feita na declaraçao de inicio de

atividade ou de alteraçOes, devendo dela constar expressamente a sua aceitação pelo

representante.

4 - Na falta de cumprirnento do disposto no n.° 1, e independentemente da penalidade que ao

caso couber, não ha lugar as notificaçoes previstas neste COdigo, sem prejuizo de os

sujeitos passivos poderern tomar conhecimento das matérias a que as rnesmas respeitariarn

junto da Autoridade Tributãria e Aduaneira.

sEccAo ii

Outras obrigaçöes acessórias de entidades pUblicas e privadas

Artigo 127.°

Deveres de cooperaçao dos organismos oficiais e de outras entidades

1 - Os serviços, estabelecimentos e organismos do Estado, das regiães autónomas e das

autarquias locais, incluindo os dotados de autonomia administrativa ou financeira e ainda

que personalizados, as associaçOes e federaçoes de municIpios, bern como outras pessoas

coletivas de direito piblico, as pessoas coletivas de utilidade püblica, as instituiçOes

particulares de solidariedade social e as empresas pUblicas devem, por força do dever

püblico de cooperacão corn a administraçao fiscal, apresentar anualrnente o mapa

recapitulativo previsto na alInea 19 do n.° 1 do artigo 29.° do COdigo do VA.
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2 - As entidades que paguem subsidios ou subvençoes não reembolsáveis a sujeitos passivos

de IRC devem entregar a AT ate ao final do més de fevereiro do cada ano, uma declaraçao

do modelo oficial, referente aos rendirnentos atribuldos no ano anterior.

Artigo 128.°

Obrigacöes das entidades que devam efetuar retençöes na fonte

o disposto nos artigos 119.0 e 120.° do Código do IRS é aplicável corn as necessárias

adaptacaes as entidades que sejam obrigadas a efetuar retençoes na fonte de IRC.

Artigo 129.°

Obrigaçôes acessórias relativas a valores mobiliários

o disposto nos artigos 125.° e 138.° do Código do IRS é aplicável corn as necessãrias

adaptaçoes as entidades intervenientes no mercado de valores mobiliários quando se trate de

titulares que sejam sujeitos passivos do IRC.

Artigo 130.°

Processo de docurnentacao fiscal

1 - Os sujeitos passivos de IRC, corn exceção dos isentos nos termos do artigo 9°, são

obrigados a manter em boa ordem, durante o prazo do 12 anos, urn processo de

documentação fiscal relativo a cada periodo do tributaçao, quo dove estar constituido ate ao

termo do prazo para ontrega da declaração a quo so rofore a alinea c) do n.° 1 do artigo

117°, corn os elemontos contabilisticos e fiscais a dofinir por portaria do mombro do

Governo responsávol pola area das finanças.

2 - 0 reforido procosso dovo ostar centralizado em estabolecirnento ou instalação situada em

torritOrio portugués nos tormos do artigo 125.° ou nas instalacOos do ropresontante fiscal,

quando o sujeito passivo não tenha a sodo ou direção efetiva em torritOrio português e não

possua ostabelocimento ostável aI situado.

3 - Os sujeitos passivos cuja situaçao tributária dove ser acorn panhada pela Unidade dos

Grandos Contribuintes, do acordo corn os critérios fixados em portaria do membro do

Governo responsável pela area das finanças prevista no n.° 3 do artigo 68°-B da Lei Geral

Tributária, e as demais entidades a quo seja aplicado o regime especial do tributação dos

grupos de sociedades são obrigados a proceder a entrega do processo de documentação

fiscal conjuntarnente corn a declaracão anual reforida na alInea c) do n.° 1 do artigo 117.0.

4 - Os sujeitos passivos, som pro que notificados para o efeito, deverão fazer a entrega do

processo de documentação fiscal referido no n.° 1 e da documentaçao respeitante a poiltica

adotada em matéria do preços do transforéncia prevista no n.° 6 do artigo 63°.
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Artigo 131.°

Garantia de observâricia de obrigacoes fiscais

1 -Sern prejuizo das regras especials do COdigo de Processo Civil, as petiçoes relativas a

rendimentos sujeitos a IRC, ou relacionadas corn o exercicio de atividades comerciais,

industriais ou agrIcolas por sujeitos passivos deste imposto, não podem ter seguirnento ou

ser atendidas perante qualquer autoridade, reparticao püblica ou pessoas coletivas de

utilidade püblica sem que seja feita prova de apresentaçâo da declaracao a que se refere o

artigo 120°, cujo prazo de apresentaçao já tenha decorrido, ou de que náo ha lugar ao

cumprimento dessa obrigação.

2 - A prova referida na parte final do nürnero anterior é feita através de certidão passada pelo

serviço fiscal competente.

3 - A apresentaçao dos documentos referidos no nümero anterior é averbada no requerimento,

processo ou registo da petiçao, devendo o averbamento ser datado e rubricado pelo

funcionário competente, que restitui os documentos ao apresentante.

Artigo 132.°

Pagamento de rendimentos

1 - Não podem realizar -Se transferéncias para o estrangeiro de rendimentos sujeitos a IRC,

obtidos ern territOrio português por entidades nào residentes, sem que se rnostre pago ou

assegurado o imposto que for devido.

2-0 disposto no n.° 4 do artigo 115.° do COdigo do IRS é aplicável corn as necessárias

adaptaçaes aos rendirnentos sujeitos a IRC.

sEcçAo iii

Fiscalizacao

Artigo 133°

Dever de fiscalizacao em geral

0 cumprimento das obrigaçoes impostas por este diploma e fiscalizado, em geral, e dentro dos

lirnites da respetiva competéncia, por todas as autoridades, corpos administrativos, repartiçoes

pUblicas, pessoas coletivas de utilidade püblica e, em especial, pela Autoridade Tributária e

Aduaneira.

Artigo 134.0

Dever de fiscalizacao em especial

A fiscalizaçao em especial das disposiçOes do presente COdigo rege-se pelo disposto no artigo
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63.° da Lei Geral Tributária, aprovada pelo Decreto-Lei n.° 398/98, de 17 de dezembro, e no

Regirne Complementar do Procedimento de lnspeçao Tributária, aprovado pelo artigo 1.° do

Decreto-Lel n.° 41 3/98, de 31 de dezernbro.

Artigo l35°

Registo de sujeitos passivos

1 - Corn base nas declaraçoes para inscricao no registo e de outros elementos de que

disponha, a Autoridade Tributária e Aduaneira organiza urn registo dos sujeitos passivos de

IRC.

2 - 0 registo a que se refere o nümero anterior é atualizado tendo ern conta as alteraçöes

verificadas ern relaçao aos elementos anteriormente declarados, as quais devem ser

rnencionadas na declaraçao de alteraçoes no registo.

3 - 0 cancelarnento da inscrição no registo verifica-se face a respetiva declaração de cessação

ou em consequência de outros elementos de que a Autoridade Tributária e Aduaneira

disponha.

Artigo 136.°

Processo individual

1 - 0 serviço fiscal competente deve organizar em relaçao a cada sujeito passivo urn processo,

corn carácter sigiloso, em que se incorporern as declaraçoes e outros elementos que se

relacionem corn o mesrno.

2 Os sujeitos passivos, através de representante devidarnente credenciado, podern examinar

no respetivo serviço fiscal o seu processo individual.

CAPITULO VIII

Garantias dos contribuintes

Artigo 137°

Reclamaçoes e impugnaçöes

1 -Os sujeitos passivos de IRC, os seus representantes e as pessoas solidária ou

subsidiariamente responsáveis pelo pagarnento do irnposto podem reclamar ou irnpugnar a

respetiva liquidação, efetuada pelos serviços da administraçao fiscal, corn os fundarnentos e

nos terrnos estabelecidos no COdigo de Procedimento e de Processo Tributário.

2 - A faculdade referida no nOmero anterior é igualmente conferida relativarnente a
autoliquidaçao, a retenção na fonte e aos pagamentos por conta, nos termos e prazos

previstos nos artigos 131.° a 133.° do COdigo de Procedimento e de Processo Tributário,
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sem prejuizo do disposto nos ntimeros seguintes.

3 - A reclamação, pelo titular dos rendimentos ou seu representante, da retençao na fonte de
importâncias total ou parcialmente indevidas so tern lugar quando essa retencao tenha
carácter definitivo e deve ser apresentada no prazo de dois anos a contar do termo do prazo
de entrega, pelo substituto, do imposto retido a fonte ou da data do pagamento ou
colocaçao a disposiçao dos rendimentos, se posterior.

4 - A impugnação dos atos mencionados no n.° 2 é obrigatoriamente precedida de reclamacao
para o diretor de finanças cornpetente, nos casos previstos no Côdigo de Procedimento e de
Processo Tributário.

5 - As entidades referidas no n.° 1 podem ainda reclamar e irnpugnar a matéria coletável que
for determinada e que não dé origern a liquidaçao de IRC, corn os fundamentos e nos
terrnos estabelecidos no Código de Procedimento e de Processo Tributário para a
reclarnaçao e irnpugnaçao dos atos tributários.

6 - Sernpre que, estando pago o imposto, se determine, em processo gracioso ou judicial, que
na liquidaçao houve erro imputável aos serviços, são liquidados juros indemnizatórios nos
termos do artigo 43.° da Lei Geral Tributária.

7 - A faculdade referida no n.° 1 é igualmente aplicável ao pagamento especial por conta
previsto no artigo 106°, nos termos e corn os fundarnentos estabelecidos no artigo 133.° do
Codigo de Procedimento e de Processo Tributário.

Artigo 138.°

Acordos prévios sobre preços de transferência

1 - Os sujeitos passivos podem solicitar a Autoridade Tributária e Aduaneira, para efeitos do
disposto no artigo 63.° do COdigo do IRC, a celebraçao de urn acordo que tenha por objeto
estabelecer, corn carácter prévio, o método ou métodos suscetiveis de assegurar a
determinação dos termos e condiçoes que seriam normalmente acordados, aceites ou
praticados entre entidades independentes nas operaçOes cornerciais e financeiras, incluindo
as prestaçães de serviços intragrupo e os acordos de partilha de custos, efetuadas corn
entidades corn as quais estejarn em situacão de relaçoes especiais ou em operaçoes
realizadas entre a sede e os estabelecimentos estáveis.

2 - Sempre que o sujeito passivo pretenda incluir no âmbito do acordo operaçöes corn
entidades corn as quais existarn relaçoes especiais residentes em pals corn o qual tenha
sido celebrada uma convenção para evitar a dupla tributação, e pretenda que o acordo
tenha caráter bilateral ou multilateral, deve solicitar que o pedido, a que se refere o nUmero
anterior, seja submetido as respetivas autoridades cornpetentes no quadro do procedimento
amigável a instaurar para o efeito.
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3 - 0 pedido é dirigido ao diretor-geral da Autordade Tributária e Aduaneira e deve:

a) Apresentar uma proposta sobre os métodos de determinação dos preços de

transferência devidamente fundamentada e instruida corn a docurnentaçao relevante;

b) Identificar as operaçoes abrangidas e o periodo de duraçao;

c) Ser subscrito por todas as entidades intervenientes nas operaçöes que se pretende

incluir no acordo;

d) Conter uma declaraçao do sujeito passivo sobre o cumprimento do dever de

colaboraçao corn a administraçao tributária na prestaçao de informaçoes e o

fornecimento da docurnentaçao necessária sem que possa ser oposta qualquer regra

de sigilo profissional ou cornercial.

4 - 0 acordo alcançado entre a Autoridade Tributária e Aduaneira e as autoridades

competentes de outros paIses, quando for o caso, é reduzido a escrito e notificado ao

sujeito passivo e dernais entidades abrangidas, para efeito de manifestarem, por escrito, a

sua aceitação.

5 - 0 acordo é confidencial e as informaçOes transrnitidas pet o sujeito passivo no processo de

negociação estão protegidas pelo dever de sigilo fiscal.

6 - Os elementos contidos no acordo devem indicar designadamente o rnétodo ou os métodos

aceites, as operaçOes abrangidas, os pressupostos de base, as condiçOes de revisão,

revogação e de prorrogaçao e o prazo de vigência, que não pode ultrapassar trés anos.

7 - Não havendo alteraçoes na legislacão aplicável nern variaçöes significativas das

circunstâncias econOmicas e operacionais e demais pressupostos de base que

fundamentam os métodos, a Autoridade Tributária e Aduaneira fica vinculada a atuar em

conformidade corn os termos estabelecidos no acordo,

8 - Os sujeitos passivos não podem reclamar ou interpor recurso do conteüdo do acordo.

9 - Os requisitos e condiçoes para a formulação do pedido, bern como os procedimentos,

informaçOes e documentaçao ligados a celebração dos acordos, são regulamentados por

portaria do membro do Governo responsável pela area das finanças.

Artigo 139.°

Prova do preço efetivo na transmissão de iméveis

1 - 0 disposto no n.° 2 do artigo 64.° não é aplicável se o sujeito passivo fizer prova de que o

preço efetivamente praticado nas transmissöes de direitos reais sobre bens imOveis foi

inferior ao valor patrimonial tributário que serviu de base a liquidação do irnposto municipal

sobre as transrnissães onerosas de irnóveis.
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2 - Para efeitos do disposto no nmero anterior, o sujeito passivo pode, designadamente,

demonstrar que os custos de construçao foram inferiores aos fixados na portaria a que se

refere o n.° 3 do artigo 62.° do COdigo do Imposto Municipal sobre lmóveis, caso em que ao

montante dos custos de construçao deverâo acrescer Os demais indicadores objetivos

previstos no referido Côdigo para determinação do valor patrtmonial tributário.

3 - A prova referida no n.° 1 deve ser efetuada em procedimento instaurado mediante

requerimento dirigido ao diretor de financas competente e apresentado em Janeiro do ano

seguinte àquele em que ocorreram as transmissOes, caso o valor patrimonial tributário já se

encontre definitivamente fixado, ou nos 30 dias posteriores a data em que a avaliaçao se

tornou definitiva, nos restantes casos.

4 - 0 pedido referido no nümero anterior tem efeito suspensivo da liquidação, na parte

correspondente ao valor da diferenca positiva prevista no n.° 2 do artigo 64.°, a qual, no

caso de indeferimento total ou parcial do pedido, é da competência da Autoridade Tributária

e Aduaneira.

5 - 0 procedimento previsto no n.° 3 rege-se pelo disposto nos artigos 91.0 e 92.° da Lei Geral

Tributária, corn as necessárias adaptaçöes, sendo igualmente aplicável o disposto no n.° 4

do artigo 86.° da mesma lei.

6 - Em caso de apresentação do pedido de demonstraçao previsto no presente artigo, a

administraçao fiscal pode aceder a nformaçao bancária do requerente e dos respetivos

administradores ou gerentes referente ao perIodo de tributacao em que ocorreu a

transmissão e ao periodo de tributação anterior, devendo para o efeito ser anexados os

correspondentes documentos de autorização.

7 - A impugnação judicial da liquidaçao do imposto que resultar de correçOes efetuadas por

aplicação do disposto no n.° 2 do artigo 64.°, ou, se nao houver lugar a liquidação, das

correcoes ao lucro tributável ao abrigo do mesmo preceito, depende de prévia apresentação

do pedido previsto no n.° 3, não havendo lugar a reclamação graciosa.

8 - A impugnação do ato de fixaçao do valor patrimonial tributário, prevista no artigo 77•0 do

COdigo do Imposto Municipal sobre lmóveis e no artigo 134.° do Código de Procedimento e

de Processo Tributário, nâo tern efeito suspensivo quanto a liquidaçao do IRC nem

suspende o prazo para deduçâo do pedido de demonstraçao previsto no presente artigo.

CAPITULO IX

Disposicöes finals

Artigo 140.°

Recibo de documentos
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I - Quando neste COdigo se determine a entrega de declaraçoes ou outros documentos em

mais de urn exemplar, urn deles deve ser devolvido ao apresentante, corn rnenção de

recibo.

2 - Nos casos em que a lei estabeleça a apresentaçao de declaraçao ou outro docurnento num

ünico exemplar, pode o obrigado entregar cOpia do mesmo, para efeitos do disposto no

nümero anterior.

3 - [Revogado].

Artigo 141.°

Envio de documentos

1 - As declaraçoes e outros documentos que, nos termos deste COdigo, devam ser

apresentados em qualquer serviço da administraçao fiscal, podem ser remetidos pelo

correio, sob registo postal, ou por telefax, desde que, sendo necessário, possa confirmar-se

o conteUdo da mensagem e o momento em que fol enviada.

2 - No caso de remessa pelo correlo, a mesma pode ser efetuada ate ao ültimo dia do prazo

fixado, considerando-se que foi efetuada na data constante do carimbo dos CTT ou na data

do registo.

3 - Ocorrendo extravio, a administraçâo fiscal pode exigir segunda via, que, para todos os

efeitos, se considera como remetida na data em que, comprovadamente, o tiver sido o

original.

Artigo 142.°

Classificacao das atividades

As atividades exercidas pelos sujeitos passivos de IRC são classificadas, para efeitos deste

imposto, de acordo corn a Classificacão Portuguesa de Atividades EconOrnicas - CAE, do

Instituto Nacional de EstatIstica.


